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PALAVRAS DO MINISTRO 

 

A sustentabilidade é tema central na estruturação dos projetos do Ministério da 
Infraestrutura, alinhada aos padrões ambientais internacionais e aos fluxos financeiros 
relevantes para investimentos.  

O Ministério da Infraestrutura tem investido, nos últimos anos, na sustentabilidade de 
seus empreendimentos, buscando a certificação e emissão de títulos verdes de seus ativos, 
estabelecendo parcerias com instituições relevantes no mundo, identificando e 
minimizando riscos e capacitando seu corpo técnico e gerencial, de modo que a 
sustentabilidade perpasse de forma transversal todas as ações da Pasta e das suas 
entidades vinculadas, implementando, de fato, suas Diretrizes de Sustentabilidade. 

Estamos incorporando estudos e análises de riscos ambientais e climáticos no 
planejamento e na execução dos nossos projetos, pois sabemos, de forma pragmática, que, 
no futuro próximo, todos os fluxos financeiros estarão atrelados aos padrões ambientais e 
climáticos. Não podemos nadar contra a corrente, precisamos aliar a nossa capacidade de 
fazer engenharia ao interesse dos investidores, pois é fundamental adaptar e mitigar o 
risco climático em benefício da sociedade e ganhar, além disso, o acesso a outras formas 
de financiamento, como os green bonds, green loans, ingressando com compromisso nesse 
mercado verde. 

Em 2021, o Via Viva reflete esse compromisso, trazendo o tema “Investimento Verde e 
Resiliência”, por meio de debates sérios e transparentes, bem como pelo incentivo à 
produção científica, trazendo à mesa especialistas renomados do setor financeiro, da 
administração pública e das instituições de pesquisa para apresentar as melhores 
estratégias para investimento verdes, necessários para subsidiar seus programas e ações, 
em todos os modos de transportes.  

Temos excelentes exemplos para demostrar que é possível conciliar infraestrutura de 
transportes e sustentabilidade. Estamos trazendo o que tem de melhor para nossas 
estruturações, incorporando o conceito de ESG em nossos projetos para dar tranquilidade 
aos nossos investidores e mitigar o risco de imagem, sabendo que os padrões ambientais 
irão governar os fluxos financeiros. Um grande exemplo de aliança entre investimento e 
sustentabilidade, nosso compromisso social, econômico e ambiental com o planeta. 

 

TARCÍSIO GOMES DE FREITAS 

Ministro de Estado da Infraestrutura 

 

 

 

  



 

 

 

PALAVRAS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO 

 

A sustentabilidade é um dos principais pilares de investimentos em projetos de 
infraestrutura, especialmente aqui no Brasil. Devemos dar especial atenção ao legado que 
nos antecederam, de receber um país que tem hoje mais de 60% da sua reserva florestal 
preservada, com 84% de Amazônia preservada; além disso, temos 44% de matriz 
energética renovável e a uma responsabilidade de manter essa herança e aperfeiçoá-la 
para deixar para àqueles que nos sucederão nas próximas gerações. 

A relevância do tratamento das questões ambientais e de mudança do clima em 
empreendimentos de infraestrutura de transportes desponta como tema importante na 
composição da agenda nacional. O Brasil tem um estoque físico de infraestrutura inferior 
a seus pares e de seus competidores que precisa ser superado. Precisamos desenvolver e 
avançar, alcançando a sustentabilidade nos nossos projetos, por se tratar de uma 
dimensão importante, que alavanca o desenvolvimento, uma alavanca para o equilíbrio 
entre as regiões e para superação das desigualdades. Para enfrentar esse desafio 
precisamos de investimento na infraestrutura de transportes. 

Para orientar com sustentabilidade as políticas do Ministério da Infraestrutura, várias 
ações então sendo realizadas, como a implementação das Diretrizes de Sustentabilidade, 
publicadas em 2020, estudos para a certificação com emissão de títulos verdes de ativos, 
mapeamento de riscos e estratégias para enfrentamento às mudanças do clima, entre 
outros.  

Aliada a estas questões, tem-se fomentado a viabilidade para a atração de investimentos 
sustentáveis, em consonância às melhores práticas, premissas e normas internacionais. 

Neste panorama, a realização do Via Viva - Seminário Socioambiental em Infraestrutura 
de Transportes, concretiza, perante a sociedade, mercado e governo, o compromisso 
socioambiental da Pasta, bem como oportuniza a aproximação entre renomados 
especialistas para a apresentação e discussão de temas de vanguarda no setor, como o 
“Financiamento Verde e Resiliência”, tema escolhido para o Via Viva 2021.  

A presente publicação, compilado de trabalhos criteriosamente avaliados, materializa um 
dos principais resultados da iniciativa, a criação de repositório de informações sobre as 
questões socioambientais relacionadas à infraestrutura de transportes. 

Consolidam-se, assim, práticas e conceitos, e oportuniza-se a aproximação entre 
administração pública e instituições de ensino e pesquisa, de forma que tenhamos um 
processo contínuo de aperfeiçoamento e aprendizado e, consequentemente, a 
implementação de políticas públicas e tomadas de decisão cada vez mais conscientes na 
temática, com resultados precisos e com sustentabilidade. 

 

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO 

Secretário Executivo do Ministério da Infraestrutura 

  



 

 

 

PALAVRAS DA SUBSECRETÁRIA DE SUSTENTABILIDADE 

 

A Subsecretaria de Sustentabilidade, entre suas principais atribuições, tem o papel de 
implementar as Diretrizes de Sustentabilidade do Ministério da Infraestrutura, 
instrumento estratégico e balizador para as políticas, planos, programas e projetos 
setoriais, aliada à premissa de proporcionar infraestrutura viária integrada e confiável 
para mobilidade segura e eficiente de pessoas, bens e mercadorias.  

Os objetivos e estratégias presentes nas Diretrizes de Sustentabilidade, bem como sua 
aplicação no âmbito do Ministério de suas entidades vinculadas, coloca-os em posição de 
vanguarda e protagonismo na agenda de sustentabilidade nacional e internacional. 

O tema escolhido para o Via Viva 2021, “Investimento Verde e Resiliência”, bem como a 
realização de estudos e implementação de estratégias para mitigação e adaptação à 
mudança do clima, demonstram que é possível investir no fortalecimento da agenda 
ambiental e climática associada à provisão da infraestrutura e ao desenvolvimento 
econômico e regional. 

Em sua quinta edição, o Via Viva - Seminário Socioambiental em Infraestrutura de 
Transportes é o principal fórum do país para discussão de temas socioambientais que 
permeiam a infraestrutura em todos os modos de transportes. 

A publicação anual do Via Viva apresenta a coletânea de trabalhos técnico-científicos de 
diversos autores, que guardam relação e complementam as discussões realizadas no 
evento.   

Trata-se de reconhecimento aos autores e aos pesquisadores do Comitê Editorial, que 
juntos, com compromisso e efetividade, buscaram compartilhar estudos, relatos e 
resultados, de forma a contribuir para que os temas da resiliência à mudança do clima e 
das finanças verdes em infraestrutura de transportes sejam disseminados e apreendidos 
pela sociedade, gestores e profissionais do setor.  

 

LARISSA CAROLINA AMORIM DOS SANTOS 

Subsecretária de Sustentabilidade do Ministério da Infraestrutura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Anualmente, o Ministério da Infraestrutura realiza o “Via Viva - Seminário Socioambiental 
em Infraestrutura de Transportes”, fórum que congrega atores diversos para a discussão 
socioambiental no escopo da infraestrutura de transportes, alinhado aos objetivos 
estratégicos e às Diretrizes de Sustentabilidade da Pasta.  

Em 2021, o tema escolhido foi “Investimento Verde e Resiliência”, inserido na conjuntura 
atual de consolidação de investimentos mais verdes e mais resilientes aos eventos 
climáticos. 

Aliada ao evento, é promovida, anualmente, a Chamada Pública para submissão de Artigos 
Técnico Científicos que comporão a Publicação do Via Viva (ISSN 2675-2662 e-ISSN – 
2675-2700) no respectivo ano.  

A presente publicação consiste na compilação de trabalhos técnicos submetidos ao V Via 
Viva, de 2021. Os temas dos trabalhos relacionam-se aos temas do evento, incluindo 
aspectos de gestão socioambiental de infraestrutura de transportes ou que apresentem 
resultados de estudos ou experiências profissionais sobre o setor de transportes. Os 
artigos aqui publicados foram avaliados e aprovados por um Comitê Editorial formado por 
professores, pesquisadores e profissionais com amplo conhecimento nos temas 
abordados.  

Nesta edição, são apresentados 05 (cinco) trabalhos, divididos em dois eixos, “Resiliência 
na Infraestrutura de Transportes” e “Promoção de uma Infraestrutura de Transportes 
Mais Sustentável”. Dentre os autores, destacam-se professores, estudantes, pesquisadores, 
servidores do Ministério da Infraestrutura, entidades vinculadas e outros órgãos federais 
e profissionais do setor. 

A publicação busca consolidar, a partir dos trabalhos apresentados, parte do amplo 
espectro socioambiental que envolve as políticas, planos, projetos e investimentos de 
transportes, em um processo contínuo de aperfeiçoamento da agenda ambiental e 
climática a ser incorporada de forma permanente por todos aqueles que atuam em 
transportes e setores correlatos.  
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COMITÊ EDITORIAL 

 

ANNELISE VENDRAMINI 

Professora dos mestrados de administração e economia da FGV São Paulo. Possui doutorado e mestrado 
em administração pela Escola de Administração da Universidade de São Paulo. Coordena projetos de 
pesquisa em finanças sustentáveis e Análise de Ciclo de Vida -ACV no FGVces. Alguns de seus projetos 
recentes de pesquisa incluem as condições para a canalização de recursos financeiros privados para o 
desenvolvimento sustentável, valoração de serviços ecossistêmicos, agricultura de baixo carbono, riscos 
financeiros associados à degradação do capital natural em cadeias de valor agrícolas e finanças da 
conservação. Annelise tem mais de 20 anos de experiência profissional em análise de investimentos, 
fusões e aquisições. Sua experiência profissional anterior em finanças e planejamento estratégico inclui 
trabalhos em diversas organizações, como a International Finance Organization, 
PricewaterhouseCoopers, WWF, Enron, Braskem, Whirlpool SA, entre outras, gerenciando projetos 
complexos nos setores bancário, de mineração, siderurgia, energia e commodities. (Membro Técnico) 

 

GEORGE YUN  

Mestre em Engenharia Civil pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, 
MBA em Gestão Pública com ênfase em projetos pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, Especialista em 
Avaliações e Perícias em Engenharia pelo IBAPE/PUCMINAS, Especialista em Plantas Ornamentais e 
Paisagismo pela Universidade Federal de Lavras - UFLA. Arquiteto e Urbanista. Atua como Analista de 
Infraestrutura do Ministério da Economia com autorização de exercício no Ministério da Infraestrutura, 
desde 2008. Ocupou os cargos de Coordenador e Coordenador-Geral de Desapropriação no 
Departamento de Gestão Ambiental e Desapropriação na Secretaria Nacional de Transportes Terrestre 
e Aquaviário do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil - DGAD/SNTTA/MTPA e atualmente 
ocupa o cargo de Coordenador-Geral de Projetos Especiais da Subsecretaria de Sustentabilidade - SUST 
no Ministério da Infraestrutura. (Membro Técnico e Coordenador do Comitê Editorial) 

 

JOSÉ PEDRO FRANCISCONI JUNIOR 

Especialista ambiental e em transportes do Laboratório de Transportes e Logística da Universidade 
Federal de Santa Catarina - LabTrans/UFSC. Mais de dez anos de experiência na estruturação de projetos 
de infraestrutura, incluindo o gerenciamento de empreendimentos financiados por organismos 
internacionais de crédito, licenciamento ambiental, desenvolvimento de estudos e métodos de 
quantificação de emissão de gases de efeito estufa (GEE) e adaptação da infraestrutura às mudanças 
climáticas. Recentemente, atuou como Assessor de Meio Ambiente da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade de Santa Catarina (SIE) e participou da concepção do Plano de 
Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) do Porto Organizado de Itaqui/MA. Em 2016, realizou a 
coordenação técnica do estudo das Diretrizes Socioambientais do Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil (MTPA). Formação acadêmica: Mestrado em Engenharia de Transportes pelo Instituto 
Militar de Engenharia - IME; Especialização em Gestão Ambiental pela Universidade Estadual de 
Maringá - UEM e em Gerenciamento de Projetos pela Faculdade de Tecnologia do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC) e Graduação em Engenharia Agrícola pela UEM e Universidad 
Nacional Agraria La Molina - Peru (UNALM). (Membro Técnico) 

 

MANOEL DE ANDRADE E SILVA REIS 

Engenheiro Naval e Mestre em Engenharia pela Escola Politécnica da USP-Universidade de São Paulo e 
Ph.D pelo MIT - Massachusetts Institute of Technology. Na Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, é 
professor de Logística e Gestão de Cadeias de Abastecimento e Coordenador do Curso de Mestrado em 
Logística e Cadeia de Suprimentos e do Curso de Logística Empresarial de Educação Continuada. Foi 
fundador do Centro de Estudos de Logística e Cadeia de Suprimentos - FGVcelog. No FGVcelog, 



 

 

desenvolve pesquisas em diversos temas. É Coordenador de Projetos da FGV Projetos, onde desenvolve 
temas associados à logística, transportes, mobilidade urbana, gestão de estoques, portos e cidades 
inteligentes. No passado, foi Diretor da Divisão de Engenharia Naval e Oceânica do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas - IPT; Diretor de Sistemas de Engenharia da Ductor Implantação de Projetos; Diretor de 
Logística do Grupo Libra de Navegação; Diretor Superintendente da Grancarga Marítima; Professor do 
Departamento de Engenharia Naval da Escola Politécnica da USP; Assessor do Secretário de Logística e 
Transportes do Estado de São Paulo, nas áreas de portos e sistemas de transporte; Coordenador do 
grupo de trabalho da Secretaria de Logística e Transportes do Estado de São Paulo, para a transferência 
da gestão do Porto de Santos do Governo Federal para o Estado de São Paulo e Representante do 
Governo do Estado de São Paulo no CAP – dos portos de Santos e São Sebastião e no Conselho de 
Administração da FEPASA - Ferrovia Paulista S.A. (Membro Técnico) 

 

SANDRO FILIPPO  

Possui Doutorado em Engenharia de Transportes pela COPPE/UFRJ (2008), Mestrado em Engenharia 
de Transportes pelo Instituto Militar de Engenharia (2000), Especialização em Administração Pública 
pela UGF (2014), Especialização em Engenharia de Saúde Pública pela ENSP/Fiocruz (1995) e 
Graduação em Engenharia Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1991). Em 1993, 
concluiu o Curso de Formação de Oficiais do Quadro de Engenheiros Militares - QEM no Instituto Militar 
de Engenharia - IME do Exército Brasileiro, na especialidade de Engenharia de Fortificação e Construção. 
No ano de 2009, participou do Programa de Intercâmbio entre Pessoal Militar, trabalhando como 
pesquisador no Engineer Research and Development Center do U.S. Army Corps of Engineers - 
ERDC/USACE, em Vicksburg, Estado do Mississippi, nos EUA. Entre 2000 e 2005, atuou como Professor 
nomeado no IME, na graduação e pós-graduação, lecionando principalmente nas áreas de saneamento 
básico, instalações hidráulicas, transportes e meio ambiente. Entre 2010 e 2017, exerceu, como 
engenheiro militar, as funções de adjunto, chefe e assessor no Departamento de Engenharia e 
Construção e na Diretoria de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente do Exército Brasileiro. Em 2019, 
foi Coordenador-Geral de Gestão Ambiental e Territorial na Secretaria de Nacional de Transporte 
Terrestres do Ministério da Infraestrutura. Em 2019 e 2020, atuou como consultor técnico da Agência 
Nacional das Águas e do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura – IICA, no Projeto 
de Cooperação Técnica BRA/ IICA/18/001 – Planos de Recursos Hídricos – ANA / MDR. Possui como 
condecorações principais: Medalha da Ordem do Mérito Militar, Medalha do Pacificador, Medalha Militar 
de Prata, Medalha de Serviço Amazônico e U.S. Army Commendation Medal. (Membro Técnico) 

 

VALENTÍN SANTANDER RAMÍREZ 

Contador Público e Auditor, Universidade de Talca, Chile (1989). Mestre em Administração de 
Empresas, Instituto de Desenvolvimento Executivo, IEDE, Chile (2004). Mestre em Gestão e Organização 
de Negócios, Universidade de Lleida, Espanha (2009). Doutor em Ciências Humanas e Sociais, 
Universidade de Almería, Espanha, (2016). Acadêmico na Escola de Administração e Auditoria, 
Universidade Católica del Maule, Chile, anos 2000 a 2018. Acadêmico da Escola de Auditoria e Engenharia 
em Controle de Gestão, na Universidade de Talca, Chile, ano 2018 até a presente data. Atualmente, 
diretor do Centro de Pesquisa e Estudos Contábeis da Universidade de Talca. Acadêmico no programa 
de mestrado em Educação, Menção Curricular e Gestão, da Universidade Católica de Maule. Hoje, 
professor do programa de Mestrado em Gerenciamento e Planejamento Tributário da Universidade de 
Talca. Revisor de artigos para a revista CAPIC Review. (Membro Técnico)  



 

 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

ACV - Análise de Ciclo de Vida  

AET - Autorização Especial de Trânsito  

AFRMM - Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 

AIA - Avaliação de Impacto Ambiental 

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres  

ASG - Fatores Ambientais, Sociais e de Governança  

CBI - Climate Bonds Initiative  

CEFET-MG - Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais  

CMMAD - Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

CO2 - Dióxido de Carbono  

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente 

COP - Conferência do Clima da Organização das Nações Unidas 

COPPE/UFRJ - Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro  

DER - Departamento de Estradas de Rodagem  

DGAD - Departamento de Gestão Ambiental e Desapropriação 

DME – Dimetil éter  

DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes  

EIA - Estudo de Impacto Ambiental  

ENSP - Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca  

EPA - Environmental Protection Agency 

EPE - Empresa de Planejamento Energético 

EPL - Empresa de Planejamento e Logística S.A.  

ESG – Environmental, social and corporate governance 

FEPASA - Ferrovia Paulista S.A.  

FGV - Fundação Getúlio Vargas  

FGVCELOG - Centro de Excelência em Logística e Cadeia de Suprimentos  

FGVCES - Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getúlio Vargas 

FI - Fator de Impacto 

FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz 

FMM - Fundo da Marinha Mercante 

GEE - Gases de Efeito Estufa  

GITEC - GITEC Brasil Consultoria Socioambiental 

GIZ - Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit 

GLP – Gás Liquefeito de Petróleo 

GNL - Gás Natural Liquefeito 

GPR - Ground Penetration  

GSI - Gabinete de Segurança Institucional  



 

 

HDPO - Óleo de pirólise hidrotratado 

HVO - Óleo vegetal hidrotratado 

IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia  

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

IBRAM - Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal 

ICT - Infraestrutura crítica de transporte  

IDH – M - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

IEC - Infraestrutura crítica 

IEC - Infraestruturas Críticas Europeias 

IME - Instituto Militar de Engenharia 

IMO - International Maritime Organization  

INFRAERO - Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 

IPCC - Intergovernmental Panel on Climate Change  

ISSN - Número Internacional Normalizado para Publicações Seriadas  

JCR - Journal Citation Report  

LabTrans - Laboratório de Transportes e Logística da Universidade Federal de Santa Catarina  

LCOF - Custo nivelado da cadeia do combustível 

LGI - Motor marítimo de injeção dupla de gás líquido 

LNG – Liquified natural gas 

Malha Paulista - Malha ferroviária no Estado de São Paulo 

MDR - Ministério do Desenvolvimento Regional  

ME - Ministério da Economia 

MInfra - Ministério da Infraestrutura 

MIT - Massachusetts Institute of Technology  

MME- Ministério de Minas e Energia 

MTPA - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil  

NB - Norma Brasileira  

NBR - Norma Brasileira Registrada  

NCA - Níveis de Critério de Avaliação definidos na NBR 10151 

NDC - Contribuição Nacionalmente Determinada 

nIC – Número de Infraestruturas Críticas 

NOX - Óxidos de Nitrogênio 

ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

OECD - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

ONU - Organização das Nações Unidas  

PCRV - Programa de Controle de Ruídos e Vibrações 

PDZ - Plano de Desenvolvimento e Zoneamento  

PET/COPPE/UFRJ - Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

PIB - Produto Interno Bruto  

PM - Material particulado 

PN - Passagem de nível 

PNA - Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 



 

 

PNMC - Política Nacional sobre Mudança do Clima 

PNSIC - Política Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas 

PPI - Programa de Parcerias de Investimentos  

PROADAPTA – Apoio ao governo do Brasil na implementação da sua Agenda Nacional de Adaptação à Mudança 
do Clima 

PSTM - Plano Setorial de Transporte e Mobilidade Urbana 

PUCMINAS - Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais  

QEM - Quadro de Engenheiros Militares  

RIMA - Relatório de Impacto Ambiental  

SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial  

SIG - Sistema de Informações Geográficas  

SJRP - São José do Rio Preto 

SNPTA – Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários 
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INTRODUÇÃO 

 
O desenvolvimento de uma infraestrutura de 
transporte sustentável deriva de um conjunto de 
mudanças estruturais que devem ser articuladas 
em uma sociedade equilibrada nas dimensões 
social, econômica, ambiental, organizacional, 
político-institucional e cultural, no qual a 
informação e o conhecimento precisam ser 
permutados entre todos os pares, com vistas ao 
consenso e ao estabelecimento de boas práticas, 
que extrapolam a avaliação fria da eficiência 
econômica, frente aos desafios impostos pelas 
mudanças climáticas e pelas complexas questões 
sociais e de governança cada vez mais pungentes no 
ciclo de vida dos ativos de transportes. 

Este livro busca reforçar o diálogo com a 
sociedade brasileira a respeito da promoção de uma 
infraestrutura de transportes mais resiliente e, 
consequentemente, mais sustentável. Resultado de 
reflexões e estudos de doze autores de diversas 
áreas de conhecimento, representantes do governo, 
da academia e do setor de transportes. 

Dividido em dois eixos, “Resiliência na 
infraestrutura de transportes” e “Promoção de uma 
infraestrutura de transportes mais sustentável”, o 
livro apresenta, inicialmente, estudos relacionados 
ao diagnóstico sobre as discussões de estudos e 
perspectivas em torno das mudanças climáticas e 
da necessidade de promoção de medidas de 
adaptação para as infraestruturas de transportes, 
para os modos aéreo, portuário, rodoviário e 
ferroviário.  

O primeiro eixo apresenta, nos dois 
primeiros trabalhos, uma discussão a respeito do 
setor de transporte terrestre - rodoviário e 
ferroviário, e evidencia como os ativos estão 
expostos aos riscos imediatos ou de longo prazo, 
acarretados pela mudança climática, estabelecendo 
a urgência no desenvolvimento de estudos que 
permitam melhor subsidiar os processos de tomada 
de decisão. A identificação dos principais impactos 
da mudança climática na infraestrutura de 
transporte, por meio da revisão bibliográfica com 
abordagem bibliométrica ou por análise do ciclo de 
vida, permite elencar os principais aspectos 
norteadores sobre o assunto, principais pontos 
abordados em estudos e estratégias para medidas 
de adaptação.  

O primeiro trabalho, assinado por Victor 
Hugo Souza de Abreu, Filipe Batista Ribeiro e 
Andrea Souza Santos demonstra que este tema está 
crescendo ao longo dos anos, com artigos sendo 
publicados principalmente em países como Estados 

Unidos, China e Reino Unido, com participação 
ainda tímida do Brasil, ressaltando que existem uma 
série de potenciais impactos associados a cada 
ameaça climática, que deve ser encarada de forma 
contextualizada às particularidades de cada região 
estudada.  

O segundo trabalho, escrito por Bruno 
Guida Gouveia, Filipe Batista Ribeiro e Marcelino 
Aurélio Vieira da Silva, com foco no setor 
ferroviário, aborda a contextualização de estudos 
desenvolvidos sobre as mudanças climáticas a 
partir da análise de ciclo de vida. Para tanto, valeu-
se de uma extensa revisão bibliométrica 
direcionada aos temas de “infraestrutura 
ferroviária” e “análise de ciclo de vida”, na qual foi 
possível destacar os tópicos e elementos mais 
relevantes para o setor, cujos resultados indicam 
recomendações ao planejamento do transporte por 
ferrovia. 

O último artigo do primeiro eixo, escrito por 
Juliana Júnia Rodrigues e Diego da Silva Camargo, 
apresenta uma visão mais ampla da resiliência, ao 
descrever como a sociedade moderna vem 
estabelecendo uma relação cada vez mais 
dependente dos sistemas de infraestrutura, críticos 
na sua interdependência, que em eventual 
disrupção, reverberariam impactos 
socioeconômicos, geopolíticos ou de segurança, e, 
como estas infraestruturas críticas guardam 
relação aos riscos associados às mudanças 
climáticas em contexto mundial, por último, o artigo 
apresenta um panorama sobre a promoção de 
infraestrutura crítica de transporte resiliente às 
mudanças climáticas no contexto brasileiro. 

O segundo eixo, “Promoção de uma 
infraestrutura de transportes mais sustentável” 
apresenta dois artigos relacionados a benefícios 
ambientais, do ponto de vista da mitigação e 
adaptação, advindos da execução de 
empreendimentos e da operação de transportes, 
nos modos rodoviário e de transporte marítimo.  

No primeiro, apresentado por Luciano 
Augusto Mysczak, Patricia Ruth Ribeiro e Stefani 
Gabrieli Age, são abordados desafios de 
coexistência entre ferrovias e áreas urbanas, que 
alteram a dinâmica das cidades, operações 
ferroviárias e a qualidade de vida da população. O 
artigo associa a construção do contorno ferroviário 
de São José do Rio Preto à minimização de conflitos 
urbanos acarretando uma promoção da resiliência, 
sustentada pela indicação de ganhos 
socioambientais para o Município, bem como o 
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aumento da eficiência energética, pela destacada 
redução de emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE), e maior eficiência operacional da ferrovia 
com a implementação do referido projeto de 
contorno.  

Por fim, o artigo escrito por Cléber Martinez 
e Maurício Drummond Uzeda, reconhecem a 
descarbonização do transporte marítimo como uma 
oportunidade efetiva para a atração de 
investimentos para o setor, por meio da 
estruturação de projetos sustentáveis, devido à 
possibilidade de substituição do combustível 
convencional marítimo, bunker, pelos combustíveis 
alternativos, com destaque àqueles com maior 
vantajosidade ao mercado nacional, como 
biocombustíveis e Gás Natural Liquefeito (GNL). 
Adicionalmente, os autores apresentam 
oportunidades de revisão do arcabouço de fomento 

ao setor naval e do transporte marítimo existentes 
no mercado internacional, visando à promoção de 
medidas mais adequadas à transição para uma 
economia de baixo carbono para o setor.  

Este livro agrega e se conecta as edições 
anteriores, fruto da contribuição de mais de setenta 
estudiosos, profissionais do setor e pesquisadores 
de diversas áreas do conhecimento, que se 
dedicaram a contribuir com o debate desde a 
primeira edição, inserindo provocações em temas 
desafiadores, em virtude da complexidade e 
importância das questões relacionadas à 
sustentabilidade. Espera-se, assim, que os leitores 
encontrem, nesta coletânea, motivação para se 
apropriarem das experiências e reflexões dos 
autores e se sintam convidados a compartilhar as 
suas próprias percepções sobre estes temas na 
edição vindoura. 
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IMPACTOS DA MUDANÇA CLIMÁTICA NA INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTE TERRESTRE À LUZ DE REVISÃO BIBLIOGRÁFICA COM 

ABORDAGEM BIBLIOMÉTRICA 

 

RESUMO 

 
O setor de transporte terrestre, seja ele rodoviário ou ferroviário, está exposto a riscos acarretados pela mudança 
climática, que pode causar sérios danos à infraestrutura, com a redução da vida útil do ativo. Dessa forma, torna-
se cada vez mais necessário o desenvolvimento de estudos que busquem identificar os principais impactos da 
mudança climática na infraestrutura de transporte terrestre. Nesse sentido, este artigo tem como objetivo, por 
meio de revisão bibliográfica com abordagem bibliométrica, realizar um apanhado geral dos principais aspectos 
norteadores do assunto sob investigação, destacando os principais impactos nas infraestruturas rodoviária e 
ferroviária, bem como alguns pontos de atenção quanto às estratégias para medidas de adaptação. Os resultados 
mostram que o tema está crescendo ao longo dos anos, com artigos sendo publicados principalmente em países 
como Estados Unidos, China e Reino Unido, com participação ainda pequena do Brasil. Além disso, constata-se que 
para cada tipo de ameaça climática, tem-se uma série de potenciais impactos que devem ser analisados caso a caso, 
de acordo com as particularidades da região em estudo, considerando uma visão sistêmica de todas as partes 
interessadas.  
 
Palavras-chave: Infraestrutura de Transporte Terrestre, Mudança Climática; Revisão Bibliométrica; Setor de 
Transportes. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A mudança climática constitui-se em uma ameaça 
significativa para a existência humana atual e futura 
com o prosseguimento do aquecimento global 
(KIM; KANG, 2016), e, de acordo com o IPCC (2021), 
não restam dúvidas de que as atividades humanas 
aqueceram o planeta e que mudanças rápidas e 
generalizadas ocorreram no clima ao redor do 
mundo. Impactos estão agora se concretizando e já 
têm afetado e, provavelmente, continuarão a alterar 
o modo como a sociedade funcionará neste século, 
trazendo uma série de desafios para os sistemas de 
infraestrutura, como os setores de saneamento, 
construção civil e transporte, inclusive havendo 
possibilidade de efeitos em cascata em função das 
interdependências entre os componentes 
(CHAPPIN; VAN DER LEI, 2014). Diante disso, 
torna-se necessário que esses sistemas tenham 
resiliência suficiente para resistir aos efeitos da 
mudança climática (EVANS; TSOLAKIS; NAUDE, 
2009; SANTOS; RIBEIRO; ABREU, 2020). No setor 
de transportes, os impactos da mudança climática 
podem causar sérios danos à sua infraestrutura, 
tanto de rodovias como ferrovias, afetando todo o 
ciclo de vida, desde o planejamento, projeto, 
construção, manutenção e operação (MORETTI; 
LOPRENCIPE, 2018). Isso destaca a necessidade de 
considerar a mudança climática em projetos de 
infraestrutura de transportes que considerem o 
ciclo de vida completo dos ativos (MALLICK et al., 
2014; DAWSON, 2014; MNDAWE et al., 2015; 
BORTOLI, BOUHAYA; FERAILLE, 2020). 

Dessa forma, os tomadores de decisão de 
transportes - tais como autoridades rodoviárias e 
ferroviárias, instituições governamentais e 
pesquisadores - precisam realizar avaliações 
aprimoradas da exposição da infraestrutura de 
transporte terrestres aos eventos climáticos 
extremos (SCHLÖGL; LAAHA, 2017), projetando, 
planejando e gerenciando sua infraestrutura para 
se mostrar resiliente diante dos potenciais 
impactos (ROWAN et al., 2013; IPCC, 2014). 

Portanto, servindo a esse propósito, este estudo 
tem como objetivo identificar e analisar, por meio 
de abordagens bibliométricas, estudos sobre os 
impactos na infraestrutura de transportes 
terrestres - rodoviário e ferroviário - que 
contemplam buscas diretas em três das principais 
bases de dados internacionais, que são: 
ScienceDirect, Scopus e Web of Science. Cabe ainda 
mencionar que, para uma avaliação coerente dos 
estudos, utilizaram-se critérios de inclusão e 
qualificação (qualidade e aplicabilidade).  

A relevância desse estudo está no fato de 
que, embora haja um amplo conhecimento de como 
o setor de transporte urbano pode contribuir para a 
mudança climática por meio de emissões de Gases 
de Efeito Estufa (GEE), refletido nas medidas de 
mitigação, pouca atenção tem-se dado aos impactos 
potenciais e às medidas de adaptação da mudança 
climática nos sistemas de transporte terrestre 
(SUAREZ et al., 2005; WANG et al., 2020). Destaca-
se ainda que este estudo está alinhado aos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 para Desenvolvimento Sustentável da 
Conferência das Nações Unidas, mais 
especificamente aos ODS 9 - Indústria, inovação e 
infraestrutura, ODS11 - Cidades e comunidades 
sustentáveis e ODS13 - Combate às alterações 
climáticas (UNITED NATIONS, 2015). Finalmente, 
este artigo está dividido em mais quatro seções 
após esta Introdução, que são: (i) descrição do 
procedimento metodológico para condução 
eficiente da pesquisa; (ii) apresentação e discussão 
dos resultados bibliométricos; (iii) um apanhado 
geral dos principais aspectos norteadores do 
assunto sob investigação, destacando os principais 
impactos nas infraestruturas rodoviária e 
ferroviária e alguns pontos de atenção quanto às 
estratégias de adaptação para o setor; e (iv) 
considerações finais, incluindo sugestões para 
pesquisas futuras. 

 

 

 

 

 

2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO  

 
A produção do conhecimento, durante os últimos 
anos, tem gerado uma magnitude de dados e 
informações em um nível tão elevado que a 
atividade de curadoria dos conteúdos mais 
relevantes tem sido um dos maiores desafios de 

pesquisadores e estudiosos (BUGBEE; 
RAMACHANDRAN; MASKEY, 2017). Diante disso, 
visando obter as informações acerca do estado da 
arte sobre os impactos da mudança climática na 
infraestrutura de transporte terrestre, foram 
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consultados os documentos técnicos desenvolvidos 
nos últimos dez anos, tendo como referência as três 
principais bases de dados internacionais que são: 
(i) Science Direct; (iii) Scopus; e (iii) Web of Science.  
Vale frisar que a pesquisa bibliométrica tem como 
foco a análise exploratória dos dados relacionados 
à temática em questão, visto que o principal insumo 
utilizado são palavras-chave selecionadas pelos 
autores, e que se encontram nos resultados da 
consulta aos repositórios. Dessa forma, este estudo 
adota como procedimento metodológico uma 
revisão da literatura que busca identificar, com 
abordagens bibliométricas, a evolução de estudos 
sobre a temática em análise. Para isso, adotam-se os 
seguintes passos: (i) Criação do repositório de 
pesquisa; (ii) Obtenção dos resultados 
bibliométricos; e (iii) Discussão dos principais 
estudos. 

No Passo 1, há a criação do repositório de 
pesquisa, que engloba três estágios, que são:   
 

• Protocolo de revisão bibliográfica: Tem 
como propósito definir os objetivos do 
artigo, os critérios de inclusão e 
qualificação (qualidade e aplicabilidade) e o 
método de busca. Salienta-se que, como 
critérios de inclusão, foram considerados: 
(i) tempo de cobertura: preferência aos 
estudos publicados nos últimos 10 anos; (ii) 
enquadramento com o objetivo proposto; e 
(iii) prestígio da fonte. Além disso, como 
critérios de qualificação tem-se: (i) Os 
argumentos são expostos claramente e sem 
viés subjetivo? (ii) Há inovação técnica ou 
contribuição para o estado da arte? (iii) O 
estudo busca averiguar os impactos da 
mudança climática na infraestrutura de 
transporte terrestre e não o inverso?  

 
• Buscas diretas: Tem como propósito 

realizar a condução das pesquisas por meio 
de buscas diretas em bases de dados como 
Web of Science, Scopus e Science Direct, por 
meio de combinações entre palavras-chave 
como: ‘Climate Change’, ‘Risk’, ‘Impact’, 
‘Land Transport’, ‘Road Infrastructure’, 
‘Highway Infrastructure’, ‘Railway 

Infrastructure’, ‘Railroad Infrastructure’, 
dentre outras.  

 
• Triagem de estudos e obtenção do 

repositório final: Por fim, realiza-se uma 
análise completa dos artigos e documentos 
encontrados e aplicação dos critérios de 
inclusão e qualificação para triagem final 
dos estudos, obtendo assim o repositório de 
pesquisa. O objetivo foi alcançar um 
equilíbrio entre abrangência e relevância 
para o assunto.  

 
No Passo 2, são realizadas as análises 

bibliométricas propriamente ditas, que consistem 
na construção e análise de gráficos e tabelas, 
desenvolvidas com auxílio de algumas ferramentas 
tais como o Excel, Plataforma Bing, VosViewer, 
Tableau etc. Essas ferramentas permitem auxiliar o 
processo de visualização dos resultados de forma 
clara e direta, bem como tornar o estudo mais 
dinâmico e bem fundamentado, apontando 
aspectos relevantes acerca da evolução da pesquisa 
ao longo dos últimos anos.  

Por fim, no Passo 3, há uma discussão dos 
resultados da revisão bibliográfica, que consiste em 
uma apresentação da visão geral dos principais 
impactos da mudança climática na infraestrutura de 
transporte terrestre - dividida em transporte 
rodoviário e transporte ferroviário -, bem como da 
necessidade de desenvolvimento de estratégias de 
adaptação. Essa etapa é corroborada pelas ideias de 
que os impactos da mudança climática nas 
infraestruturas de transporte são reais e 
significativos e que todas as agências de transporte 
no mundo podem e precisam considerar os efeitos 
potenciais em suas infraestruturas de transporte e 
desenvolver estratégias de adaptação adequadas 
para enfrentar os desafios atuais e futuros 
(RATTANACHOT et al., 2015). Nesse sentido, a 
consciência de como adaptar as infraestruturas às 
consequências da mudança climática é essencial 
para ponderar o que fazer agora para garantir o 
fornecimento de energia e serviços de transporte 
nas próximas décadas (CHAPPIN; VAN DER LEI, 
2014). 

 

 

3 RESULTADO DAS ANÁLISES BIBLIOMÉTRICAS 

 
A partir da busca realizada nas bases de dados, foi 
possível verificar que 1.249 publicações estavam 
aptas a serem incluídas no repositório de pesquisa, 
ou seja, atendiam aos critérios de inclusão e 

qualificação (qualidade e aplicabilidade). Nesse 
sentido, nas próximas subseções estão as principais 
análises realizadas. 
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3.1 Publicações por ano 

O Gráfico 01 mostra a evolução das publicações 
sobre o tema ao longo dos anos. Isso permite 
identificar se um assunto está defasado ou se está 

em alta, seguindo uma curva ascendente, com 
diversas oportunidades de estudos. 

 
 

Gráfico 01 | Evolução das Publicações por Ano. 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 

 

Pelo Gráfico 01, verifica-se que, a partir de 
2010, o número de publicações tem crescido ao 
longo dos anos (exceto de 2013 para 2014, que 
apesar de um pequeno declínio, manteve a ordem 
de grandeza anterior), informação que 
demonstra que o assunto é fortemente 
investigado atualmente e que possivelmente 
apresenta diversas oportunidades para novos 

estudos. Corroborando ainda mais para essa 
afirmativa, há um ápice no número de 
publicações em 2020 e a curva acumulada, com 
inclinação cada vez mais acentuada, representa o 
interesse crescente sobre o tema ao longo dos 
anos. 
 

 

 

3.2 Publicações por periódico 

Torna-se também pertinente avaliar os estudos por 
periódico de publicação, de modo a identificar quais 
são as revistas que mais se interessam pelo assunto 
recentemente, bem como o fator de impacto de cada 
uma delas. Isso permite que pesquisadores 
direcionem seus esforços de publicação para 
periódicos que se interessam diretamente pelo 
assunto estudado, evitando perder tempo na etapa 
de submissão em revistas que não tratam 

especificamente da temática e que, 
consequentemente, rejeitariam a publicação.  

Nesse sentido, o Gráfico 02 apresenta os 
periódicos mais relevantes, bem como seu volume 
de publicações. Dessa forma, identifica-se que os 
periódicos que mais abordam o assunto são: o 
Journal of Cleaner Production, com 76 publicações, o 
Transportation Research Part D e o Science of the 
Total Environment, com 45 publicações cada. 

 
 

  

32
49

63 61

95

126
142

160
176

219

126

1249

0

200

400

600

800

1000

1200

1400

0

50

100

150

200

250

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Q
u

an
ti

d
ad

e 
 d

e 
p

u
b

lic
aç

õ
es

 -
A

cu
m

u
la

d
o

Q
u

an
ti

d
ad

e 
d

e 
p

u
b

lic
aç

õ
es

 p
o

r 
an

o

Ano

Quantidade de publicações - Ano Quantidade de publicações - Acumulado



 

                     24 
 

Gráfico 02 | Publicações por periódico científico 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 

 

Pode-se ainda realizar avaliação quanto ao 
Fator de Impacto (FI) desses periódicos, que avalia 
sua importância científica em suas respectivas 
áreas de atuação. Nesse sentido, a Figura 01 
apresenta os FI dos principais periódicos sobre a 

temática, sendo consideradas aquelas revistas que, 
além de FI, também apresentam Journal Citation 
Report (JCR), com valores correspondentes ao ano 
de 2019. 

 
 

Figura 01 | Periódicos por Fator de Impacto.  

 
Fonte: Elaboração própria.  

 

 
Pela Figura 01, nota-se que o Journal of 

Cleaner Production, além de ser o periódico com 
maior número de publicações, também é aquele 
com maior FI, superior a 7,0, seguido do Journal of 
Environmental Management, com FI superior a 5,5, 
e o Energy Policy, com FI em torno de 5,0. Isso 

demostra que o assunto tem despertado interesses 
de publicação em grandes meios de informação 
científica, que podem aumentar o prestígio 
internacional dos autores que publicarem estudos 
nessas revistas.  
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3.3 Publicações por país 

 
Também se considera pertinente avaliar quais são 
os países de origem das instituições de ensino e 
entidades dos autores que mais desenvolvem 
artigos relevantes sobre o assunto recentemente, 
ou seja, trata-se de uma identificação da 
origem/base de trabalho dos pesquisadores. Isso 
permite mostrar quais são os países que mais se 

interessam sobre a temática, bem como demonstrar 
carência de investimentos em pesquisa em outros, 
como uma lacuna importante. Dessa forma, os 
países que apresentam publicações incluídas no 
repositório de pesquisa se encontram identificados 
na Figura 02, desenvolvido com auxílio do software 
Tableau (Ferramenta Open Street Map). 

 
Figura 02 | Mapa coroplético de publicações por países.  

  
Fonte: Elaboração própria.  

 
Pela Figura 02, é possível perceber que os 

países que mais publicam estudos sobre a temática 
são os Estados Unidos, com 18% das publicações e 
República da China e Reino Unido, com 11% das 
publicações cada. Cabe destacar ainda que o 

assunto começa a se expandir no restante dos 
países, inclusive com participação ainda pequena 
do Brasil, com menos de 1% das publicações.

 
 

3.4 Publicações por palavras-chave 

Considera-se pertinente ainda realizar uma 
avaliação quanto às principais palavras-chave 
recentemente utilizadas na literatura, conforme 
pode ser identificado no Gráfico 03. Essa estratégia 
permite que pesquisadores encontrem mais 

facilmente estudos diretamente relacionados ao 
assunto investigado, bem como identifiquem novos 
rumos de pesquisa que podem ser tomados e 
possam consolidar repositórios de pesquisa sobre a 
temática sem grandes esforços.
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Gráfico 03 | Publicações por palavras-chave 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
Pelo Gráfico 03, é possível perceber 

palavras-chave mais recorrentes e intuitivas como 
‘mudança climática’ (do inglês, ‘climate change’), 
‘adaptação à mudança climática’ (do inglês, ‘climate 
change adaptation’) e ‘avaliação do ciclo de vida’ (do 
inglês, ‘life cycle assessment’). Além disso, nota-se a 
presença de palavras-chave diretamente 
relacionadas à infraestrutura viária tais como 
pavimentos asfálticos (do inglês, ‘asphalt 
pavements’), infraestrutura rodoviária (do inglês, 
‘road infrastructure’) e ferrovias (do inglês, 
‘railway’), e outras referentes às possíveis ameaças 
climáticas tais como ilhas de calor (do inglês, ‘heat 
island’) e ainda outras relacionadas diretamente à 
adaptação tais como estratégias de adaptação (do 
inglês, ‘adaptation strategies’) e sistemas de 

drenagem sustentáveis (do inglês, ‘sustainable 
drainage systems’). 

Acredita-se também ser interessante 
avaliar as redes de interconexão entre as palavras-
chave encontradas nos artigos incluídos no 
repositório de pesquisa, conforme identificado na 
Figura 03, desenvolvida com auxílio do software 
VosViewer. Na rede apresentada na Figura 03, é 
possível identificar as palavras-chave mais 
utilizadas (de acordo com o diâmetro do círculo sob 
sua representação), as interconexões entre elas (de 
acordo com as conexões entre os círculos) e o ano 
médio de publicação dos trabalhos que contém as 
palavras-chave (de acordo com a cor delas e de suas 
ligações).  
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Figura 03 | Rede de interligação entre as principais palavras-chave 

 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
Pela Figura 03, é possível notar a palavra 

‘mudança climática’ no centro da rede e outras 
palavras-chave diretamente relacionadas à 
temática conectadas a ela tais como ‘transporte’ (do 
inglês, ‘transport’ ou ‘transportation’), 
infraestrutura (do inglês, ‘infrastructure’) e 
‘adaptação’ (do inglês, ‘adaptation’). Cabe ainda 
mencionar que, embora tenha sido dado foco total 
aos impactos da mudança climática na 
infraestrutura de transporte terrestre, houve ainda 

a inclusão de estudos que abordam sobre os 
impactos do setor de transporte na mudança 
climática (ou seja, o efeito inverso), como pode ser 
notado pela inclusão de palavras-chave como 
‘mitigação’ (do inglês, ‘mitigation’). Isso acontece 
porque hoje em dia é cada vez mais crescente a 
quantidade de estudos que tentam alcançar a 
sinergia entre as estratégias de mitigação e 
adaptação.  

 

3.5 Publicações por autores

Outra análise importante refere-se ao número de 
publicações por autor dos estudos incluídos no 
repositório, de acordo com o indicado no Gráfico 04, 
onde é possível notar que os autores mais 

representativos sobre a temática são: Chinowshy, P. 
S., com 15 publicações; Santamouris, M., com 13 
publicações e Jacobs, J. M., com 11 publicações.  
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Gráfico 04 | Publicações por Autor. 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
Além disso, assim como a rede de 

interligação entre as palavras-chave, também é 
possível desenvolver uma rede de interligação 
entre os autores, que também apresenta o ano de 
realização das parcerias, conforme apresentado na 
Figura 05, elaborada, mais uma vez, com auxílio do 

software VosViewer. Cabe mencionar que a maioria 
das parcerias/autores identificados referem-se ao 
transporte rodoviário, que inclusive representa a 
maior parte das publicações. 

 
 
 

Figura 05 | Rede de interligação entre os principais autores.  

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
 

4 RESULTADOS DAS ANÁLISES BIBLIOGRÁFICAS 

 

As infraestruturas de transporte proporcionam o 
deslocamento de pessoas e bens, em condições 
normais e de emergência (MORETTI; 
LOPRENCIPE, 2018), permitindo assim acesso aos 
bens e serviços disponíveis nas cidades (SANTOS 
et al., 2021), e sendo assim essenciais para a 

economia e a sociedade (COLIN; PALHOL; LEUXE, 
2016). A mudança climática cria vários desafios 
para o setor de transportes, que é altamente 
vulnerável às condições de tempo e clima devido à 
ocorrência de eventos climáticos extremos 
(KOETSE; RIETVELD, 2012; IPCC, 2014; PBMC, 
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2014; RATTANACHOT et al., 2015; BACHNER, 
2016). Também, o risco climático de uma 
infraestrutura de transporte depende de uma 
variedade de fatores, incluindo sua natureza, 
localização, características de projeto e práticas de 
construção (RATTANACHOT et al., 2015).  

Atualmente, embora a maior quantidade 

de estudos foque em medidas de mitigação da 

mudança climática, ou seja, a redução de emissão 

de Gases de Efeito Estufa (HUNT; WATKISS, 2011; 

IPCC, 2014), uma crescente quantidade de estudos 

tem sido elaborada para avaliar e documentar os 

impactos da mudança climática na infraestrutura 

de transporte terrestre (WANG et al., 2020), 

fornecendo orientações sobre os tipos de 

impactos potenciais, bem como possíveis 

estratégias para adaptação a esses impactos 

(MALLICK et al., 2016; COLIN; PALHOL; LEUXE, 

2016).  

Isso porque os efeitos das mudanças 

climáticas nos sistemas de infraestrutura podem 

ser percebidos de várias maneiras (LAMBERT et 

al., 2011) e medidas de prevenção e proteção 

devem ser adotadas com maior frequência no 

interesse da segurança coletiva (MORETTI; 

LOPRENCIPE, 2018). Nesse sentido, nesta seção 

busca-se destacar os principais pontos relevantes 

no que se concebe aos impactos da mudança 

climática na infraestrutura de transporte 

terrestre, dividida em transporte rodoviário e 

transporte ferroviário. Além disso, fazem-se 

considerações sobre a necessidade de 

implementação de medidas de adaptação na 

infraestrutura de transporte terrestre. 

 

 

4.1 Transporte Rodoviário 

 

Estudos anteriores mostraram que, durante 

eventos climáticos extremos, a integridade e a 

segurança da infraestrutura rodoviária podem ser 

comprometidas, levando muitas vezes a acidentes 

graves (MITSAKIS et al., 2014; DIAKAKIS et al., 

2016). Além disso, existem provas concretas da 

redução da vida útil do pavimento relacionada à 
mudança climática, destacando a necessidade de 

considerá-las em projetos regulares de 

infraestrutura rodoviária que considerem todos os 
estágios do ciclo de vida (MALLICK et al., 2014; 

DAWSON, 2014; MNDAWE et al., 2015). Os 

impactos na infraestrutura de transporte 

rodoviário podem ser divididos por ameaça 

climática, tais como altas temperaturas/ondas de 

calor, precipitação intensa, condições de secas, 

elevação do nível do mar, ventos fortes e degelo do 

permafrost (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 

2008). 

Em relação às temperaturas extremas, 

tanto altas quanto baixas, podem existir 

preocupações com relação à integridade do 

pavimento em virtude de danos, tais como: 

deflexões elevadas, fissuras transversais, redução 
da taxa de deformação do pavimento asfáltico e 

deformação permanente (DAWSON, 2014; 

DAWSON et al., 2016; SONG et al., 2018), 

degradação precoce de juntas de dilatação de 

pontes/viadutos e superfícies pavimentadas, 

principalmente de concreto de cimento Portland 

(EVANS; TSOLAKIS; NAUDE, 2009) e impactos na 

fase de construção e manutenção de rodovias e 

estruturas de concreto, devido a exposição dos 

trabalhadores às condições extremas (NATIONAL 

RESEARCH COUNCIL, 2008). 

Quanto à precipitação intensa, podem ser 

destacados impactos tais como: aumentos na 

inundação de rodovias (pavimentadas e não 

pavimentadas) e túneis subterrâneos (NATIONAL 
RESEARCH COUNCIL, 2008; DAWSON et al., 2016; 

ALAMDARI et al., 2018), diminuição da vida útil do 

pavimento devido aos danos prematuros de 
materiais e estrutura (MNDAWE et al., 2015; 

DAWSON, 2014; RATTANACHOT et al., 2015), 

deslocamento de massa de solo e rocha mais 

frequentes (deslizamentos), que geram bloqueios 

ou mesmo colapso da via (EVANS; TSOLAKIS; 

NAUDE, 2009; NEMRY; DEMIREL, 2012; 

RATTANACHOT et al., 2015) e erosão das camadas 

do pavimento rodoviário e fundações de ponte 

(NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008; NEMRY; 

DEMIREL, 2012; DAWSON et al., 2016; WORLD 

BANK, 2017).  

As condições de secas acarretam impactos 
como problemas de instabilidade na 
infraestrutura (GÜNERALP; GÜNERALP; LIU, 
2015), maior suscetibilidade aos incêndios 
florestais, que ameaçam diretamente a 
infraestrutura de transporte, e aos deslizamentos 
de solo em áreas devastadas por esses incêndios 
(NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008; EVANS; 
TSOLAKIS; NAUDE, 2009) e perda de cobertura do 
solo, favorecendo a erosão pela lixiviação de solos 
finos, resultando na obstrução dos dispositivos de 
drenagem (DAWSON, 2014). 



 

                     30 
 

Outra ameaça climática bem recorrente é 
a elevação do nível do mar, que pode causar 
inundação, ou mesmo colapso, de estradas em 
áreas costeiras (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 
2008; REGMI; HANAOKA, 2011; DAWSON, 2014; 
DAWSON et al., 2016; ASADABADI; MILLER-
HOOKS, 2017), inundações mais frequentes ou 
graves de túneis subterrâneos e infraestrutura de 
baixa altitude (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 
2008; EVANS; TSOLAKIS; NAUDE, 2009; DAWSON 
et al., 2016), erosão das camadas da estrada e 
fundações de ponte, assim como desgaste da 
estrutura (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008; 
EVANS; TSOLAKIS; NAUDE, 2009; NEMRY; 
DEMIREL, 2012; DAWSON, 2014; DAWSON et al., 
2016; ASADABADI; MILLER-HOOKS, 2017).  

Deve-se atentar ainda aos ventos fortes 
que podem causar impactos na operação das 

rodovias, podendo em certas velocidades até 
mesmo causar sérios danos à infraestrutura 
(WORLD BANK, 2017), danos permanentes à 
sinalização (DAWSON et al., 2016), tensões de 
fadiga nas pontes, podendo ocasionar efeito de 
ressonância (WORLD BANK, 2017). 

Por último, em relação a elevação da 

temperatura do Ártico que provoca o degelo do 

permafrost, acredita-se que os impactos mais 

sentidos são deformação plástica (afundamento) 

de rodovias, descalçamento de fundações de 

pontes (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008; 

RATTANACHOT et al., 2015), redução do tempo de 

uso para estradas de gelo (NATIONAL RESEARCH 

COUNCIL, 2008) e comprometimento grave da 

infraestrutura de estradas de gelo (PROWSE et al., 

2009). 

 

 

4.2 Transporte Ferroviário 

 

As condições meteorológicas extremas têm muitos 

impactos nas operações ferroviárias e na 

segurança de tráfego, e podem causar danos 

materiais, ferimentos e mortes (BINTI SA’ADIN; 

KAEWUNRUEN; JAROSZWESKI, 2016). A 

infraestrutura ferroviária, incluindo trabalhos de 

terraplenagem, obras de arte especiais e correntes, 

estrutura de via permanente,  sinalização e rede de 
alimentação elétrica aérea assim como as 

operações ferroviárias, são, em muitos países, 

alguns dos elementos mais afetados pelos 

impactos da mudança climática (HEINZ-PETER, 
2017), sendo reconhecida a necessidade de 

considerar esses impactos nas políticas e projetos 

de desenvolvimento e adaptação nos sistemas 

ferroviários (KRAMER; PRUDENT-RICHARD; 

SAINSBURY, 2010; DIAKAKIS et al., 2016), 

principalmente com a ocorrência de eventos mais 

frequentes e graves (WANG et al., 2020).  
Nesse sentido, os potenciais impactos que 

podem ser ocasionados pelos riscos climáticos à 

infraestrutura de transporte ferroviário são 

apresentados a seguir, seguindo a mesma linha de 

raciocínio da Subseção 4.1. que aponta os 

principais riscos para as seguintes ameaças 

climáticas: (i) temperaturas extremas /ondas de 

calor; (ii) precipitação intensa; (iii) condições de 

secas; (iv) elevação do nível do mar, (v) ventos 

fortes; e (vi) degelo do permafrost. 

As temperaturas extremas e ondas de calor 
podem causar flambagem do trilho 
(empenamento), gerando defeitos de geometria e 
comprometendo o uso da via (NATIONAL 

RESEARCH COUNCIL, 2008; NEMRY; DEMIREL, 
2012; DAWSON et al., 2016; HEINZ-PETER, 2017; 
WORLD BANK, 2017; WANG et al., 2020). Sobre os 
trens movidos a energia elétrica, como os de 
passageiros do transporte urbano, essa ameaça 
climática pode ainda acarretar alterações na 
catenária (rede de alimentação elétrica aérea), 
devido a variação na cota do terreno em torno das 
fundações dos postes de fixação (WORLD BANK, 
2017; HEINZ-PETER, 2017) e superaquecimento 
de equipamentos elétricos (NATIONAL RESEARCH 
COUNCIL, 2008). 

Em relação à precipitação intensa, tem-se 

impactos como aumento das inundações de linhas 
ferroviárias e túneis subterrâneos (NATIONAL 

RESEARCH COUNCIL, 2008; DAWSON et al., 2016; 

WANG et al., 2020), inundação de sistemas de 

passagem subterrânea (NATIONAL RESEARCH 

COUNCIL, 2008;  NEMRY; DEMIREL, 2012; 

DAWSON et al., 2016), transporte de material de 

aterro (erosão), podendo resultar em colmatação 

do lastro (WANG et al., 2020), sobrecarrega nos 

dispositivos de drenagem da via permanente 

(WANG et al., 2020) e deslocamento de massa de 
solo e rocha mais frequentes (deslizamentos) e 

riscos associados a obstrução da via, os quais 

podem causar descarrilamento, por exemplo 

(NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008;  NEMRY; 

DEMIREL, 2012; RATTANACHOT et al., 2015; 

BINTI SA’ADIN; KAEWUNRUEN; JAROSZWESKI, 

2016). 
As condições de seca podem provocar 

falhas em taludes, devido à dessecação (HEINZ-

PETER, 2017), alterações na catenária, devido 



 

                     31 
 

variação na cota do terreno em torno das 

fundações dos postes de fixação (HEINZ-PETER, 

2017), maior suscetibilidade a incêndios florestais 

que ameaçam diretamente a infraestrutura de 

transporte e a deslizamentos de solo e rochas em 

áreas devastadas por esses incêndios (NATIONAL 

RESEARCH COUNCIL, 2008). 

Já a elevação do nível do mar pode ter 

impactos como inundação de ferrovias em áreas 

costeiras (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008; 

ASADABADI; MILLER-HOOKS, 2017; WANG et al., 

2020), inundações mais frequentes ou graves de 

túneis subterrâneos e infraestrutura de baixa 

altitude (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008), 

erosão costeira de taludes (HEINZ-PETER, 2017), 

galgamento (extrapolação da água do mar sobre as 

barreiras físicas) e dano de defesas marítimas 

(PALIN et al., 2013; DAWSON et al., 2016), erosão 

das camadas inferiores da plataforma e fundações 

de ponte (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008), 

assim como a redução do espaço entre a lâmina 

d’água e tabuleiro de pontes (NATIONAL 

RESEARCH COUNCIL, 2008). 

Os ventos fortes acarretam danos ao 

equipamento de linha de alimentação de energia 

aérea (catenária) (DAWSON et al., 2016; HEINZ-

PETER, 2017), instabilidade de estruturas (WANG 

et al., 2020) e queda de árvores sobre a linha, 

bloqueando as vias, causando danos aos trens e 

derrubando cabeamento (DAWSON et al., 2016; 

WORLD BANK, 2017; WANG et al., 2020). 

E por fim, a elevação da temperatura do 

Ártico, que provoca o degelo do permafrost, pode 

acarretar elevação da deformação plástica das 

camadas de suporte do pavimento ferroviário 

(NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2008; 

RATTANACHOT et al., 2015) e colapso das 

fundações de pontes (NATIONAL RESEARCH 

COUNCIL, 2008). 

 

 

4.3 Estratégias de adaptação aos impactos da mudança climática 

 

A mudança climática é uma realidade em todo o 

mundo e tem representado sérias ameaças às 

infraestruturas de engenharia, bem como a outras 

infraestruturas críticas (UGWUSIHIWU et al., 

2019). Diante desse cenário, governos, as agências 

de transporte e outras partes interessadas 
precisam desenvolver políticas e planos de ações 

para, além de desenvolver medidas de mitigação 

das emissões de GEE, priorizar também estratégias 

de adaptação para melhorar a resiliência das 

infraestruturas urbanas aos impactos das 

mudanças climáticas, principalmente naquelas 

regiões que são as mais vulneráveis aos danos 
potenciais (RATTANACHOT et al., 2015).  

No Brasil, por exemplo, deve-se haver 

articulação entre os órgãos de governo, 

instituições privadas ligadas aos transportes, 

academia e sociedade civil para avançar na adoção 

das estratégias de adaptação aos impactos da 

mudança climática nas infraestruturas críticas, 

principalmente de transportes. Isso porque a 

mitigação pode revelar-se insuficiente para 

salvaguardar o bom funcionamento das nossas 
infraestruturas nas próximas décadas (CHAPPIN; 

VAN DER LEI, 2014). Cabe destacar ainda que 

muitas opções de mitigação e de adaptação podem 
ajudar no enfrentamento da mudança climática, 

mas nenhuma opção é suficiente por si só (IPCC, 

2014). Por isso, cada vez mais faz-se necessário 

promover a sinergia dessas opções, de forma a 

caminhar para uma transição para um transporte 

de baixo ou zero carbono, bem como adaptar, de 

forma a aumentar a resiliência do setor. 

Especialmente em relação à adaptação, 

primeiramente, deve-se considerar como os 

efeitos da mudança climática no sistema de 
infraestrutura geram impactos em comunidades 

inteiras e em seu bem-estar. Assim, todo 

procedimento adotado para estimar e avaliar esses 

efeitos, bem como que medidas de adaptação 

devem ser implementadas a partir de uma análise 

dos possíveis impactos técnicos, econômicos e 

sociais, envolvendo todas as partes interessadas 
(MORETTI; LOPRENCIPE, 2018). Além disso, o 

processo de desenvolvimento de uma estratégia 

para reduzir os impactos adversos da mudança 

climática envolve a análise de risco das 

infraestruturas de transporte, considerando o 

aumento na frequência e intensidade de eventos 

meteorológicos adversos; a análise das opções e 

constrangimentos das estratégias de controle e 

adaptação e a identificação das estratégias 

adequadas, com base na análise de risco 
(RATTANACHOT et al., 2015). 

Nesse sentido, as estratégias de adaptação 

precisam englobar três objetivos principais: (i) 
prevenir os danos; (ii) proteger as estruturas; e 

(iii) monitorizar e comunicar sobre as condições 

atuais das vias (MORETTI; LOPRENCIPE, 2018). 

Engenheiros e outros profissionais precisam estar 
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cientes dos possíveis impactos da mudança 

climática e considerar as projeções climáticas em 

conjunto com as tendências históricas e as 

condições atuais, a partir de dados climáticos, 

enquanto elaboram projetos de engenharia, 

construções, operações e decisões de manutenção 

para aumentar a resiliência das infraestruturas de 

engenharia a esses impactos (UGWUSIHIWU et al., 

2019). Além disso, a adaptação baseada em 

ecossistemas e a criação de infraestruturas verdes 

têm se tornado estratégias cada vez mais comuns 

nas grandes cidades do mundo, para estabelecer 

uma melhor conexão da área urbana com 

elementos naturais, contribuindo para a adaptação 

e para a adoção de metas de sustentabilidade mais 

amplas (LINDLEY et al., 2015).  

Para maximizar os benefícios do combate 

à mudança climática, Regmi e Hanaoka (2011), 

embora focados em analisar especificamente a 

infraestrutura rodoviária, extrapolam-se essas 

análises à infraestrutura ferroviária, identificando 

a necessidade de: (i) aumentar a conscientização 

das partes interessadas sobre os impactos da 

mudança climáticas; (ii) revisar os padrões 

existentes de projeto viário e práticas de 

construção, considerando os prováveis impactos 

da mudança climática; (iii) introduzir diretrizes de 

avaliação do impacto da mudança climática; (iv) 

estabelecer unidades organizacionais para 

implementar estratégias de adaptação e (v) 

melhorar a coordenação entre as várias partes 

interessadas, para desenvolver uma infraestrutura 

de transporte resiliente. 

Destaca-se ainda que os formuladores de 
políticas públicas precisam cada vez mais estar 
atentos sobre as causalidades das e entre as 
infraestruturas, tanto no domínio técnico quanto no 
social. Nesse sentido, cada vez mais, estudos são 
desenvolvidos sobre as interdependências entre as 
infraestruturas, apresentados principalmente em 
termos qualitativos e descritivos, havendo ainda a 
necessidade de explorar essas questões 
quantitativamente e avaliar as consequências por 
meio de modelagem (CHAPPIN; VAN DER LEI, 
2014). 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Embora os sistemas de transporte e sua 
infraestrutura sejam projetados para resistir aos 
padrões climáticos típicos, os impactos da 
mudança climática, que surgem a curto e longo 
prazo, podem influenciar na eficiência das 
operações de transporte e na capacidade da 
infraestrutura de resistir a eventos extremos. 
Nesse sentido, este artigo teve como objetivo 
realizar um apanhado geral de estudos sobre os 
impactos da mudança climática na infraestrutura 
de transporte terrestres, ou seja, inclui os modos 
de transporte rodoviário e ferroviário, por meio de 
revisão da literatura com abordagem 
bibliométrica.  

As discussões apresentadas ao longo desse 

estudo sugerem ainda que é importante 

desenvolver capacidades para análise dos 

impactos da mudança climática na infraestrutura 

de transporte terrestre, bem como apontar 

principais medidas de adaptação que possam ser 

adotadas para reduzir as consequências 

potencialmente devastadoras da mudança 

climática nessa infraestrutura, tais como a 

implantação de infraestrutura verde, que tem 

fornecido opções alternativas e sustentáveis. Além 

disso, aconselha-se que haja um planejamento 

participativo que reflita o conhecimento e as 

sugestões locais para a realização das adaptações 

necessárias no contexto do planejamento espacial 

e comunitário, envolvendo todas as partes 

interessadas. 
Apesar de recentes pesquisas 

demonstrarem um conjunto de possíveis impactos 

na infraestrutura de transporte, muitas são as 

lacunas de conhecimento na literatura nacional e 

internacional, principalmente no que se concebe 

ao transporte ferroviário. Dessa forma, é preciso 

fomentar pesquisas para conhecer as 

vulnerabilidades, riscos e ameaças frente aos 

possíveis cenários de aquecimento global. Além 

disso, recomendam-se que códigos de obras e 

normas levem em conta esses possíveis cenários 

de mudança climática e a ocorrência de eventos 

climáticos, cada vez mais frequentes e intensos. 
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AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA NO PLANEJAMENTO DA 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIA 

 

RESUMO 

 
Diante do atual crescimento do transporte ferroviário brasileiro, reforça-se a necessidade de uma visão estratégica 
sobre a infraestrutura do setor, a qual permita o direcionamento dos esforços nos processos de tomada de decisão. 
Em paralelo a isso, a evidente demanda pelas considerações dos impactos ambientais nos projetos voltados ao 
transporte se mostra cada vez mais relevante. Logo, o presente trabalho trata da contextualização sobre os estudos 
que vem sendo desenvolvidos acerca da infraestrutura ferroviária no mundo, a partir da análise do seu ciclo de 
vida. Isto utilizando as ferramentas da revisão bibliométrica, realizada em base de documentos técnicos 
internacionais dos últimos 10 anos, os quais abordam simultaneamente os temas de “infraestrutura ferroviária” e 
“análise de ciclo de vida”. A partir desses trabalhos, no primeiro momento, foram detalhados os principais tópicos 
do setor, com aprofundamento em elementos específicos da infraestrutura de transporte ferroviária numa 
segunda etapa. A partir das conclusões obtidas, foram apontadas as seguintes recomendações voltadas para a 
melhoria do planejamento do transporte por ferrovia: (1) Revisão de normas e pesquisa para validação nacional 
do uso de solos lateríticos tropicais em camadas do pavimento ferroviário; (2) Aquisição de dados de 
monitoramento dos ativos de infraestrutura como exigência nos contratos de concessão ferroviária; (3) Análise 
do ciclo de vida completo dos materiais, com inclusão de fatores ambientais, para avaliação dos investimentos em 
infraestrutura ferroviária. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em se tratando da realidade brasileira, atualmente 
tem-se uma conjuntura desafiadora no que se refere 
à atração de investidores. Essa situação encontra-se 
embasada no cenário descrito por Ochieng, Zuofa e 
Badi (2020) que atribui tais dificuldades a eventos 
que englobam escândalos de corrupção, recessões, 
inadimplências e a escassez de instrumentos 
financeiros que cubram os riscos dos investimentos 
em projetos. Contudo, o transporte ferroviário se 
mostrou resiliente, pois, apesar do volume 
decrescente de recursos advindos do setor público 
ao longo da última década, houve elevação 
considerável do capital privado (ONTL, 2021), 
produzindo um resultado de crescimento superior 
a 71% nos montantes em TKU transportados entre 
os anos de 2006 e 2019 (CNT, 2020). Além disso, 
recentes trabalhos, como o desenvolvido por 
Angarten, Silva e Silva (2020), mostram essa 
expansão da malha ferroviária nacional já com uma 
consciência ambiental amadurecida.  

Segundo CONAMA (1986), impacto 
ambiental é qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas, seja de forma 
direta ou indireta, que venham modificar alguns 
aspectos como: a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população; as atividades sociais e econômicas; a 
biota; as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente e a qualidade dos recursos ambientais. 

Para Hauschild et al. (2018), a base e o 
ponto de partida de qualquer modelo de 
caracterização é sempre o estabelecimento de um 
mecanismo ambiental representado por uma causa-
efeito corrente. O seu ponto de partida é sempre a 
intervenção ambiental (representada por fluxos 
elementares), essencialmente de dois tipos, quais 
sejam: (1) uma emissão para o meio ambiente; (2) 
uma extração de recursos do meio ambiente. Dentre 
as interferências oriundas de emissões estão: (a) 
alterações climáticas; (b) degradação da camada de 
ozônio; (c) formação fotoquímica de ozônio; (d) 
acidificação terrestre e aquática; (e) formação de 
material particulado. Logo, uma das melhores 
formas de se avaliar tais efeitos é pela redução dos 
riscos baseados em ecossistemas.  

Existem vários métodos de Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA) para um determinado 
produto ou serviço (CRAWFORD et al. 2008). Entre 
os planejadores de transporte, tem crescido o 
interesse em determinar os impactos ambientais 
gerados por todas as etapas do ciclo de vida de 
infraestruturas de transportes, desde a extração até 
o descarte ou reciclagem dos materiais. Nesse 
sentido, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) tem 
ganhado destaque como a ferramenta mais 
apropriada para o cumprimento desse tipo de 
tarefa, já que é capaz da qualificação, quantificação 
e comparação das repercussões das estruturas 
estudadas. Em última instância, esse tipo de 
capacidade permite que a determinação do projeto 
a ser implantado seja feita de forma a se considerar 
as influências no meio ambiente (AZARIJAFARI et 
al., 2016). 

Segundo Hasan et al., (2019), pode-se 
descrever as etapas de uma ACV assim: (1) 
identificação dos processos, com o estabelecimento 
de períodos e abrangências, do ciclo de vida do 
produto contendo todas as variáveis, em unidades 
funcionais pertinentes, julgadas como necessárias 
para sua avaliação; (2) levantamento do inventário 
com os parâmetros de avaliação estabelecidos como 
necessários; (3) tabulação, quantificação e 
ponderações sobre as trocas energéticas com o 
meio ambiente, as emissões de resíduos e insumos 
consumidos; (4) interpretação, idealmente 
permeando todas as demais etapas da ACV com o 
objetivo principal de fornecer, aos tomadores de 
decisão, as informações necessárias para realização 
das escolhas.  

Logo, considerando-se os diferentes modos 
de transporte nos diferentes estágios do ciclo de 
vida, UMWELTBUNDESAMT (2013) evidencia as 
intensidades com que cada modo impacta o meio 
ambiente, conforme Tabela 01, deixando claro que 
o transporte ferroviário é o que menos produz 
emissões (gCO₂) e impactos (gCO₂ eq) por TKM. 
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Tabela 01| Índices específicos de emissão e impacto para os diferentes modos de transporte de carga.  
 Transporte de cargas 

Transporte  
Aéreo 

Transporte 
Rodoviário 

Transporte 
Hidroviário 

Transporte 
Ferroviário 

g/tkm % g/tkm % g/tkm % g/tkm % 
Total CO2 931,5 100% 93,6 100% 37,8 100% 33,6 100% 
Operação do veículo 895,1 96% 77,5 83% 29,7 79% 23,7 71% 
Construção e manutenção da 
infraestrutura 

9,4 1% 13,9 15% 7,3 19% 6,0 18% 

Operação da infraestrutura 26,8 3% 0,1 0% 0,2 1% 2,2 7% 
Construção e manutenção do 
veículo  

0,18 0,02% 2,1 2% 0,5 1% 1,7 5% 

Total CO₂ Equivalente  945,5 100% 95,9 100% 38,3 100% 36,0 100% 
Operação do veículo 907,2 96% 78,6 83% 29,8 79% 25,4 71% 
Construção e manutenção da 
infraestrutura 

9,8 1% 14,9 15% 7,7 19% 6,4 18% 

Operação da infraestrutura 28,3 3% 0,1 0% 0,2 1% 2,3 7% 
Construção e manutenção do 
veículo  

0,19 0,02% 2,3 2% 0,6 1% 1,9 5% 

Fonte: Adaptado de UMWELTBUNDESAMT (2013). 

 
Do exposto, o presente estudo se propõe a 

realizar uma contextualização dos recentes estudos 
sobre a infraestrutura do transporte ferroviário, a 
partir da temática da avaliação do ciclo de vida. Isto 
visando à identificação de oportunidades em ações 
que culminem no direcionamento proveitoso de 
esforços e recursos. Para tanto, foram utilizadas 
informações dos últimos 10 anos de base de dados 
técnicos internacional, consolidadas em softwares 
específicos para análise bibliométrica, em duas 
etapas. A primeira, consistiu numa agregação geral 
dos dados, com foco no entendimento da evolução 
histórica, identificação dos principais journals e 
autores, assim como o mapeamento de palavras-

chave (keywords), que permitem fornecer uma 
visão geral do assunto abordado nos trabalhos. 
Finda essa análise, a segunda etapa identificou o 
gap de pesquisa em um dos elementos que compõe 
a infraestrutura ferroviária, no caso o subleito, 
sendo nesse momento aprofundado o estudo dessa 
temática a partir dos mesmos parâmetros 
utilizados na etapa 01. Finalmente, foram 
apresentadas algumas considerações que podem 
ser adotadas para a melhoria da infraestrutura do 
transporte ferroviário do Brasil.  
 

 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 
Diante do cenário crescente de investimentos no 
transporte ferroviário, conforme o Gráfico 01, 
alinhada à demonstração clara do Governo Federal 
brasileiro em se alinhar à política de investimento 
com uso de títulos verdes (Green Bonds) conforme 
descrito por Angarten, Silva e Silva (2020), é 
possível notar que a temática que trata dos 
impactos ambientais tende a se tornar foco das 
discussões no setor de infraestrutura durante os 
próximos anos. Com isso em vista, e tendo como 
referência o alinhamento existente entre a ACV e os 

impactos ambientais (NASCIMENTO et. al., 2020), o 
presente estudo se propõe a realizar, no primeiro 
momento, uma revisão bibliométrica dos estudos 
relacionados entre o transporte ferroviário e ACV. 
Estabelecido o overview sobre a temática, no 
segundo momento serão abordados os principais 
gaps encontrados nas pesquisas que tratam da 
infraestrutura ferroviária, com o objetivo de lançar 
luz aos gargalos que necessitam de investimento em 
pesquisa no setor. 
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Gráfico 01 | Redução do investimento público em face ao crescente aporte do setor privado no transporte ferroviário de 
transportes de carga brasileiro – Período 2010-2020 (ONTL, 2021) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 

Para o desenvolvimento do estudo foram 
consultados os dados existentes na plataforma de 
estudos científicos da ScienceDirect, devido à 
abrangência e magnitude da fonte. Segundo 
consulta feita na plataforma durante a elaboração 
deste estudo (SCIENCE DIRECT, 2021), a base 
comportava 4.456 journals e 31.603 livros, 
representando uma fonte robusta de dados. Além 
disso, no estudo de Figueiredo et al. (2017), sobre o 
comparativo entre diferentes portais de 
documentos técnicos, a base utilizada no presente 
estudo retornou a maior proporção de quantidade 
de artigos relevantes por artigos retornados. 

Portanto, dispensou-se para este estudo a consulta 
em outras plataformas de estudos científicos.  

A partir das palavras-chave relativas ao 
objeto do estudo, foram obtidos dados 
bibliométricos dos documentos referentes aos 
artigos técnicos de pesquisa e revisão, sendo os 
mesmos consolidados e tratados no software 
EndNote e, posteriormente, empregados nos 
softwares Tableau® e Vosviewer® para a produção 
de elementos gráficos. A Tabela 02 apresenta a 
estrutura dos critérios utilizados para a coleta dos 
dados e os resultados iniciais. 

 
Tabela 02 | Estrutura de critérios utilizados para a coleta dos dados  

Fonte: Elaboração própria.  

 

3 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

3.1 Resultados da Etapa 01 – Contextualização Geral 

 
Sobre os resultados obtidos para a Etapa 01, dos 
583 documentos analisados, foram encontrados 
436 artigos técnicos (74,8%) e 147 capítulos de 
livro (25,2%), sendo que, apesar das constantes 
variações apresentadas nos últimos dez anos, 

conforme Gráfico 02, é possível inferir uma 
tendência de crescimento de estudos publicados 
sobre o tema em questão, conforme linha de 
tendência ascendente, evidenciando a relevância e 
atualidade do assunto.  
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Gráfico 02 | Evolução histórica dos últimos 10 (dez) anos sobre ACV relacionada ao transporte ferroviário 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
Uma vez identificada a importância atual do 

tema, é possível identificar no Gráfico 03 as 
principais revistas que tratam do assunto, 
tornando-se referência para consultas futuras. É 
preciso reforçar que tais indicações se referem 
àquelas indexadas na base da ScienceDirect. Em 
resumo, as revistas se mostram alinhadas com a 

área de Engenharia e Transportes, com foco na área 
de materiais. Sobre a relevância das fontes 
consultadas, dos 10 journals listados, 6 possuem 
indexação JCR – Journal Citation Report, com fator 
de impacto variando de 2,436 a 6,077, podendo ser 
considerado um intervalo de valor razoável 
comparado com revistas da área. 

 
Gráfico 03 | Número de publicações nas principais revistas que tratam da temática do estudo 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
Sobre os autores mais relevantes no que diz 

respeito à temática em questão, o Gráfico 04 
apresenta aqueles cujos nomes aparecem como 
principais autores nos documentos analisados. 
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Gráfico 04 | Autores mais relevantes listados nos documentos consultados 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
O resultado se mostra bem alinhado com a 

evidência de nomes como Buddhima, Yu e 
Kaewunruen diante das recentes pesquisas 
desenvolvidas na área de desempenho mecânico do 
pavimento ferroviário, assim como Jun sobre seus 

estudos direcionados para a análise de fadiga dos 
componentes do transporte por ferrovia.  

A seguir são apresentadas as palavras-
chave mais relevantes encontradas nos artigos e 
capítulos de livros consultados, conforme Gráfico 
05.  
 

 
Gráfico 05 | Principais palavras-chave identificadas para Etapa 01- Contextualização Geral  

 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
 

Com vistas a entender a relação entre os 
pesquisadores e sua relevância durante o período 
considerado, foi elaborada a Figura 01. Como 
resultado, podemos inferir que os pesquisadores 
têm atuado de forma segregada, dentro de seus 

próprios grupos de estudos, durante o período 
consultado. Além disso, é possível notar que, apesar 
de Buddhima e Yu e Michel se mostrarem com 
maior número de publicações, os estudos mais 
recentes têm sido desenvolvidos por outros grupos, 
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destacados em amarelo. 
 

Figura 01 | Mapa de rede e relevância dos autores – Período 2014 a 2020 

 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
 

Tratando sobre a correlação entre as 
palavras-chave, com o objetivo de entender como as 
temáticas consultadas se relacionam, é possível 
notar a existência de diferentes nichos, com certo 
destaque para a segregação entre ferrovia e a 
temática de fadiga / fadiga contato roda-trilho, 
conforme apresentado na Figura 02. De toda forma, 
esse segundo grupo parece perder força nos últimos 
anos com relação aos estudos da consulta.  

Interessante observar que um terceiro grupo 
evidenciado pelo lastro retrata justamente os 
elementos do pavimento ferroviário, tendo a 
colmatação (fouling), ou seja, a redução dos espaços 
vazios entre os agregados, como um dos tópicos 
mais recentes de pesquisa. Este fenômeno pode 
elevar a rigidez da via, gerando diversos defeitos, 
como a quebra do lastro, entre outros (KUMARA; 
HAYANO, 2016). 
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Figura 02 | Mapa de rede e relevância das palavras-chave - Período 2015 a 2020 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 
 

Sobre as palavras-chave, estas retratam um 
grupo mais detalhado de áreas dos quais podem ser 
obtidas melhores percepções sobre as tendências 

dos estudos em infraestrutura de transporte 
ferroviário, detalhados no Gráfico 06. 
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Gráfico 06 | Desagregação das palavras-chave encontradas na Etapa 01- Contextualização Geral em sub-grupos. 

 
Fonte: Elaboração própria.  

 

Diante dos resultados obtidos na análise 
mais granular das palavras-chave, é possível 
perceber que a temática sobre fadiga referente ao 
contato roda-trilho corresponde ao assunto 
predominante nos estudos consultados. Além disso, 
a modelagem utilizando o método dos elementos 
finitos se mostra o método mais frequente no 
desenvolvimento dos estudos. Já nas temáticas 
sobre infraestrutura e ferrovia, o destaque parece 
se concentrar na via permanente, mas com menção 

sobre o material rodante. Tratando sobre os riscos 
inerentes ao transporte ferroviário, os assuntos são 
tratados de forma ampla nos estudos de análise e 
avaliação. Finalmente, considerando que o 
pavimento ferroviário é composto pelos elementos 
demonstrados na Figura 03, fica claro que, 
conforme os resultados obtidos no Gráfico 06, 
existe um foco explícito nas pesquisas sobre trilho e 
lastro, trazendo luz a existência do gap na pesquisa 
sobre os demais elementos, como o subleito. 
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Figura 03 | Esquema dos elementos do pavimento ferroviário 

 
 Fonte: (KLINCEVICIUS, 2001). 

 

 
Sobre esse assunto, estudos como Selig e Li 

(1994) mostram a importância dessa camada na 
determinação em um dos principais critérios para 
avaliar o desempenho mecânico da plataforma 
ferroviária, o módulo de via. Para Landgraff (2011), 
a degradação do pavimento depende do nível de 
qualidade presente da via, visto que uma boa 
estrutura se comporta bem, enquanto uma 
estrutura precária se deteriora mais rápido. Diante 
disso, em seu estudo sobre a influência da umidade 
do pavimento ferroviário, ele utiliza uma 
quantidade robusta de dados, seja pela 

instrumentação, ensaios de laboratório ou mesmo 
informações obtidas pelo levantamento da 
geometria da via, para estimar o custo do ciclo de 
vida da infraestrutura da ferrovia. Finalmente, 
Lazorenko et. al. (2019), em seu trabalho de revisão 
acerca da estabilidade do solo de fundação de 
ferrovia de transporte de carga, direciona a análise 
para os processos de degradação do solo sob o 
impacto das cargas dinâmicas. Uma das principais 
fontes de problemas para o pavimento é a elevada 
umidade, conforme apresenta a Tabela 03.

 
Tabela 03 | Fontes de problemas na via em relação à umidade.  

Falha ou tipo de 
deformação 

Possíveis razões Características e Descrição 

a) Falha progressiva 
por cisalhamento 

1.1. Aplicação repetida de sobrecarga acima da 
admissível pelo subleito;                                                 

1.2. Subleito composto por solos finos; 
1.3. Alta umidade. 

▪ Afundamento plástico próximo à 
superfície do subleito.                                           

▪ Bombeamento de finos, gerando 
aumento do relevo entre dormentes 
e nos ombros.                                   

▪ Depressão sob os dormentes.  

b) Expansão / Retração 

2.1. Solos altamente plásticos;  
2.2. Variação da umidade; 
2.3. Combinação entre chuva e solos alcalinos;                                      
2.4. Solos com elevado percentual de silte no subleito 
ou sublastro.  

▪ Irregularidade da superfície da via 

c) Abrasão com 
bombeamento de 
lama 

3.1. Aplicação de carga repetida do lastro cravado no 
subleito;                                                         
3.2. Altura elevada do lastro: tensão no subleito.                                                            
3.3. Rochas ricas em argila ou solos.                                       
3.4. Elevada umidade em contato com a superfície do 
subleito. 

▪ Lastro desgastado.                
▪ Sublastro inadequado. 
▪ Lastro com drenagem insuficiente. 

Fonte: Adaptado de Lazorenko et. al. (2019) 
 

Finalmente, considerando a relevância do 
subleito no comportamento mecânico do 
pavimento ferroviário e o gap identificado durante 
a Etapa 01 - Contextualização Geral da pesquisa 
bibliométrica, é possível assumir que, na Etapa 02 - 

Subleito Ferroviário, seja direcionado o esforço 
para compreender quais os principais assuntos vêm 
sendo tratados sobre esse elemento nos estudos 
desenvolvidos nos últimos dez anos.  

  
 

3.2 Resultados da Etapa 02 - Subleito Ferroviário 
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Assim como na Etapa 01, apesar das flutuações 
ocorridas durante o período analisado, é possível 
constatar o crescimento das pesquisas pela linha de 
tendência ascendente sobre os elementos referente 
ao subleito aplicado ao transporte ferroviário, 
conforme Gráfico 07. Considerando que a coleta de 

dados ocorreu ainda no primeiro semestre de 2021, 
pode-se assumir que é alta a probabilidade de, no 
final do segundo semestre, ocorrer uma superação 
da quantidade de estudos em relação aos últimos 
três anos.  

 
Gráfico 07 | Evolução histórica dos últimos 10 (dez) anos sobre os elementos do subleito relacionado à infraestrutura 

ferroviária.

 

Fonte: Elaboração própria.  

 
As revistas encontradas tratam 

predominantemente da área geotécnica, coerente 
com os termos usados na consulta, com resultados 
interessantes para as temáticas de regiões geladas, 
mostrado no Gráfico 08. Sobre a relevância das 
fontes consultadas, dos 11 journals listados, 9 

possuem indexação JCR, com fator de impacto 
variando de 2,436 a 6,551, revelando que, mesmo 
considerando fontes distintas da Etapa 01, os 
estudos se mostram em publicações com fator de 
impacto similar.
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Gráfico 08 | Número de publicações nas principais revistas que tratam da temática da Etapa 02- Subleito Ferroviário 

 

Fonte: Elaboração própria.  

 
Para os autores da Etapa 02, apenas 

Buddhima se manteve na lista quando comparado 
com a Etapa 01, conforme Gráfico 09. Sobre os 
demais, Connolly e Hai têm direcionado seus 

estudos para a avaliação do pavimento ferroviário 
para aplicação no transporte de trens de alta 
velocidade, utilizando ensaios de laboratório e 
modelagens computacionais.

 
Gráfico 09 | Autores mais relevantes listados como principais na Etapa 02- Subleito Ferroviário. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 
  

 
Finalmente, são apresentadas no Gráfico 10 

as palavras-chave correlacionadas com os estudos 
que tratam do subleito na infraestrutura do 
transporte ferroviário. É interessante observar a 
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diversidade de subtemas abordados sobre a 
temática da fundação da via permanente, variando 
desde ensaios de campo para coleta de dados sobre 
o desempenho da estrutura, passando por assuntos 

relacionados às mudanças climáticas, como o 
permafrost, e às soluções para reforço da estrutura, 
como geossintéticos.

Gráfico 10 | Principais palavras-chave identificadas para Etapa 02- Subleito Ferroviário 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Para entender melhor essa gama de 

assuntos tratados, no Gráfico 11 são detalhadas as 
palavras-chave desagregadas que se correlacionam 
com aquelas encontradas no Gráfico 10, sendo 
possível inferir as seguintes conclusões sobre os 
estudos na área em questão: 
 
a) Mesmo diante do direcionamento da pesquisa 

para a camada de subleito, é relevante a 
quantidade de estudos sobre o lastro, mostrando 
claramente a relação entre esses dois elementos, 
assim como a camada de sublastro. Outro ponto 
a destacar são os estudos apontando para a 
degradação do lastro (ballast fouling), 
demostrando a interdependência das camadas 
no comportamento mecânico da estrutura. Além 
disso, sobre o método utilizado para realizar as 
modelagens na infraestrutura, a análise por 
elementos finitos se mostra como a ferramenta 
mais empregada nos estudos analisados. Vale 
ressaltar as soluções de engenharia para 
melhorar o desempenho da camada de subleito, 

com uso de material artificial, nesse caso 
representado pelos geossintéticos; 

 
b) Outro ponto interessante são os métodos e 

ensaios para coleta de dados de monitoramento 
do pavimento ferroviário, como o Ground 
Penetration Radar - GPR. Seja em campo ou em 
laboratório, para permitir a predição acerca da 
qualidade da via permanente, assim como 
garantir previsibilidade nas atividades de 
manutenção, esses esforços visam garantir a 
confiabilidade do ativo. Têm-se também os 
estudos que tratam dos parâmetros geotécnicos 
do subleito em relação às condições de campo, 
tais como umidade (moisture content) e tipo de 
solo (soft subgrade). Já sobre os efeitos do 
material rodante sobre o comportamento da via 
permanente, um dos principais elementos trata 
justamente da vibração e seus componentes.  

c) Ainda tratando da mitigação dos gases de efeito 
estufa produzidos pelo setor de transporte, 
esforços vêm sendo empreendidos para permitir 
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a transição do transporte aéreo para o 
transporte ferroviário de passageiros com 
utilização de trens de alta velocidade, ou High-
Speed Rail (ZHANG; GRAHAM; WONG; 2018); 

d) Finalmente, outra temática interessante trata 
justamente das mudanças climáticas na 

infraestrutura de transporte, seja na mitigação 
(pela geração de energia alternativa – energy 
harvesting) ou mesmo na adaptação (ao tratar da 
influência do derretimento do permafrost). 

 

Gráfico 11 | Desagregação das palavras-chave encontradas na Etapa 02 – Subleito Ferroviário em sub-grupos. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

3.3 Considerações sobre possíveis melhorias na infraestrutura ferroviária 

brasileira  

Diante do exposto, é possível situar o cenário 
brasileiro sobre as demandas de investimento em 
pesquisa e desenvolvimento de estudos na 
infraestrutura de transporte ferroviária, tendo 
como benchmarking a revisão bibliométrica 
realizada para os estudos internacionais 
apresentados. Portanto, a seguir são descritas 
medidas estratégicas para que o mercado brasileiro 
possa se ajustar diante das pendências existentes: 
 

a) Revisão de normas e pesquisa para solos 
lateríticos tropicais em ferrovia: as principais 
normas e diretrizes que regem o transporte 
ferroviário nacional advêm do modo 
rodoviário, ou mesmo foram absorvidas de 
instituições internacionais (SILVA FILHO, 
2018), o que, aliado à falta de investimento em 
pesquisa no setor, acaba por limitar o potencial 
dos materiais geotécnicos disponíveis no Brasil. 
Diante disso, Guimarães, Silva Filho e Castro 
(2021) propõem o uso de solos finos lateríticos 
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arenosos em camada de sublastro ferroviário. 
Dessa forma, entende-se ser possível utilizar 
um material com competente capacidade de 
suporte, sem a necessidade de empregar o 
deslocamento, muitas vezes bastante oneroso, 
em regiões com difícil acesso ao material 
granular para a construção da via permanente. 
Além disso, alinhado ao conceito de ciclo de 
vida, a quantidade de emissão e impacto 
ambiental gerado tem um relevante potencial 
de redução. 

 
b) Aquisição de dados de monitoramento dos 

ativos de infraestrutura como exigência nos 
contratos de concessão ferroviária: diante do 
relatório de TCU (2020), o qual trata da 
Auditoria Operacional sobre a atuação da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres – 
ANTT sobre a Concessão da Ferrovia Malha 
Oeste, cuja conclusão foi a não comprovação de 
prestação de serviço adequado, atendimento às 
demandas de transporte e manutenção dos 
bens arrendados, com data da sessão em 
16/06/2021, fica evidente a necessidade de 
disponibilizar instrumentos ao agente 
fiscalizador que viabilizem o monitoramento do 
desempenho dos ativos da União que se 
encontram concessionados. Tratando 
especificamente da infraestrutura de 
transporte ferroviário, dados de confiabilidade 
e monitoramento se mostram como elementos 
que podem alimentar a base de informações, 
com o intuito de compor a cesta de indicadores 
para acompanhamento do desempenho do 
transporte. Nesse sentido, Landgraff (2011) 
mostra que o caminho para tornar tais 
informações aplicáveis, no sentido de obter 
previsões sobre o comportamento mecânico da 

via permanente, não é trivial ou mesmo 
elementar, mas possível; 

 
c) Análise do ciclo de vida dos materiais, com 

inclusão de fatores ambientais, para avaliação 
dos investimentos em infraestrutura: 
recentemente, uma das empresas do transporte 
logístico ferroviário brasileiro fez a captação de 
US$500 milhões em green bonds, com uma 
demanda quase cinco vezes maior que a oferta, 
com prazo de sete anos e taxa pré-fixada de 
5,25% (REVISTA FERROVIÁRIA, 2020). Os 
recursos têm como destino serem aplicados na 
modernização da frota e de obras de 
infraestrutura. Para essa captação, a empresa 
foi certificada pela Climate Bonds Initiative - 
CBI. Para obter a certificação, o principal 
requisito a ser atendido tratava da meta de 
emissão de menos de 21 gramas de CO2 por 
tonelada e quilômetro transportado. 
Atualmente, as operações dessa empresa 
apresentam valores médios de 15,8 gramas de 
CO2 por tonelada e quilômetro transportado em 
seus mais de 12 mil quilômetros de ferrovias 
(CLIMATE BONDS INITIATIVE, 2020). 

 
Segundo a entidade que tratou da Estrutura e 

Panorama sobre a emissão dos green bonds, CBI 
(2020), um dos dois pilares de estratégias 
sustentáveis para atingir as metas de emissão 
específica, trata de:  

 
“Melhorar a qualidade das matérias-primas, 
proporcionando maior durabilidade e menos 
manutenção. Ex.: substituição de dormentes de 
madeira (que duram 6 anos) por dormentes de 

concreto ou aço (que duram 30 anos).” (CBI, 2020, 
p.3) 

 
As medidas se mostram coerentes ao 

considerar os diferentes elementos que constituem 
tanto a infraestrutura quanto a operação 
ferroviária. Entretanto, entende-se que aspectos 
referentes ao ciclo de vida completo das soluções 
adotadas devam ser consideradas, como discutido 
na avaliação do uso de diferentes tipos de 
dormentes por Studiengesellschaft 
Holzschwellenoberbau e.V. (2009) e Rempelos, 
Preston e Blainey (2020), que, em linhas gerais, 
compararam os dormentes de madeira, concreto e 
aço pela análise do ciclo de vida completo do 
elemento de construção, ficando evidente que o aço 
apresenta a maior emissão de gás de efeito estufa. 
Finalmente, sobre a comparação entre madeira e 

concreto, o recente de estudo de Rempelos, Preston 
e Blainey (2020) mostra que o custo do ciclo de vida 
para uso de dormente em vias com tráfego leve é 
mais atrativo quando se utiliza madeira macia, mas 
em vias com tráfego pesado o ideal é o uso de 
dormente de concreto com under-sleeper rubber 
pads (USP), mesmo porque, segundo Ngo e 
Indraratna (2020), o uso de USP auxilia na 
mitigação da degradação do lastro. Logo, entende-
se que, para uma atingir o segundo pilar de 
estratégia de sustentabilidade, é preciso que os 
elementos sob análise sejam avaliados mediante 
todo o ciclo de vida, desde a construção, operação, 
manutenção e final da vida útil.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O transporte ferroviário recentemente tem 
recebido o merecido destaque no âmbito nacional 
brasileiro. Além da mudança das fontes de recursos 
para os seus investimentos, a temática ambiental 
tem se destacado nos estudos que vem sendo 
desenvolvidos nos últimos anos.  Diante disso, é 
possível perceber que a temática da Avaliação do 
Ciclo de Vida alinhada ao investimento em pesquisa 
e desenvolvimento na área de infraestrutura de 
transporte ferroviário tende a contribuir de forma 
significativa para o planejamento do 
desenvolvimento do país, permitindo vislumbrar 
novas oportunidades.  

Logo, uma interessante temática para 
discussão durante os próximos anos passa pelo uso 
de materiais a partir da perspectiva da ACV, assim 
como pela implementação de ações de governança 
que permitam maior acesso aos dados que tratam 
desse modo de transporte, ou mesmo um melhor 
entendimento de como aspectos relacionados ao 
meio ambiente podem tornar os projetos mais 
eficientes tanto no uso racional dos recursos quanto 
para captação de crédito financeiro. 
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INFRAESTRUTURA CRÍTICA DE TRANSPORTE NO BRASIL E RESILIÊNCIA 

FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

RESUMO 

 
A sociedade moderna possui dependência cada vez maior de sistemas de infraestrutura para o progresso 
econômico e qualidade de vida, como transportes, por exemplo. Esses sistemas são considerados críticos na 
medida em que se apresentam interdependentes e, em uma situação de disruptura, pode gerar uma reação em 
cadeia, com possibilidade de impactos socioeconômicos, geopolíticos ou de segurança. O termo resiliência 
perpassa diferentes áreas do conhecimento e aplicabilidades, sendo atribuído, no âmbito deste estudo, à 
capacidade de adaptação ou minimização dos impactos negativos sobre a infraestrutura crítica. As discussões 
sobre adaptação às alterações climáticas em contexto mundial vêm sendo reforçadas ao longo dos últimos anos. 
Assim, este artigo apresenta uma revisão sobre o assunto e objetiva avaliar o estágio atual do Brasil na promoção 
de infraestrutura crítica de transporte resiliente às mudanças climáticas, a partir de buscas de produções 
acadêmicas e de análise de dados de documentos técnico-políticos internacionais. O resultado evidenciou que o 
Brasil, por meio de seu arcabouço legal e organizações, apresenta-se alinhado às qualidades previstas na 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) para a promoção de ações de resiliência 
para Infraestrutura Crítica de Transporte (ICT) no país. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A sociedade industrializada usa recursos fornecidos 
por infraestrutura crítica. No entanto, essas 
infraestruturas podem exigir o fornecimento de 
recursos suplementares fornecidos por outras 
redes para funcionar corretamente. Assim, existem 
fortes interdependências entre essas redes, por 
meio dos recursos trocados. Uma falha de uma 
estrutura ou a degradação de um recurso pode, 
então, levar a uma cascata de mau funcionamento e 
prejudicar outras entidades (MOTEFF, 2015; 
KORKALI et. al., 2017 apud HOSSAIN et. al, 2020). 

O próprio setor de transportes pode ser a 
fonte geradora da disfunção, sendo que a crise no 
setor aéreo no Brasil, que ficou conhecido como 
“Apagão Aéreo” nos anos de 2006 e 2007, evidenciou 
a carência de melhor infraestrutura do setor no 
Brasil, segundo Senado Federal (2007), após uma 
série de colapsos no transporte aéreo, como o 
acidente entre o avião da companhia Gol e o jato 
Legacy, os  movimentos de paralisação dos postos de 
trabalho pelos controladores de voo e o acidente da 
empresa TAM no Aeroporto de Congonhas. 

Segundo Lourenço (2018), a Greve Geral 
dos Caminhoneiros, de maio de 2018, trouxe luz à 
interdependência das infraestruturas pelos danos 
no ambiente de negócios, gerando uma reação 
danosa sobre a produção e os fluxos de distribuição 
de bens e serviços, em cadeia, no qual o país 
amargou um expressivo recuo de 3,34% no Índice 
de Atividade Econômica do Banco Central (IBC-Br) 
em relação ao mês anterior, afetando o consumo de 
forma geral, o sistema de saúde, a comunicação, o 
abastecimento de combustível e gás e outros 
produtos essenciais. 

A formulação de políticas sobre 
infraestrutura crítica ainda se mostra em constante 
evolução e geralmente é ambígua, segundo 
Radvanovsky e McDougall (2019), dado que a 
palavra infraestrutura era definida, a pouco mais de 
duas décadas atrás, exclusivamente em relação às 
obras públicas da comunidade.  

As infraestruturas críticas apresentam 
entre si as mais variadas condições: relacionamento 
acessório, dispensabilidade, imprescindibilidade, 
compartilhamento físico, complementaridade, 
dentre outras, cujas relações frente à ocorrência de 
um evento disruptivo pode causar impactos diretos 
ou indiretos, imediatos ou a longo prazo, com 
distintos graus de severidade e em uma gama de 
resultados negativos individuais ou cumulativos.  

Brunner e Suter (2008) consideram que a 
indicação de infraestruturas críticas (IC) varia entre 
os países por razões de reconhecimento destas por 
cada nação, pelas peculiaridades e tradições, aos 

fatores sociopolíticos como precondições 
geográficas e históricas. Por isso, o número de 
infraestruturas críticas pode ser considerado 
ilimitado, estabelecendo-se nIC, da mesma forma, em 
relação aos possíveis inter-relacionamentos. 

A constante atenção aos atos de terrorismo 
e outras ameaças, como clima severo, mudança 
climática e ameaças cibernéticas, mantiveram e 
ampliaram o espectro de ameaças, gerando cada 
vez mais a necessidade de se propor uma 
abordagem mais holística (RADVANOVSKY; 
MCDOUGALL, 2019). Como resultado, sucessivas 
políticas e leis governamentais foram refinadas e 
contemplavam cada vez mais um maior número de 
setores de infraestrutura e os tipos de ativos 
considerados críticos para fins de segurança de uma 
economia (MOTEFF, 2015). 

De acordo com OECD (2019), os governos 
desempenham papel fundamental na promoção da 
resiliência da infraestrutura crítica, pois, além de 
serem responsáveis por fornecer segurança e 
proteção aos cidadãos, também são formuladores 
de políticas de infraestrutura e reguladores, 
proprietários ou operadores em alguns casos, e 
principais usuários ou clientes.  

No Brasil, a definição normativa de 
infraestrutura crítica (IEC) foi trazida por portaria 
do Gabinete de Segurança Institucional – GSI 
(2008), a qual “consideram-se IEC as instalações, 
serviços e bens que, se forem interrompidos ou 
destruídos, provocarão sério impacto social, 
econômico, político, internacional ou à segurança 
nacional”. O normativo também traz um rol de áreas 
prioritárias de IEC: I - Energia; II - Transporte; III - 
Água; IV - Telecomunicações; e V – Finanças. Mais 
recentemente, também foram instituídos no âmbito 
federal: Sistema Integrado de Dados de Segurança 
de Infraestruturas Críticas; organização do Plano e 
do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil; 
Sistema Nacional de Informações sobre Desastres; e 
instituição de Grupos Técnicos para elaboração do 
diagnóstico nacional sobre a segurança das 
infraestruturas críticas de diversas áreas. 

Antes de se considerar o setor de 
transportes no Brasil como infraestrutura crítica, é 
importante entender a organização desta 
infraestrutura federal, que se mostra distribuída em 
três ministérios: Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR), Ministério de Minas e Energia 
(MME) e o próprio Ministério da Infraestrutura 
(MInfra), cujas competências associadas aos modais 
rodoviário, ferroviário, aquaviário, aeroportuário, 
dutoviário e mobilidade urbana se complementam 
(BRASIL, 2019a; 2019e; 2020b; 2020d). 
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O Ministério da Economia (ME) apresenta 
papel estratégico na implementação de políticas, 
fomento e ações destinadas à ampliação da 
infraestrutura pública, em específico, em relação à 
qualificação de projetos direcionados à 
infraestrutura de transportes no Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI). O PPI qualifica 
empreendimentos nos setores de transportes, 
contemplando a realização de estudos, apoio ao 
licenciamento ambiental e medidas visando à 
desestatização dos ativos (BRASIL, 2016; 2019c; 
2019d; 2020a; 2020c; 2020e). O MInfra e suas 
vinculadas são responsáveis, dentre outras 
competências, pela política nacional de transportes 
ferroviário, rodoviário, aquaviário, aeroportuário e 
aeroviário (BRASIL, 2019b). 

Verifica-se, para o transporte dutoviário, o 
compartilhamento de competências, uma vez que o 
MME é responsável pelo o tratamento de assuntos 
relativos à produção mineral e energia, incluindo-se, 
neste último, a malha de transporte dutoviária, 
enquanto que à Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) compete a articulação com as 
entidades operadoras de dutos para o 

equacionamento de interfaces intermodais e a 
organização cadastral do sistema de dutovias no 
Brasil, enquanto que compete à Secretaria Nacional 
de Portos e Transportes Aquaviários (SNPTA) do 
MInfra o apoio ao desenvolvimento adequado e 
integrado dos dutos aos portos brasileiros, e, por 
último, todos os demais assuntos relacionados ao 
transporte dutoviário são de responsabilidade da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP), vinculada ao MME (BRASIL, 
1960; 1997; 2001; 2019a; 2020d).  

O MDR possui a competência para tratar 
sobre a Política Nacional de Mobilidade Urbana e, 
consequentemente, também sobre infraestruturas 
de metroferrovias, apesar de existirem linhas de 
transporte ferroviário de passageiros ao longo do 
Sistema Nacional de Viação (SNV), sob a esfera de 
atuação da ANTT (BRASIL, 2001;2012;2020b).  

A Figura 01 mostra as competências dos 
órgãos e ministérios sobre o setor de transportes no 
Brasil, considerando a atuação transversal do 
Ministério da Economia, bem a presença do setor 
privado, usuários e outros setores.

 
 
 
 

Figura 01 | Competências dos diversos órgãos governamentais sobre o setor de transportes no Brasil 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

 
 

A austeridade fiscal impõe um cenário 
reduzido de investimentos em infraestrutura no 
Brasil, não sendo fator único da ineficiência 
governamental na realização de empreendimentos. 
Para tanto, acrescenta-se o caráter fragmentado e 
conflituoso de seleção de projetos e realização de 

planejamento, bem como de deficiência nos 
controles administrativos e na coordenação 
governamental (GOMIDE; PEREIRA, 2018). Por isso, 
os investimentos a serem direcionados para a 
infraestrutura requerem que os modelos de 
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governança façam da resiliência um dos critérios de 
tomada de decisão (OECD, 2019). 

Este artigo apresenta uma revisão sobre 
Infraestrutura Crítica de Transportes – ICT e objetiva 
avaliar o estágio atual do Brasil na promoção de 
infraestrutura crítica de transporte resiliente às 
mudanças climáticas, a partir de uma busca 
sistemática de produção acadêmica, de análise de 
dados e de documentos técnico-políticos de 
instituições internacionais, que permitem a 
identificação dos procedimentos e diretrizes 
indutores de resiliência de infraestrutura crítica de 

transportes no mundo que poderiam ser aplicáveis 
no Brasil, tendo em vista a estrutura governamental 
do setor de transportes nacional. 

O artigo foi organizado em cinco seções. Na 
Seção 2, tem-se o referencial teórico que 
compreende a resiliência na infraestrutura de 
transportes e os impactos das mudanças climáticas. 
Na Seção 3, é apresentada a metodologia proposta. 
Na Seção 4, são apresentados os principais 
resultados alcançados no estudo. Na Seção 5, são 
apresentadas as conclusões e sugestões de trabalhos 
futuros.  

 
 

2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO  

 

Para a realização deste estudo descritivo foi 
realizada uma busca sistemática da literatura que 
integra pesquisa de banco de dados e relatórios de 
instituições e organizações governamentais, a fim de 
direcionar o entendimento sobre os impactos das 
mudanças climáticas e eventos extremos do tempo 
sobre a ICT.  

É apresentado um resumo de competências 
ministeriais nas políticas, planos e programas do 
setor de transportes, incluindo o papel estratégico do 
Ministério da Economia, conforme Figura 01, na 
elaboração de políticas, fomento e ações destinadas 
à ampliação da infraestrutura pública, bem como sua 
atuação transversal na qualificação de projetos 
direcionados à infraestrutura de transportes. 

A partir dos dados disponíveis no sistema 
EM-DAT Public (2020), foram realizados filtros 
para os principais desastres naturais relacionado às 
condições meteorológicas (tempestades, ondas de 
calor/frio ou temperaturas extremas), hidrológicas 
(inundações, deslizamentos ou movimentos de 
massa) e ao clima (secas extremas e incêndios 
florestais), no período de 2000 até novembro de 
2020, em escala global, para Europa, África, 

América Central e do Norte, América Latina e para o 
Brasil, como mostra o Quadro 01, de modo a se 
verificar os desastres mais registrados nestas 
regiões. 

Com base na revisão bibliográfica, elaborou-
se o Quadro 02, que considera os principais impactos 
das mudanças climáticas e ocorrência de eventos 
extremos no setor de infraestrutura de transportes, 
de forma segmentada, para os modos: rodoviário, 
ferroviário, aquaviário, portuário e aeroportuário, e, 
classifica os impactos negativos sobre infraestrutura 
ou operações. Uma revisão das estratégias de 
promoção de segurança da infraestrutura crítica, em 
específico ao setor de transportes, nos países que 
compõem a OECD, foi realizada e considerada a 
existência de organismos governamentais que 
definem questões de adaptação às mudanças 
climáticas. 

Por fim, buscou-se indicar o que o Brasil vem 
realizando, de modo a estabelecer estratégias de 
resiliência climática para a infraestrutura crítica de 
transportes. 

 

 

2.1 Resiliência na Infraestrutura Crítica de Transportes  

 
O termo “resiliência” com raízes no pensamento 
antigo possui origem etimológica no latim, “resilio”, 
“resilire”, apresentando como um dos significados, 
com maior aderência a este estudo, a ação de “saltar 
para trás” (BODIN; WIMAN, 2004; BRANDÃO, 
2009).  

Nas ciências exatas, o termo resiliência 
integra os estudos sobre as propriedades físicas dos 
materiais desde o início do século XIX, quando a 
noção de módulo de elasticidade foi primeiramente 
introduzida por Thomas Young, sendo que 
atualmente na disciplina Resistência dos Materiais, 
a resiliência é definida como a capacidade de um 

material absorver energia na região elástica - região 
capaz de voltar à forma original quando finda a 
causa de sua deformação, servindo de referência 
para interpretações e adaptações por outras áreas 
do conhecimento (BRANDÃO, 2009). 

O estudo da resiliência nas ciências 
ambientais, com visão ecológica, se mostra mais 
recente, sendo Holling (1973) considerado o seu 
precursor, que apresenta uma análise sobre a forma 
como sistemas conseguem absorver perturbações 
antes que estes mudem sua estrutura. Em outro 
estudo, Holling (1996) compara a resiliência nas 
perspectivas da engenharia e da ecologia, sendo a 
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primeira concentrada na previsível medição das 
propriedades físicas de resistência à perturbação, a 
velocidade de retorno ao equilíbrio de determinado 
matéria e o alcance da estabilidade perto de um 
estado estacionário de equilíbrio; e a segunda, focada 
na persistência, mudança e imprevisibilidade, 
apresentando uma perspectiva evolucionária, 
receptivo de falhas, dentro do melhor possível.  

A resiliência, segundo Folke (2006), 
incorpora a relação socioecológica de processos 
adaptativos relacionados à capacidade de tolerar a 
perturbação e lidar com mudanças emergentes da 
reorganização do sistema, cultivando a capacidade 
de sustentar o desenvolvimento frente a novas 
mudanças. 

Diante da variedade de definições do termo 
“resiliência” nos vários campos da Ciência, é 
possível inferir que inexiste uma definição uníssona 
para a resiliência no estudo da infraestrutura de 
transportes, inclusive que pode apresentar 
conotações distintas dependente do modal 
estudado ou mesmo entre fases do ciclo de vida de 
seus projetos: planejamento, contratação, execução, 
operação, manutenção e demolição ou retrofit. 

Independentemente de um consenso quanto 
a melhor definição de resiliência, cada vez mais tem 
se dado atenção ao tema da resiliência associada aos 
setores de infraestrutura, que são considerados 
críticos e essenciais para qualquer sociedade, 
citando-se os sistemas de transportes, de 

comunicações, de energia, de abastecimento de água, 
dentre outros (CURT; TACNET, 2018). 

O termo resiliência perpassa diferentes 
áreas do conhecimento e aplicabilidades, sendo 
atribuída, no âmbito deste estudo, a conceituação 
de que a Resiliência na Infraestrutura Crítica de 
Transportes corresponde à habilidade e 
responsividade para se evitar eventos disruptivos, 
ou, quando não possível, minimizar os impactos 
negativos sobre a infraestrutura crítica de 
transportes – ativos, infraestrutura, sistemas, 
serviços, operação e outros – necessários à 
disponibilidade, integridade e segurança vitais para 
o funcionamento socioambiental e econômico da 
população, com visão integrada sobre a 
dependência de múltiplos setores e stakeholders, 
com propósito de acúmulo de conhecimento, para 
futuras ações de reconstrução aperfeiçoada, 
preparação, adaptação preventiva, inovações, 
vigilância e constante gerenciamento de riscos 
adaptativos. 

Neste sentido, a promoção da resiliência na 
Infraestrutura Crítica de Transportes deve preparar 
e implementar adaptações preventivas, de modo a 
ampliar o nível de funcionalidade e melhorar as 
qualidades de robustez, responsividade e de 
recuperação, a fim de que sejam reduzidos os 
tempos de disrupção e de redundância, com o 
intuito de minimizar a própria perda de resiliência 
da infraestrutura e auxiliar na recuperação das 
demais infraestruturas críticas. 

 

 

2.2 Mudanças Climáticas e Infraestrutura Crítica de Transportes 

 
As discussões concernentes às medidas de 
adaptação às alterações climáticas em contexto 
mundial foram reforçadas desde o ano de 2013, com 
o desenvolvimento de acordo internacionais, como 
o Acordo de Paris, os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e o Quadro de Sendai para a Redução 
dos Riscos de Catástrofes (EUROPEIA, 2018). 

A última grande discussão sobre o tema de 
mudanças climáticas resultou na celebração do 
Acordo de Paris, negociado na 21ª Conferência das 
Partes (COP), em 2015, no qual 195 países 
apresentaram compromissos com a ação climática 
por meio de Contribuições Nacionalmente 
Determinadas – NDC, em relação à adaptação às 
mudanças climáticas e financiamento, tendo 
registrado a participação de coalizões nacionais e 
transnacionais de empresas, organizações ambientais, 
movimentos sociais e povos indígenas, dentre outros, 
redirecionado para uma abordagem mais inclusiva, de 
“baixo para cima” em nível organizacional (CASHORE 
et al., 2016). 

As mudanças climáticas implicam no 
estabelecimento de desafios a serem gerenciados 

pelas infraestrutura críticas, devido ao comprovado 
aumento do nível do mar ou pela recorrência, cada 
vez mais frequente, de eventos climáticos extremos, 
incluindo-se ondas de calor, secas, tempestades, 
inundações, incêndios generalizados, dentre outros 
(CIRCLE, 2016;  FORZIERI et al., 2018;  HUMMEL et 
al., 2020;  IZAGUIRRE et al., 2020;  MIKELLIDOU et 
al., 2018;  ORTEGA; MARTÍN; APARICIO, 2020;  
SHAKOU et al., 2019), sendo importante, conforme 
Hossain et al. (2020), compreender as 
interdependências e os efeitos em cadeia sobre cada 
infraestrutura, de modo a auxiliar no 
desenvolvimento de um acurado planejamento de 
emergência, esclarecendo os papéis de cada 
entidade e priorizando-se os vínculos de 
dependências entre as infraestruturas críticas.  

Korkali et al. (2017) advertem para a 
impraticabilidade da experimentação física das 
falhas em cascata em relação aos sistemas de 
infraestrutura crítica e, portanto, para a 
quantificação dos riscos e benefícios da 
interdependência da rede com o uso de modelos de 
simulação, sempre a partir de premissas dentro de 

https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=XXVII-7-d&chapter=27&lang=_en&clang=_en
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um contexto específico. 
Fisher et al. (2017) relatam que a região da 

América Latina e do Caribe estão particularmente 
expostas a riscos naturais, incluindo condições 
climáticas extremas. Apesar disso, demonstram 
oportunidades para muitos destes países incluírem a 
resiliência na reabilitação e modernização de suas 
infraestruturas críticas existentes e no 
desenvolvimento de procedimentos futuros de 
planejamento dessas infraestruturas. 

A partir da realização de filtros nos dados do 
EM-DAT Public (2020) do Centro de Pesquisas em 
Epidemiologia de Desastres da Universidade Católica 
de Louvain (Bélgica), foi possível obter o quantitativo 
dos principais desastres naturais no mundo 

relacionados às condições meteorológicas, 
hidrológicas e ao clima, no período de 2000 até 
novembro de 2020, conforme o Quadro 01, sendo 
importante destacar um único registro de incêndio 
florestal no Brasil neste período, o que permite 
discutir a forma de obtenção dos dados, uma vez que 
em setembro de 2020, segundo Garcia (2020), 
ocorreram incêndios florestais nos biomas da 
Amazônia, Pantanal, Mata Atlântica e Cerrado. 
Mesmo assim, é importante apresentar os dados 
neste trabalho para se destacar as expressivas 
ocorrências de inundações em diversas as regiões do 
globo, enquanto na América do Norte, a maior 
atenção à promoção de resiliência da infraestrutura 
de transportes deva se dar frente às tempestades. 

 
Quadro 01 | Principais desastres naturais 2000 a 2020. 

Desastres climáticos/ 
Região ou País 

Inundações Tempestades 

Ondas de 
calor/frio ou 

temperaturas 
extremas 

Deslizamentos 
ou 

movimentos 
de massa 

Secas 
extremas 

Incêndios 
florestais 

Global 3355 2112 433 403 334 244 
Europa 419 267 226 13 20 67 
África 682 158 15 40 120 16 
América Central e do Norte 364 604 27 24 52 81 
América Latina 326 45 39 50 34 22 
Brasil 75 8 3 7 8 1 

Fonte: EM-DAT Public (2020) 

 
Neste sentido, de acordo com MunichRe 

(2020), somente as inundações representam cerca 
de 40% das perdas relacionadas aos desastres 
naturais, totalizando, desde o ano de 1980, cerca de 
um trilhão de dólares de prejuízos mundiais. 

Os efeitos dos desastres naturais sobre as 
infraestruturas e a economia sempre se destacam, 
pois, de acordo com Fisher et al. (2017), somente na 
última década foi contabilizado um prejuízo 
econômico de 1,5 trilhão de dólares, considerando-se 
apenas os países componentes da OECD e do grupo 
BRICS – Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 

Forzieri et al (2018) projetaram em 3,4 
bilhões de euros por ano os danos nas 
infraestruturas multissetoriais para a União 
Europeia, derivados apenas dos resultados dos 
efeitos das mudanças climáticas, com expectativa 
de aumento contínuo até alcançar uma projeção de 
37 bilhões de euros por ano em 2080, com maior 
aumento projetado para o setor de energia e para o 
setor de transportes. A linha de base de danos 
anuais esperados para os transportes é de 0,8 
bilhões de euros por ano, devendo atingir 11,9 
bilhões de euros por ano no final deste século.  

Os riscos climáticos, conforme argumenta 
Benzie et al.(2018), extrapolam seus impactos ao 
ordenamento político das fronteiras nacionais e, 
portanto, as complexas interconexões globais 
existentes, como a economia  e, segundo a Comissão 

Europeia (2018), o impacto no PIB anual do bloco 
econômico decorrentes dos impactos climáticos no 
comércio com a América Latina alcançaria a ordem 
de 1,15 bilhões de euros por ano, no cenário em que 
o aumento da temperatura global se limitasse a 2ºC, 
chegando a 3,95 bilhões de euros por ano, em um 
cenário de temperatura mais elevada até o final do 
século, impondo reflexões quanto a necessidade de 
se racionalizar uma adaptação à resiliência global. 

Stamos et al. (2015) destacam que a 
ocorrência de eventos climáticos extremos pode 
tornar as redes de todos os modos de transporte 
vulneráveis, dificultando sua operação, que podem 
resultar em perturbações parciais ou totais. 

Os danos causados pela dinâmica do clima 
apresentaram uma distribuição desigual em 
quantidade e níveis de impactos entre diferentes 
setores e economias nacionais, dependente de suas 
próprias vulnerabilidades, sendo que, para o setor 
de transporte, as ondas de calor, segundo Forzieri et 
al. (2018), corresponderão a maior proporção de 
danos futuros, representando cerca de 92% do total 
dos danos até 2080, principalmente por afetar 
estradas e ferrovias. 

Os principais impactos das mudanças 
climáticas e ocorrência de eventos extremos no 
setor de infraestrutura de transportes são 

exemplificados no Quadro 02.  
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Quadro 02 | Impactos das mudanças climáticas e ocorrência de eventos extremos para o setor de transportes. 
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Referências:  
(Transportation Research 
Board, 2008; Bollinger et. 
al., 2014; CIRCLE, 2016; 
Forzieri et. al., 2018; 
Shakou et. al., 2019; 
Hummel, 2020; Ortega et. 
al., 2020) 

Referências: 
 (Transportation 
Research Board, 2008; 
CIRCLE, 2016; Forzieri et. 
A.l, 2018; Shakou et. al., 
2019; Ortega et. al., 2020) 

Referências: 
(Transportation Research 
Board, 2008; CIRCLE, 
2016; Forzieri et. al., 
2018; Izaguire et. al., 
2020) 

Referências: 
(Transportation Research 
Board, 2008; Coffel et. al., 
2015; CIRCLE, 2016; 
Kreuz et. al., 2016; 
Forzieri et. al., 2018; Watt, 
2019; Özeren, 2019; 
Counsell, 2019) 
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Inundação de acesso aos 
aeroportos 

  
  
  

Relocalização e migração 
de pessoas e negócios, 
escassez de mão de obra 
e fechamento do estaleiro 

Impactos nas rotas de 
voo devido à ausência de 
área física do aeroporto 

Variação na demanda e 
fornecimento de serviços 
de transporte marítimo e 
portuário 

Perda de capacidade 
operacional do aeroporto 

Desafio para a 
confiabilidade do serviço 
e redução da dragagem, 
redução da segurança e 
das condições de 
navegação 
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LEGENDA: 

  Impacto nas operações       

  Impacto na infraestrutura     

Fonte: Elaboração própria. 

 
Levin et al. (2012) anteriormente ao Acordo 

de Paris, já se posicionavam a favor da dependência 
do caminho, abordagem que analisa a capacidade de 
mudança das instituições, levando em consideração 
suas estruturas históricas, para uma transformação 
significativa e incremental frente às mudanças 
climáticas. Neste sentido, entender os riscos que a 
Infraestrutura Crítica de Transportes enfrenta em 
relação às mudanças climáticas e verificar a 
abordagem estabelecida nos documentos 

direcionadores das estratégias de adaptação às 
mudanças climáticas é fundamental na promoção 
de uma infraestrutura crítica de transportes mais 
resiliente e em buscas de oportunidades. 

As mudanças climáticas também poderão 
gerar ao setor portuário impactos considerados 
positivos, como por exemplo a redução das distâncias 
de comércio Ásia-Europa e menos consumo de 
combustível, novas competições por mercado de 
transportes, dentre outros (CIRCLE, 2016). 

 

 

3 RESULTADOS 

 

3.1 Governança de riscos internacionais e qualidades para a promoção de 

resiliência para a Infraestrutura Crítica de Transporte   

 
Cabe aos governos nacionais a importante função 
de governança de risco e identificação dos perigos e 
ameaças que podem representar riscos críticos, 
visando estabelecer estratégias integradas, por 
meio de documentos direcionadores que 
possibilitem a definição de como uma sociedade 
pode construir uma confiável proteção e 
prosperidade para o seu país. Neste sentido, os 
resultados da OECD (2018) apontam que, do total 
de 34 respondentes a uma pesquisa sobre 
Governança de Riscos Críticos, 28 informaram 
existir estratégias nacionais de infraestruturas 
críticas, sendo que 33 identificaram preocupação 
quanto aos riscos naturais repentinos (terremotos, 
incêndios florestais, inundações, outros) e 28 
identificaram os riscos naturais lentos (seca, ondas 
de calor, outros) como potenciais riscos críticos, 
correspondendo à primeira e à quarta maiores 
frequências de preocupação, respectivamente.  

Ao se considerar uma pergunta excludente, 
sobre qual seria o risco crítico “mais importante”, 14 
respondentes consideraram os riscos naturais 
repentinos, demonstrando a grande preocupação 
quanto aos desastres naturais. 

No mesmo sentido, o setor de transportes é 
relacionado como infraestrutura crítica em 24 do 
total de 25 países da OECD respondentes a 
pesquisa: Áustria, Bélgica, Canadá, República 
Tcheca, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, 
Irlanda, Israel, Coréia, Letônia, Luxemburgo, 
Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Polônia, Portugal, 
República Eslovaca, Espanha, Suécia, Suíça, 
Turquia, o Reino Unido e os Estados Unidos, sendo 
que somente a Estônia não considerou este setor 
como crítico. Adicionalmente, Brunner e Suter 

(2008), relacionam mais quatro países que 
consideram o setor de transportes na lista de 
infraestruturas críticas: Brasil, Índia, Malásia e 
Singapura. 

Foram identificadas no estudo da OECD 
(2018a) diversas formas de governança de riscos 
críticos adotados pelos países, variando desde a 
completa descentralização em múltiplos órgãos até 
o estabelecimento de autoridade central ou 
convocadora, de modo que a ampla variedade de 
riscos críticos e a multiplicidade de atores 
competentes constituem grandes desafios, 
principalmente quando os riscos envolvem vários 
setores. 

A Diretiva 114/2008 do Conselho da União 
Europeia estabelece procedimentos de identificação 
e designação de Infraestruturas Críticas Europeias – 
ICE, sendo destacado no documento Avaliação da 
Estratégia da UE a necessidade de se garantir a 
resiliência climática das IC existentes e futuras, a fim 
de garantir a confiabilidade da prestação de serviços 
e o aumento da vida útil dos ativos (UNIÃO 
EUROPEIA, 2008; COMMISSION, 2019). Apesar 
disso, a avaliação da Comissão Europeia considera 
que a Diretiva 114/2008 apresenta limitada 
relevância quanto ao contexto de adaptação às 
mudanças climáticas ao reconhecer sua inserção 
apenas de forma transversal e não imperativa 
(UNIÃO EUROPEIA, 2008). 

De forma a apresentar um panorama de 
como as mudanças climáticas estão sendo 
incorporadas por outros países no contexto de 
infraestrutura crítica, buscou-se relacionar 
documentos dos países pertencentes a OECD 
(OECD, 2018b), sendo observado que, do total de 37 
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países membros, somente a República Eslovaca não 
apresentou estruturas governamentais ou 
comissões específicas para avaliações nacionais de 
risco climático. Para os demais países, verificou-se 
que os documentos elaborados foram constituídos 
entre os anos de 2005 e 2017. 

Nota-se que 5 países apresentam comitês 
ou departamentos específicos ligados ao clima ou à 
mudança do clima: Bélgica, Irlanda, Suécia, Rússia, 
Reino Unido; em outros 2, o assunto em tela está 
ligado diretamente ao governo central (Nova 
Zelândia e Portugal); em 1, está ligado a uma 
estrutura de Ministério de Desenvolvimento 
Sustentável e Infraestrutura (Luxemburgo) e na 
maior parte (26), o assunto é tratado 
exclusivamente por ministérios, agência ou 
escritório de meio ambiente. 

Foi abordado o setor-foco de cada 
documento dos respectivos países, sendo 
abordadas 3 categorias: multisetorial, apenas 

transportes e apenas água. Entre os países, a maior 
parte trata de multisetorial, sendo que apenas Índia, 
México e Eslováquia abordam “apenas água”, e 
somente Austrália aborda “apenas transportes”. 
Nota-se que múltiplos impactos compõem a maior 
parte dos documentos dos países, sendo que 
Austrália e México tratam de mudanças costeiras e 
México de inundação. 

Cada país adota diretrizes próprias para 
promover a resiliência dos seus sistemas de 
infraestrutura crítica, sendo que a OECD (2018a) 
estabelece oito principais: avaliar todos os riscos e 
ameaças, abordar os riscos em nível de sistema, 
coordenar de forma multissetorial, cooperar com o 
setor privado e estabelecer parcerias, abordar ciclo 
de vida completo, atender todo o ciclo de gestão de 
risco, abordar de forma integrada e por camadas 
todos os riscos, e manter uma dimensão 
transfronteiriça. 

 

3.2 Análise das qualidades previstas na OECD para a promoção de resiliência para 

Infraestrutura de Crítica de Transporte no Brasil  

 
A Política Nacional de Segurança de Infraestruturas 
Críticas (PNSIC) no Brasil foi estabelecida pelo 
Decreto nº 9.573/2018, com a finalidade garantir a 
segurança e a resiliência das infraestruturas críticas 
do país e a continuidade da prestação de seus 
serviços. Na Figura 02, são apresentados os itens 

normativos do referido decreto, que apresentam 
convergência às qualidades previstas na OECD para 
a promoção de resiliência para Infraestrutura 
Crítica de Transporte para o caso do Brasil, além das 
ações direcionadoras nacionais de promoção de 
resiliência climática para ICT no Brasil

 

Figura 02 | Convergência de qualidades previstas na OECD para promoção de resiliência climática para ICT no Brasil.

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Neste contexto de promoção de resiliência 
para ICT, no âmbito do GSI (Brasil, 2020f), foram 
instituídos grupos temáticos para elaboração de 
análise de risco e recomendações relacionadas à 
segurança das infraestruturas críticas do setor 
brasileiro de transportes terrestre, aéreo e 
aquaviário. 

O Brasil assumiu o compromisso de 
implantar ações e medidas que apoiem o 
cumprimento das metas estabelecidas na sua 
Contribuição Nacionalmente Determinada ao 
Acordo de Paris, e o país possui marcos históricos na 

temática, como a instituição da Política Nacional 
sobre Mudança do Clima (PNMC), de 2009, e do 
Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
(PNA), de 2016, bem como planos setoriais de 
adaptação e mitigação. O setor de transportes, por 
exemplo, desenvolveu o Plano Setorial de Transporte 
e Mobilidade Urbana (PSTM), de 2013, para a 
mitigação e adaptação à mudança do clima, dentre 
outros objetivos. O desafio atual é avançar na 
integração do tema às ações do setor, de forma a 
internalizar e incorporar as medidas já definidas. 

 

 

4 CONCLUSÕES 

 

A seleção das infraestruturas consideradas críticas 
varia de país a país e pode ser alterada ao longo do 
tempo, sendo que os riscos advindos das mudanças 
climáticas e eventos naturais extremos, 
principalmente os repentinos, foram destacados 
como de mais frequente preocupação. 

Com base nos estudos, verificou-se que os 42 
países analisados e componentes da OECD ou BRICS 
possuem estruturas governamentais ou comissões 
que, entre os anos de 2005 e 2017, abordaram a 
infraestrutura em avaliações nacionais de risco 
climático. Deve-se destacar que o banco de dados 
EM-DAT Public foi intensamente referenciado no 
documento OECD (2018b), contudo os dados 
apresentados sobre incêndios florestais no Brasil se 
mostraram passíveis de questionamento. 

No estudo, o Brasil é citado como um dos 26 
países que possuem Ministério de Meio Ambiente 
para tratar das questões voltadas às mudanças 
climáticas. Verificou-se também que em 2016 foi 
editado pelo Ministério de Meio Ambiente o Plano 
Nacional de Adaptação à Mudança do Clima. Da 
mesma forma, foram identificados outros marcos 
históricos como a instituição da Política Nacional 
sobre Mudança do Clima, de 2009, o Plano Setorial de 
Transporte e Mobilidade Urbana, de 2013, bem como 
planos setoriais de mitigação e adaptação à mudança 
do clima, que ratificam o compromisso de implantar 
ações e medidas que apoiem o Acordo de Paris.  

O Brasil também estabeleceu, em 2018, a 
Política Nacional de Segurança de Infraestruturas 
Críticas, com a finalidade de garantir a segurança e 
a resiliência das infraestruturas críticas do país e a 
continuidade da prestação de seus serviços; Plano 

Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas; e 
Estratégia Nacional de Segurança de 
Infraestruturas Críticas. 

A implementação da PNSIC no âmbito dos 
transportes ainda se mostra em execução, sendo 
estabelecidos grupos técnicos setoriais, para 
elaboração da análise de risco de cada infraestrutura 
crítica no setor de transportes terrestre, aéreo e 
aquaviário.  Pela análise do Decreto que aprova o 
PNSIC, verifica-se o completo alinhamento do Brasil 
com as qualidades previstas na OECD, sendo 
importante acompanhar a implementação das ações 
brasileiras na promoção de resiliências às IC, com 
atenção a forma que a resiliência frente às mudanças 
climáticas está sendo inserida. 

O resultado evidenciou que o Brasil, por 
meio do seu arcabouço legal e organizações, 
apresenta-se alinhado às qualidades previstas na 
OECD para a promoção de ações de resiliência para 
Infraestrutura de Crítica de Transporte (ICT) no 
país. 

Apesar de serem apresentados em forma de 
quadro os principais impactos da mudança 
climática e ocorrência de eventos extremos sobre as 
infraestruturas de transportes, recomenda-se, para 
trabalhos futuros, a apresentação de estudos de 
caso que tenham utilizado as qualidades previstas 
na OECD para a promoção de resiliência para 
infraestruturas críticas, que contemplem mais de 
um setor. 

Outra recomendação é a realização de 
estudos sobre a percepção dos gestores públicos no 
Brasil frente à resiliência às mudanças climáticas 
para as infraestruturas críticas de transportes.
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CONTORNO FERROVIÁRIO DE SÃO JOSE DO RIO PRETO: AVALIAÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS SOCIOAMBIENTAIS PARA PROMOÇÃO DA RESILIÊNCIA 

 

RESUMO 
 
A relação de coexistência entre ferrovias e áreas urbanas é frequentemente atrelada a conflitos e incômodos 
causados pelo tráfego de trens. Tais conflitos podem resultar em transtornos para a dinâmica da cidade, afetar a 
qualidade de vida da população e o desempenho das empresas e cidades em seus indicadores de desenvolvimento 
social e econômico. A manutenção do crescimento da economia é condicionada pelo bom funcionamento do meio 
ambiente. Neste sentido, a adoção de medidas que visem à continuidade do desenvolvimento social, econômico e 
ambiental corrobora para a seguridade da capacidade de resiliência dos entes envolvidos. O presente artigo analisa 
a associação entre conflitos urbanos ferroviários à capacidade de resiliência, esta que vai além do aspecto 
ecológico e contempla as esferas social e econômica. Com base nisso, este estudo de caso avalia as contribuições e 
justificativas socioambientais da construção do contorno ferroviário de São José do Rio Preto para a minimização 
de conflitos urbanos e promoção da resiliência. Por meio de informações cedidas pela empresa concessionária, 
realizou-se a análise qualitativa dos dados apresentados e o diálogo com a literatura científica sobre o tema. Os 
resultados expressam os ganhos socioambientais para a cidade de São José do Rio Preto, bem como o aumento da 
eficiência energética e operacional da ferrovia. Não obstante, subsidiam os prognósticos de aumento da resiliência 
urbana e econômica. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O desenvolvimento econômico e social brasileiro 
ocorrido nos últimos 50 anos promoveu profundas 
mudanças demográficas e de ocupação do 
território. Em 2010, o censo demográfico apontou 
que 84% da população do país residia em áreas 
urbanas (IBGE, 2010). De acordo com ONU-Habitat 
(2016), há uma tendência global de aumento 
população urbana, que deve subir dos atuais 50% 
para cerca de 70% até o ano de 2050. Neste sentido, 
é preciso considerar, além do incremento 
populacional, elementos como o aumento da frota 
de veículos em circulação, o crescimento das áreas 
urbanas, demanda por produção de alimentos, 
energia e infraestruturas. Tal cenário se mostra 
especialmente alarmante quando considerados os 
aspectos atrelados às mudanças climáticas 
(MONTGOMERY, 2007; GONZÁLEZ, et al., 2021) e à 
sustentabilidade dos sistemas urbanos 
contemporâneos (EGID; ATI; VINCI, 2020), como o 
aumento de temperatura média global, aumento no 
nível do mar, formação de ilhas de calor, ocorrência 
de inundações, escassez hídrica, segurança 
alimentar, acidificação dos oceanos e eventos 
extremos (PBMC, 2016). 

As cidades concentram uma diversidade de 
elementos que fazem com que tais ambientes 
estejam mais vulneráveis à ocorrência de 
fenômenos ambientais (PBMC, 2016). Não obstante, 
é inerente ao desenvolvimento das cidades o 
aumento populacional e a demanda por espaços, 
tornando frequentes as disputas por territórios. 
Fato este que é também expresso por conflitos 
imobiliários e de trânsito. A resolução destas 
questões pode ser mitigada com mecanismos de 
planejamento e gestão urbana. Vale salientar que, 
em cidades mal planejadas, os conflitos 
mencionados, quando associados a problemas 
ambientais, podem resultar em obstáculos para o 
desenvolvimento econômico e contribuir para a 
degradação social (SANTOS, 2004).  

Considerando a natureza sistêmica e 
interdependência dos fatores econômicos, sociais e 
ambientais, conforme discutido por Mendonça 
(2009), destaca-se que as mesmas atividades 
econômicas que emitem gases de efeito estufa 
(GEE) estão sujeitas aos prejuízos causados pelas 
mudanças climáticas (SUERTEGARAY; NUNES, 
2009). Tal argumento é reforçado por Chinowskya 
et al. (2019), que discutem a relação entre o 
aumento das temperaturas globais decorrentes das 
mudanças climáticas e os prejuízos causados à 
operação ferroviária em função da dilatação 
térmica dos trilhos. 

A partir das perspectivas de mercado 
combinadas com a emergência das questões 
ambientais salientadas nos anos 1980 
(BRUNDTLAND et al., 1987), discutem-se, com 
maior frequência nos últimos anos, termos como 
economia verde e desenvolvimento sustentável 
(NESSHÖVER et al., 2016). Nestas discussões, 
segundo Nesshöver et al. (2016), é crescente a 
perspectiva antrópica e a narrativa envolvendo 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos, alinhados 
com metas de inovação para o desenvolvimento 
sustentável, tal como o conceito ESG 
(Environmental, Social and Governance), modelo de 
negócios e estratégias financeiras baseados na 
sustentabilidade (KLUZA, ZIOLO; SPOZ, 2021).  

Discute-se também a recorrência de crises 
econômicas (DAMAS, 2017) e ambientais que 
possam influenciar negativamente o desempenho 
dos indicadores de desenvolvimento e a capacidade 
de recuperação das cidades e empresas (SELES et 
al., 2019), isto é, a resiliência urbana e a econômica 
(LEOBONS; CAMPOS; BANDEIRA, 2019). De acordo 
com Junior (2016), há uma estreita relação entre 
crises ambientais e crises econômicas, onde a 
manutenção do crescimento da economia é 
condicionada pelo bom funcionamento do meio 
ambiente. Neste sentido, Seles et al. (2019) sugere 
que as práticas ambientais melhoram o 
desempenho dos negócios, mesmo em situações de 
crise econômica, exemplificadas: crise do petróleo 
na década de 1970 (NGUYEN et al., 2021), crise da 
inflação brasileira na década de 1980 (NASSIF et al., 
2020) e crise global em 2007 e 2008 causada pelo 
colapso das hipotecas americanas (AGYEMANG; 
CHOWDHURY; BALLI, 2021). 

Destaca-se que há um reconhecimento 
crescente da crise ambiental (TREGIDGA; LAINE, 
2021) expressa em situações recorrentes de crise 
hídrica, secas prolongadas e inundações 
provocadas por eventos extremos, incêndios 
florestais e intensificação do desmatamento. A 
frequência de tais acontecimentos prejudica o 
restabelecimento da normalidade econômica e 
social de regiões atingidas por desastres 
(LEOBONS; CAMPOS; BANDEIRA, 2019), 
diminuindo, portanto, a resiliência dos ambientes e 
das populações. 

Com base nisso, abordagens sustentáveis 
têm sido priorizadas no planejamento de novas 
áreas urbanas, principalmente em países 
desenvolvidos e na China (SEDDON et al., 2020). 
Nestas abordagens, preconiza-se, com frequência, o 
conceito de cidades resilientes (MENDIZABAL et al., 
2018), definidas como cidades planejadas para 
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adaptação às mudanças do clima e mitigação de 
impactos decorrentes das atividades humanas 
sobre o meio ambiente e qualidade de vida da 
população. Discutem-se modelos de planejamento 
que visam aferir e predizer riscos sociais, 
econômicos e ambientais, de modo a adaptar, 
controlar e transpor tais condições (SILVA; FARIAS; 
EDELWEIS, 2018). Associam-se também a este 
debate temas como a modelagem do clima futuro, 
adaptação às mudanças climáticas, qualidade do ar, 
saúde, geração de energia, planejamento urbano e 
governança (GONZALES et al., 2021). Preconiza-se 
também o conceito Smart Cities, que se refere a 
mecanismos e estratégias combinadas para 
promoção do desenvolvimento econômico e da 
melhoria da qualidade de vida em ambientes 
urbanos (UNIÃO EUROPEIA, 2021). 

A infraestrutura, principalmente das 
cidades, é reconhecida como um elemento crítico 
para o desenvolvimento de atividades econômicas e 
para a vida em comunidades.  

As infraestruturas permitem a 
conectividade entre redes de comércio, 
movimentação de pessoas, bens e informações. Em 
ambientes urbanos, são frequentes as situações que 
comprometem o funcionamento da cidade, tais 
como engarrafamentos, tumultos, eventos públicos, 
alagamentos, deslizamentos de terra, entre outros. 
Quando tais ocorrências afetam o desempenho do 
sistema de transporte, muitos setores da cidade 
podem ser comprometidos, causando transtornos e 
prejuízos econômicos (SANTOS, 2014; LEOBONS; 
CAMPOS; BANDEIRA, 2019).  

Assim, a capacidade de recuperação dos 
sistemas viários, bem como da operação ferroviária, 
para que se mantenham funcionando ou se 
mostrem resilientes mediante eventos adversos, é 
fundamental para o desenvolvimento e estabilidade 
econômica, bem como para a qualidade de vida de 
uma população (HUGHES; HEALY, 2014; LEOBONS; 
CAMPOS; BANDEIRA, 2019). Neste sentido, 
melhorar a resiliência compreende a adoção de 
estratégias que incluam restauração, mitigação e 
prevenção, (ADAMS et al., 2012), especialmente 
mediante os cenários de mudanças climáticas 
(MONTGOMERY, 2007; GONZÁLEZ et al., 2021). 

O modal ferroviário é discutido como 
medida contra o aquecimento global, pois, em 
detrimento do modal rodoviário, é mais ecológico 
no que se refere às emissões de gases causadores do 
efeito estufa (KANAGAWA, 2019). A ANTF (2021) 
aponta que, individualmente, vagões de carga 
transportam aproximadamente 100 toneladas de 
mercadorias, enquanto os caminhões, 28 toneladas. 
Neste sentido, um trem composto por 100 vagões 
substituiria 357 caminhões. Ressalta-se ainda que 
tais valores variam conforme modelos e técnicas 
construtivas dos trilhos. Ademais, segundo 
Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 

2019), a emissões de CO2 por tonelada transportada 
por quilômetro em caminhões é seis vezes maior 
que dos trens. 

No Brasil, é comum a existência de cidades 
que se desenvolveram em pontos de parada e 
entroncamentos ao longo de estradas, ferrovias e 
hidrovias (MONASTIRSKY, 2013), fato este 
justificado pela facilidade de trocas comerciais e 
deslocamentos que tais vias possibilitam. Com o 
crescimento das cidades e o incremento 
populacional e de veículos, no entanto, ocorreu 
também aumento de conflitos ferroviários urbanos 
(CONTICELLI; TONDELLI, 2011), tais como 
acidentes de trânsito, poluição sonora e do ar, 
vibrações no solo, entre outros. Tais impactos 
podem resultar em danos materiais, diminuição da 
qualidade de vida (KANAGAWA, 2011) e 
degradação do meio ambiente (SANTOS, 2004; 
TORRES et al., 2013). 

Os conflitos urbanos atrelados à atividade 
ferroviária são notadamente marcados por 
dificuldades relacionadas à circulação urbana e 
travessias sobre a linha férrea, situação em que a 
ferrovia interfere significativamente na condição de 
ir e vir da população urbana (ANTT, 2014). Ruídos 
e incômodos causados pela vibração são 
importantes questões sociais, pois frequentemente 
são relatados efeitos fisiológicos associados à 
ocorrência intermitente do incômodo, como 
problemas auditivos, cefaleia, distúrbios 
gastrointestinais, hipertensão, efeitos mentais e 
psicológicos (KANAGAWA, 2011). Não obstante, 
vibrações associadas ao tráfego de trens causam 
vibrações no solo e podem levar a danos estruturais 
em edificações próximas. De acordo com Cidell 
(2019), o transporte logístico em espaços urbanos 
com caminhões e trens apresenta impactos 
negativos nos bairros, na morfologia urbana e, por 
consequência, na vida e meios de subsistência da 
população. 

Ao longo das vias férreas que cruzam áreas 
urbanas são instituídos mecanismos regulatórios 
legais e aparatos técnicos que contribuem para a 
redução da velocidade, diminuição de ruídos e 
aumento da segurança. Tais medidas, no entanto, 
ainda que positivas, limitam o potencial de 
utilização do modal, prejudicando a eficiência do 
transporte. Não obstante, tendem a se tornar 
insuficientes se forem consideradas as tendências 
de aumento populacional das cidades (TORRES et 
al., 2013; ONU-Habitat, 2016), a crescente demanda 
por eficiência energética no transporte ferroviário e 
a redução de impactos ambientais. Neste sentido, 
conflitam-se os interesses da população urbana 
afetada pelo tráfego de trens e das empresas 
operadoras do sistema ferroviário. No Brasil, 
registram-se grande número de demandas locais 
contrárias à operação ferroviária (UOL, 2013; 
TISCHER, 2018; G1, 2020).  
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Da existência de tais conflitos decorrem 
riscos às condições socioambientais da população e 
à continuidade de atividades econômicas, sendo o 
transporte logístico uma dessas. Neste sentido, a 
gestão de riscos futuros e o aumento da resiliência 
devem ser princípios norteadores do planejamento 
e implementação de medidas legais e de 
infraestrutura (IPCC, 2014).  

O Estado brasileiro, por meio da Agência 
Nacional de Transporte Terrestre (ANTT, 2014), no 
âmbito da mediação de conflitos ferroviários 
urbanos e com o objetivo de subsidiar as decisões 
sobre projetos de investimento e segurança, 
produziu o relatório “Proposições para Solução de 
Conflitos Ferroviários Urbanos”. Somado a isso, 

empresas alinhadas com estratégias econômicas de 
desenvolvimento sustentável aderem a tais 
proposições elencadas pelo relatório da ANTT e 
incluem prognósticos com possíveis ganhos 
ambientais, tais como carbono evitado, aumento da 
qualidade de vida da população e da resiliência 
urbana e ferroviária (LEBONS; CAMPOS; 
BANDEIRA, 2017). 

Neste sentido, a presente pesquisa justifica-se 
em função de sua contribuição na discussão e 
formação de uma base conceitual e por acrescentar 
discussões na literatura sobre a avaliação de 
impactos socioambientais de conflitos ferroviários 
urbanos e cidades resilientes.  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 O Contorno Ferroviário de São José do Rio Preto  

 
São José do Rio Preto (SJRP) é um município 
brasileiro localizado no interior do Estado de São 
Paulo, a 442 km de sua capital. Trata-se de 
importante município no contexto regional, com 
entroncamentos rodoviários federais (BR-153, BR-
265 e BR-456) e cruzamento da ferrovia (EF-364), 
parte integrante da denominada Malha Paulista, 
conforme Figura 01. Ocupa área de 431,944 km², 

sendo 109 km² de área urbana. A população é 
estimada em aproximadamente 465 mil habitantes 
(IBGE, 2020). De acordo com o censo demográfico 
mais recente (IBGE, 2010), o município apresenta 
densidade demográfica de 945,12 hab/km² e possui 
o registro de 405 mil veículos motorizados. O Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 
em 2010 é calculado em 0,797. 

 

Figura 01 | Localização do Contorno Ferroviário de SJRP

 

Fonte: Elaboração própria. 



 

                     73 
 

 
Por oportuno, evidencia-se que a partir da 

década de 1970, com a crise do petróleo e 
sucessivas crises econômicas, as ferrovias 
brasileiras sofreram uma forte retração e profundas 
transformações em sua participação como modal de 
transporte em território nacional. Após processos 
de desestatização e significativos investimentos 
privados e da União, somente a partir dos anos 2000 
verificou-se a recuperação do setor e a evolução na 
participação deste modal no transporte de cargas 
no Brasil (ANTT, 2012).  

De acordo com dados fornecidos pela 
operadora logística Rumo (2019), a malha 
ferroviária no Estado de São Paulo (Malha Paulista) 
possui atualmente 2039 km e cruza o Estado de São 
Paulo desde Panorama, no extremo oeste, até o 
município de Santos, no litoral do Estado. Trata-se 
de um importante corredor de exportação de 
commodities agrícolas que conecta o Estado do Mato 
Grosso ao Porto de Santos e que movimentou em 
2019 o volume de 42,8 bilhões de toneladas (RUMO, 
2019). 

A instalação da Estrada de Ferro 
Araraquarense, em 1912, representou para o 
município de SJRP uma força motriz para o 
desenvolvimento local (AZEVEDO, 2004; LUZ, 
2006), transformando a cidade em um polo 
comercial de concentração de mercadorias e 
distribuição de materiais vindos da capital (IBGE, 
2021). Após o crescimento acelerado da cidade e a 
ocorrência de conflitos ferroviários urbanos, a via 
férrea passou a representar um desafio urbanístico 
para a promoção da qualidade de vida da 
população, desenvolvimento do comércio e da 
cidade.  

A ocorrência de conflitos ferroviários 
urbanos decorre de impactos oriundos de acidentes 
de trânsito e com pedestres, bloqueios que 
impedem a circulação de veículos e pessoas, 
poluição sonora causada por sensações auditivas 
indesejáveis (SAPATA et al., 2010; KANAGAWA, 
2011). 

Atualmente, 60% dos 45 km de ferrovia que 
se encontram entre municípios de Cedral, SJRP e 
Mirassol, estão inseridos em ambiente urbano. 
Devido à concentração de pessoas e veículos nessas 
áreas, este corresponde a um dos trechos, fora das 
grandes capitais, com maior número de ocorrências 
fatais envolvendo composições. Ademais, o trecho 
em questão intercepta a unidade de conservação 
Floresta Estadual do Noroeste Paulista no 
município de SJRP. 

A fim de dirimir os conflitos ferroviários 
urbanos, foram implementadas medidas 
mitigadoras que corroboram com a segurança do 
tráfego das composições e o trânsito da cidade, tais 
como passagens de nível (PN), sinalização sonora e 
luminosa e restrições de velocidade, garantindo, 

portanto, a livre circulação da população conforme 
estabelecido pelo Decreto Federal nº 1.832 
(BRASIL, 1996). Não obstante, por casos fortuitos 
ou força maior, é recorrente a parada de 
composições ao longo do trecho urbano de SJRP, 
ocasionando a interrupção do tráfego de veículos e 
pedestres e transtornos logísticos e de mobilidade 
para a população (RUMO, 2021).  

Destaca-se também o crescimento 
vegetativo da população de SJRP, registrado com 
média anual de 1% ao ano desde 2010, bem como o 
incremento de 50% no número total de veículos 
motorizados entre os anos de 2006 e 2020 (IBGE, 
2021). Tal cenário resulta, portanto, em maior 
circulação de pessoas e veículos e, por sua vez, na 
baixa efetividade das medidas anteriormente 
adotadas.  

Segundo informações da concessionária 
Rumo Logística, apresentados por Oikos (2021), o 
referido trecho se encontra com 96% de saturação 
operacional. Tal fato reflete negativamente na 
segurança da população urbana, na eficiência 
energética e de transporte, bem como em um 
gargalo logístico (ANTT, 2014). Ressalta-se ainda 
que as composições que trafegam neste trecho 
atualmente transportam cargas de grande 
periculosidade, tais como derivados de petróleo e 
etanol, ampliando o risco de eventuais impactos 
atrelados aos acidentes.  

As próprias atividades citadinas podem se 
transformar em elementos geradores de riscos e 
potenciais desastres, sobretudo quando há 
deficiência na infraestrutura urbana. Tal fato faz 
com que os sistemas se tornem mais vulneráveis às 
crises externas e ameaças naturais (ISDR, 2009; 
HUGHES; HEALY, 2014; LEOBONS; CAMPOS; 
BANDEIRA, 2019). 

Estando, portanto, o trecho ferroviário de 
SJRP próximo do seu limite de capacidade da 
operação e tendo os gestores públicos o desafio de 
promover a qualidade de vida e o desenvolvimento 
econômico, volta-se especial atenção à capacidade 
de resiliência da cidade e da operação ferroviária. 
Neste sentido, a adoção de estratégias e ações que 
possam aumentar a resiliência ajuda a melhorar a 
saúde humana, os meios de subsistência, o bem-
estar social e econômico e a qualidade ambiental 
(IPCC, 2014). 

Frente a isso, o poder público e a 
concessionária têm aderido às proposições voltadas 
a sustentabilidade e empenham-se em promover 
segurança no desenvolvimento econômico, 
equidade social e preservação do meio ambiente. 
Destaca-se que o município é signatário da 
Campanha Mundial de Redução de Desastres, 
promovido pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) (ISDR, 2009), cujo tema é “Construindo 
Cidades Resilientes” e tem como premissa 
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promover o desenvolvimento sustentável como 
forma de reduzir o risco de desastres e aumentar o 
bem-estar e a segurança dos cidadãos.  

A concessionária Rumo Logística, por sua 
vez, assumiu nove compromissos para o 
desenvolvimento verde da empresa (RUMO, 2019). 
Estes compromissos são relacionados com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da ONU e com metas de investimento em fatores 
não financeiros e modelo de negócios sustentáveis 
como estratégias ESG (KLUZA; ZIOLO; SPOZ, 2021). 
Destaca-se ainda que a empresa concessionária, 
alinhada com as demandas estratégicas de 
mercado, adota a estratégia de desenvolvimento 
verde 1(RUMO, 2019) e fomenta critérios de 
pesquisa baseados em eficiência energética, 
qualidade de vida da população, segurança, 
capacidade de resiliência e promoção de melhorias 
ambientais para o setor ferroviário (KOZIEN; 
ARNOLD; BONIKOWSKI, 2021). 

Em 2011, foi realizado um estudo técnico 
no âmbito do Programa Nacional de Segurança 

Ferroviária em Áreas Urbanas (PROSAFER), onde 
se apontou à necessidade e urgência de soluções 
para conflitos ferroviários urbanos, bem como a 
construção do contorno de SJRP (ANTT, 2014). 
Posteriormente, em 2020, frente ao processo de 
renovação e concessão da Malha Paulista, foram 
interpostas condicionantes à empresa 
concessionária da ferrovia EF-364, dentre as quais 
se destaca a realização de Estudo de Impactos 
Ambientais (EIA) para alternativas de traçado às 
áreas urbanas de SJRP, Mirassol e Cedral entre os 
km 177,685 e 232,783 da via existente, perfazendo 
um desvio de aproximadamente 52 km e a 
desativação de 44 km entre os municípios 
mencionados, dos quais 27 km estão em área 
urbana. 

Diante do exposto, este trabalho tem por 
objetivo avaliar as contribuições e justificativas 
socioambientais da construção do contorno 
ferroviário de SJRP para a minimização de conflitos 
urbanos e promoção da resiliência.

 

3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO  

 
A avaliação das contribuições socioambientais da 
construção do contorno ferroviário de SJRP foi 
realizada de forma qualitativa. Foram adotados 
como parâmetros os impactos dos conflitos 
ferroviários urbanos do traçado atual, identificados 
a partir de pesquisa documental. Foram utilizados 
também dados dos diagnósticos ambientais do EIA 
da construção do Contorno Ferroviário de SJRP 
(OIKOS, 2021) e informações complementares 
obtidas em relatórios fornecidos pela empresa 
Rumo Logística (RUMO, 2019; 2021). No âmbito 
desta pesquisa, os trechos definidos como urbanos 
são os localizados a distâncias inferiores a 100 
metros da mancha urbana definida pela base 
cartográfica do IBGE (2015). 

Em face da discussão sobre os conflitos 
ferroviários urbanos e resiliência, neste trabalho 
foram avaliados os principais aspectos relacionados 
aos acidentes, à poluição sonora e à emissão de GEE. 
Por fim, tais aspectos foram relacionados ao projeto 
de contorno ferroviário, derivando, portanto, um 
prognóstico de ganhos ambientais. 

Para os acidentes, por meio de informações 
do banco de dados da empresa e checagem de sites 
de notícias, foi realizado um levantamento do 
histórico de acidentes que resultaram em bloqueios 
e paralisações da ferrovia registrada pela empresa 
e comunicados à ANTT. Após esse levantamento, 

 
1 O desenvolvimento verde é um modo de 

desenvolvimento sustentável baseado nas restrições da 

capacidade do ambiente ecológico e da capacidade de 

foram avaliadas as características do novo traçado 
e o potencial para a redução de acidentes em 
relação ao traçado atual.  

O item poluição sonora compreendeu a 
análise conjunta dos seguintes documentos: i) 
relatório técnico produzido no âmbito do Programa 
de Controle de Ruídos e Vibrações (PCRV) (CIA, 
2018), relativo à operação ferroviária da Malha 
Paulista; ii) capítulo 9.1.3 do diagnóstico de ruídos 
apresentado no EIA/RIMA do Projeto do Contorno 
de SJRP (OIKOS, 2021), que trata das medições e 
análise de ruídos e vibrações na área proposta para 
a construção do contorno. 

Para a definição dos parâmetros técnicos de 
conforto acústico, adotou-se a NBR 10.151, 
apresentada na Tabela 01, a qual estabelece os 
limites sonoros de acordo com a finalidade de uso e 
ocupação do solo no local onde a medição for 
executada e tem vistas à promoção da saúde 
humana e sossego público (ABNT, 2019). 
Esclarecemos que, ainda que a ABNT (2020), 
através da NBR 16.425-4, apresente critérios 
específicos para a medição e avaliação da pressão 
sonora proveniente de sistemas de transporte 
ferroviários, esta não foi avaliada no âmbito da 
pesquisa, pois se trata de publicação posterior aos 
estudos empregados por CIA (2018) e OIKOS 
(2021). 

transporte de recursos, levando em consideração os três 

aspectos da economia, natureza e sociedade (TIAN, et al., 

2021) 



 

                     75 
 

 
Tabela 01 | Níveis de Critério de Avaliação por tipologia de área constante na NBR 10.151/2019, em dB(A)  

Tipo de área Diurno Noturno 

Áreas de sítios e fazendas 40 35 
Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas 50 45 
Área mista, predominantemente residencial 55 50 
Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 
Área mista, com vocação recreacional 65 55 
Área predominantemente industrial 70 60 

Fonte: ABNT (2019) 
 

O PCRV (CIA, 2018) e o diagnóstico de 
ruídos do EIA/RIMA (OIKOS, 2021) realizaram as 
aferições dos ruídos emitidos de acordo com os 
critérios técnicos da NBR 10.151 e Decisão de 
Diretoria nº 389/2010. Também no diagnóstico do 
EIA/RIMA, são apresentados valores resultantes de 
modelagem computacional e simulação de emissão 
de ruídos frente à operação ferroviária na área 
proposta para construção do contorno.  

São, portanto, avaliados o nível de pressão 
sonora do ambiente (𝐿𝑟𝑎) aferido pelo PCRV na área 

urbana de SJRP e o nível de pressão sonora 
equivalente (𝐿𝐴𝑒𝑞) simulada no âmbito da 

modelagem da emissão de ruídos da operação no 
contorno projetado. Por fim, tais valores são 
confrontados com os parâmetros limiares ou Níveis 
de Critério de Avaliação (NCA), definidos na NBR 
10151.  

Previamente à discussão dos resultados dos 
monitoramentos de ruídos produzidos no âmbito 
do PCRV e do EIA/RIMA do projeto do contorno de 
SJRP, vale destacar que ambos os levantamentos 
correspondem a medições realizadas fora da faixa 
de domínio da ferrovia, em pontos capazes de 
representar incômodo sonoro para comunidade 
lindeira. Para o caso do traçado atual em SJRP, 

foram utilizados os valores medidos nas 
extremidades do pátio do km 202 e as médias dos 
valores do nível de ruídos (𝐿𝑡) medidos em 
passagens ao longo da Malha Paulista. 

Os dados de consumo estimados, 
informados pela concessionária Rumo, foram 
gerados pelo Simulador TDS5000 r1, empregando 
como parâmetro uma composição de 3 locomotivas, 
120 vagões e 15000 toneladas brutas (tb), sem 
paradas e simulação contínua. Para realizar a 
conversão e dimensão das emissões evitadas, a 
Rumo utilizou parâmetros da Environmental 
Protection Agency (EPA, 2021), em que foram 
considerados valores de emissão médios de 4,63 
ton CO2eq/ ano por veículo. Destaca-se que os 
dados sobre a mensuração da emissão de GEE 
foram oficialmente apresentados pela 
concessionária em seu Relatório de 
Sustentabilidade (RUMO, 2021b).  

A avaliação dos ganhos socioambientais foi 
desenvolvida com base na análise integrada dos 
diagnósticos de conflitos urbanos, de poluição 
sonora e de emissões de GEE. Nesta avaliação, foi 
também contemplada a perspectiva da capacidade 
de resiliência e de estabilidade dos desempenhos do 
modal ferroviário. 

 

3.1 Resultados 

 

a) Acidentes 

A partir da verificação do histórico de acidentes 
ocorridos entre os anos de 2006 e 2020 nos trechos 
urbanos de SJRP, que correspondem a 36 km, foram 
registrados 41 acidentes, apresentados na Tabela 

02. Foram registradas em média 1,13 ocorrências 
por km. Dentre tais registros, constam 14 
fatalidades decorrentes de 5 atropelamentos, 1 
abalroamento e 1 descarrilamento com 8 vítimas. 

 
Tabela 02 | Ocorrências com interrupção do tráfego entre 2006 e 2020 

Tipos de acidente 
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Total 

Abalroamento 1     2  3 1  1 2 2 1 13 
Atropelamento  2 1  1 3 3  1 2 3  2 2 20 
Colisão   1            1 
Descarrilamento  1   1    2  1 1   1 7 

Fonte: Banco de dados da concessionária (RUMO, 2021) 
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Destacamos 3 acidentes ocorridos nos anos de 
2011, 2013 e 2017, na Figura 02: colisão de uma 
composição com um veículo no cruzamento de uma 
passagem de nível; descarrilamento de nove 

vagões, atingindo as residências lindeiras; 
descarrilamento na região central do município de 
SJRP.

 
Figura 02 | Registros com maior gravidade 

   

   
   

Abalroamento em 2011 

• 1 vítima 

• 30 minutos de interrupção do tráfego 

Descarrilamento em 2013 

• 8 vítimas 

• 190 horas de interrupção do tráfego 

Descarrilamento em 2017 

• 0 vítimas 

• 14 horas de interrupção do tráfego 

   
Fonte: Olhar Direto (2011) Fonte: G1 (2013) Fonte: Gazeta de Rio Preto (2017) 

 

 
Para minimizar os conflitos no trecho 

urbano de SJRP, no passado foram adotadas 
medidas como a sinalização sonora e luminosa em 
25 passagens em nível e 13 trechos com restrições 
de velocidade. Entretanto, importa mencionar que a 
redução da velocidade média implica em maior 
tempo de deslocamento e menor eficiência 
energética. Não obstante, ainda há ocorrência de 
acidentes, resultando em bloqueios na circulação de 
trens, veículos e pedestres nas vias transversais. 
Foram registradas 41 ocorrências no referido 
trecho, totalizando 280 horas de interrupção. Tais 
interrupções são onerosas para operação 
ferroviária e representam transtornos para a 
cidade, visto que o bloqueio de vias e acessos causa 
congestionamentos de veículos e incômodo aos 
moradores. 

O projeto de transposição ferroviária de 
SJRP prevê um novo traçado com 52 km. Nos pontos 

de cruzamento com vias de acesso estão projetadas 
21 estruturas para passagem inferior ao invés das 
passagens de nível. Devido à baixa densidade 
demográfica das áreas do entorno do novo traçado, 
não será necessária a redução da velocidade de 
circulação. Aventa-se, portanto, importantes 
reduções no número atual de acidentes. Acredita-se 
que se manterá próximo aos valores médios para o 
respectivo ramal, que é de 0,62 acidentes por km no 
período de 2006 a 2020 (RUMO, 2021). Tais 
características favorecerão a livre circulação entre 
a ferrovia e as estradas, bem como a elevação da 
velocidade média de deslocamento das 
composições. Fato este refletirá nos índices de 
desempenho e eficiência energética da empresa. 
Não obstante, os transtornos urbanos recorrentes 
no atual traçado deixariam de existir. 

 

b) Poluição sonora 

O som dos motores e dos trilhos é inerente ao 
tráfego. A redução da velocidade nos trechos 
urbanos, entretanto, faz com que o ruído emitido 
seja sentido pela população por mais tempo. Os 
sinais sonoros são obrigatórios antes das passagens 
de nível e sempre que há risco diante da 
proximidade de veículo, pessoa ou animal. Estes 
sons são notadamente elevados e afetam a 
qualidade de vida da população lindeira.  

O relatório técnico do PCRV (CIA, 2018) 
apresenta uma avaliação do conforto acústico da 
comunidade lindeira e medições de níveis de 
pressão sonora. Com base no levantamento e nas 

entrevistas realizadas próximas aos pontos de 
monitoramento em SJRP, verificou-se que a 
comunidade se queixa de irritabilidade e insônia 
causadas pelo barulho da operação ferroviária e das 
composições que estacionam próximas às suas 
residências. Em geral, a comunidade avalia a 
qualidade sonora da região como ruim e aponta a 
buzina do trem e o atrito dos trilhos como as 
principais fontes de poluição sonora.  

A análise do monitoramento de ruídos do 
PCRV (CIA, 2018) e do EIA/RIMA (OIKOS, 2021) 
permitiram a tabulação dos dados representados na 
Tabela 03. 
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Tabela 03 | Monitoramento de Ruídos 

Local Parâmetro 
Valor nas leituras (dB) 

Mínima Máxima Média 

Urbano (Atual) – Pátio SJRP 𝐿𝑟𝑎 48 71 61,00 
Urbano (Atual) – Passagens 𝐿𝑟𝑎(Nível de ruído ambiente) 34 71 55,68 
Urbano (Atual) – Passagens 𝐿𝑡(Nível de ruído de passagem) 67 91 76,24 
Rural (Atual) – Projeto 𝐿𝑟𝑎(Nível de ruído ambiente) 33 56 40,55 

Rural (Simulação) - Projeto 𝐿𝐴𝑒𝑞(Nível de pressão sonora equivalente) 47 63 55,85 

Fonte: Relatório Técnico do PCRV (CIA, 2018) e Diagnóstico físico do EIA/RIMA do Contorno de SJRP (OIKOS, 2021). 

 
Avaliando os resultados aferidos e 

simulados para todos os locais monitorados, tem-se 
que, de forma geral, os valores medidos em decibéis 
(dB) podem resultar em incômodo sonoro e afetar a 
saúde humana e o sossego público, conforme 
parâmetros estabelecidos pela NBR 10151 (ABNT, 
2019). Isto é, a maioria das leituras próximas à 
ferrovia, independentemente do tipo de área de 
ocupação, apresentam valores que alcançam ou 
ultrapassam os padrões de NCA definidos pela 
referida NBR, estando, portanto, em desacordo com 
os limites padronizados. 

Destaca-se que ocorrerá transferência de 
impactos da área urbana para a área rural. De 
acordo com os valores dB simulados (𝐿𝐿𝐿𝐿), haverá 
um aumento na intensidade de ruídos na área rural 

de 40,55 dB para 55,85 dB (médios).  
Avaliamos também que a simulação na área 

projetada (𝐿𝐿𝐿𝐿) aponta uma redução dos valores 
(dB) mínimos, máximos e médios, quando 
comparados com os valores do traçado atual. Fato 
este pode ser justificado pela otimização do traçado 
proposto e adoção de outros métodos construtivos, 
que incluem obras de arte especiais, suavização de 
rampas e maiores raios de curvatura, bem como a 
eliminação de passagens de nível. Será reduzida a 
necessidade da utilização de buzinas e, com o 
aumento da velocidade média das composições, 
haverá a redução do tempo de exposição da 
população rural aos ruídos emitidos por motores e 
trilhos.  

 

c) Emissões de GEE 

Para composição dos resultados da análise de 
eficiência energética, foram tabulados os dados do 
traçado atual em SJRP e os dados projetados para o 
contorno, apresentados na Tabela 04. Para ambos 

os casos, foi utilizado como parâmetro uma 
composição com 3 locomotivas e 120 vagões 
transportando 15.000 toneladas brutas. 

 
Tabela 04 | Comparações entre traçado atual e traçado projetado para o contorno de SJRP 

Unidade Traçado atual Contorno 

Distância                                                                            km 44,5 52 
Tempo h 01:39 01:07 
Velocidade km/h 27 46 
Consumo L/tkb 2,69 2,49 

Fonte: Banco de dados da concessionária (RUMO, 2021) 

 
Com base nos dados levantados, verifica-se 

a possibilidade de otimização da operação no que 
tange ao tempo de condução e eficiência energética, 
pois, ainda que a distância do traçado projetado seja 
10,5 km maior que o atual, o tempo do percurso 
será reduzido em 32 minutos. Tais ganhos com 
eficiência são associados às características do 
projeto, como a ausência de passagens de nível e 
traçado otimizado, que permite maior aceleração e 
velocidade constante para as composições.  

De acordo com Kozien, Arnold e 
Bonikowski (2021), 99,2% das emissões de GEE da 
Rumo são provenientes da combustão de óleo 
diesel. Sabendo que as ações que visam reduzir o 
consumo de combustível cumprem uma função 
importante para a redução de emissões de GEE, o 
novo traçado de SJRP foi elaborado com vistas à 
eficiência energética e redução de emissões.  

A otimização do traçado permitirá uma 
maior velocidade operacional para a malha e 
refletirá diretamente na redução do consumo de 
combustíveis e nas emissões atmosféricas, bem 
como aumento da capacidade de carga. Em 
números, de acordo com Oikos (2021), haverá uma 
redução de consumo de 200 litros de combustível 
por Pares de Trem, que representará uma redução 
anual no consumo de 1,2 milhões de litros de diesel, 
podendo reduzir 2.742 toneladas de CO2 gerados 
por ano, equivalentes a emissão de 592 carros 
aproximadamente (OIKOS, 2021). 

De modo a corroborar com a compreensão dos 
resultados, importa mencionar a definição de metas 
quantitativas para a redução de emissões, onde a 
Rumo comprometeu-se a reduzir em 15% suas 
emissões específicas até 2023 e 21% até 2030 
(KOZIEN; ARNOLD; BONIKOWSKI, 2021). 
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3.2 Discussão dos ganhos ambientais 

 

A construção do contorno ferroviário de SJRP 
permitirá a redução dos conflitos urbanos, visto 
que, de acordo com o diagnóstico dos dados 
levantados, haverá importante redução no número 
de acidentes e paralisações do trânsito, bem como o 
aumento da eficiência energética com redução no 
consumo de diesel em 1,2 milhões de litros por ano 
e 2.742 toneladas de CO2 evitadas anualmente. Não 
obstante, a desativação do transporte de cargas em 
trechos urbanos representa uma oportunidade de 
novos negócios e atividades para o município e a 
população, uma vez que podem ser criados parques 
lineares, áreas de lazer e comércio. Ainda, os trilhos 
atuais podem ser utilizados para o transporte 
público de passageiros. 

Para a implantação do empreendimento, a 
definição do traçado levou em consideração, além 
do menor número de interferências ambientais, as 
menores interferências em áreas urbanas. Assim, 
no que tange aos elementos fomentadores de 
conflitos urbanos ferroviários, para poluição sonora 
não há alternativas que não emitam ruídos. Desta 
forma, o impacto sonoro da passagem das 
composições, que ocorrerá distante de residências, 
causará menor incômodo sensorial. Vale também 
destacar que está prevista a implantação de 
medidas mitigadoras de ruídos em áreas definidas 
com base na dissipação sonora. 

Dentre outros impactos negativos da 
implantação do contorno estão: perda de cobertura 
vegetal em áreas de preservação permanente, 
mudanças nos hábitos da fauna local e na perda de 
área agrícolas. Entretanto, para a minimização de 

tais impactos são propostos programas de 
compensação ambiental e proteção de fauna e flora. 

Tendo em vista as perspectivas de aumento 
da população urbana e as demandas econômicas, 
sociais e ambientais discutidas na revisão da 
literatura desta pesquisa, fica evidente que a 
manutenção do atual traçado ferroviário urbano de 
SJRP implicaria no agravamento das condições de 
pressão urbanas já existentes. Limitaria também o 
potencial desenvolvimento social e econômico da 
cidade e da ferrovia, que atualmente encontra-se 
com 96% de saturação da sua capacidade 
operacional (OIKOS, 2021). 

Os resultados corroboram na compreensão 
da relação sistêmica e da interdependência do 
equilíbrio entre as demandas da sociedade, da 
economia e do meio ambiente (MENDONÇA, 2009). 
A confrontação das informações obtidas 
possibilitou a identificação dos ganhos de eficiência 
energética e de reduções nos impactos 
socioambientais, corroborando, portanto, com o 
argumento de Kanagawa, (2011), o qual afirma que 
em relação ao modal rodoviário, o ferroviário 
apresenta vantagens do ponto de vista da 
sustentabilidade.  

Por fim, verificamos, em consonância com 
Leobons, Campos e Bandeira, (2019), que a 
implementação do contorno ferroviário pode 
reduzir de forma significativa os riscos e 
vulnerabilidades associadas às crises econômicas e 
pode aumentar a resiliência das cidades frente às 
adversidades climáticas.

 
 

 

 

4 CONCLUSÕES 

 
O novo traçado de São José do Rio Preto representa 
uma importante medida mitigadora para os 
conflitos ferroviários urbanos. Não obstante, 
corrobora para a melhoria da qualidade de vida da 
população e para capacidade de manutenção do 
desenvolvimento econômico, social e ambiental, 
assegurando, portanto, maior resiliência mediante 
as eventuais crises, como desastres ambientais e 
instabilidades econômicas. 

O conceito de resiliência mostra-se um 
interessante instrumento de análise de sistemas de 
transporte e gestão do território. Tendo, portanto, o 
sistema de transporte como um importante meio de 
superação de crises e manutenção da estabilidade 
econômica, é primordial a adoção de medidas que 

visem aumentar a resiliência dos espaços e 
atividades social e econômica. 

Diante dos cenários de mudanças 
climáticas, a busca pelo desenvolvimento 
sustentável deve ser constante. É fundamental que 
as empresas adotem mecanismos para a redução de 
suas emissões de GEE e que possuam uma matriz 
energética mais limpa. Por isso, investimentos e 
ações que resultem em eficiência energética e 
auxiliem a economia de baixo carbono podem 
reduzir os impactos das operações e as possíveis 
alterações advindas das mudanças climáticas. 

O presente trabalho se propôs a avaliar as 
contribuições e justificativas socioambientais da 
construção do contorno ferroviário de SJRP para a 
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minimização de conflitos urbanos e promoção da 
resiliência. Por meio da análise qualitativa de 
informações obtidas através da empresa 
concessionária, fez-se o diálogo com a literatura e 

importantes trabalhos já desenvolvidos no âmbito 
de transporte ferroviário e de desenvolvimento 
sustentável. 
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DESCARBONIZAÇÃO DO TRANSPORTE MARÍTIMO: OPORTUNIDADE 

PARA ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS SUSTENTÁVEIS  

 

RESUMO 

 
A agenda de descarbonização do transporte marítimo representa oportunidade efetiva para a atração de 
investimentos para o setor, por meio da estruturação de projetos sustentáveis, adequados às especificações 
estabelecidas pela International Maritime Organization (IMO). Neste cenário, é identificado que os investidores 
exigem menores taxas de retorno para projetos sustentáveis, em razão da maior resiliência às questões de 
mercado. A avaliação dos potenciais combustíveis alternativos ao combustível convencional marítimo, 
denominado bunker, e às tecnologias a serem utilizadas estão entre os pontos mais relevantes em discussão na 
agenda de descarbonização do transporte marítimo internacional, à luz de diversos critérios e diferentes visões. 
Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar uma avaliação dos principais combustíveis que estão sendo 
considerados como possíveis substitutos para o combustível marítimo convencional, particularmente em relação 
aos que representam vantagens para o mercado nacional, como é o caso dos biocombustíveis e do Gás Natural 
Liquefeito (GNL), assim como abordar as potenciais oportunidades de aprimoramentos dos instrumentos de 
fomento ao setor naval e do transporte marítimo existentes no mercado internacional, visando à promoção de 
medidas mais adequadas à transição para uma economia de baixo carbono no setor.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Uma infraestrutura resiliente ao clima é aquela 
planejada, projetada, construída e operada de uma 
forma que se antecipa, se prepara e se adapta às 
mudanças climáticas, podendo também suportar, 
responder e se recuperar rapidamente (OECD, 
2018). Uma ampla gama de atores, dos setores 
públicos e privados, está fomentando medidas para 
fortalecer esta resiliência climática às 
infraestruturas.  

Na Conferência do Clima da Organização 
das Nações Unidas – ONU, COP-25, realizada em 
2019, mais de 600 investidores institucionais, que 
controlam US$ 37 trilhões em ativos, assinaram um 
compromisso com as metas do Acordo de Paris, 
para transição para uma economia de baixo 
carbono. Outras iniciativas, como a da Black Rock, 
gestora global de investimento com ativos no 
montante de US$ 6,8 trilhões, vão na mesma linha 
(APLA, 2019). 

Desse modo, as finanças verdes 
representam oportunidade para investimentos em 
infraestrutura, embora antes seja necessário que o 
país tenha um pipeline robusto de projetos verdes 
que se qualifiquem e atraiam capital verde (BID, 
2019). Essa atração de capital verde pode ser feita 
por meio da emissão de climate bond, 
correspondente à emissão de títulos por empresas 
para o financiamento de projetos sustentáveis (CBI, 
2020). 

A importância do transporte de 
mercadorias como facilitador do comércio, motor 
do crescimento econômico e impulsionador do 
desenvolvimento social não pode ser subestimada, 
ao mesmo tempo, os impactos adversos da 
atividade de transporte de mercadorias na saúde 
humana, no meio ambiente e no clima são motivo de 
preocupação (UNCTAD, 2021). 

O acesso a sistemas de transporte 
acessíveis, confiáveis e econômicos continua a ser 
um desafio para muitos países em 
desenvolvimento, bem como a integração da 
sustentabilidade e da resiliência, em particular, nos 
aspectos climáticos, em projetos, planos de 
desenvolvimento e gestão de transporte, é um 
imperativo (UNCTAD, 2014). 

A busca pela sustentabilidade do modal 
aquaviário está refletida na regulamentação das 
emissões atmosféricas dos navios, de redução da 
intensidade de carbono do transporte marítimo 
internacional em pelo menos 40% até 2030, e uma 
redução adicional significativa em relação ao 
objetivo inicial de redução absoluta de 50% de 
emissões até 2050, em relação a 2008 (IMO, 2021). 

Há ainda diversos desafios de ordem 
tecnológica, que envolvem o desenvolvimento de 
novas tecnologias de propulsão e de novos designs, 
além da pesquisa de novos combustíveis limpos que 
sejam adequados à navegação e que possam ser 
viabilizados comercialmente, em escala global 
(HOLLANDA, 2019). A Shell e o Fórum Econômico 
Mundial estão entre as diversas organizações que 
integram a coalizão Getting to Zero, entre as quais 
empresas de navegação, grupos financeiros, 
governos, entre outros, com o objetivo de colocar 
em operação comercial, até 2030, um navio com 
emissões líquidas zero (VIGENEVO, 2020). 

Entre os combustíveis alternativos estão 
compreendidos os biocombustíveis, produzidos a 
partir de materiais como madeira, plantações ou 
resíduos, disponíveis em quantidades limitadas, 
assim como outros combustíveis naturais ou 
sintéticos, tais como metanol, amônia e hidrogênio. 
Nesse sentido, a adoção dos biocombustíveis como 
uma das soluções para a descarbonização do 
transporte marítimo representa oportunidade 
econômica para as economias emergentes, entre as 
quais, a Índia, Argentina e Brasil (ITF, 2018).  

Estudo realizado pela empresa de 
navegação Maersk mostrou que as alternativas 
mais bem posicionadas para a pesquisa e 
desenvolvimento de novos combustíveis para o 
setor marítimo são o etanol, metanol, biometano e 
amônia (MAERSK, 2019).  

As incertezas relacionadas aos futuros 
impactos das mudanças climáticas, a 
intangibilidade da adaptação às intervenções, os 
longos prazos para retorno, bem como gargalos 
políticos, institucionais e legais restringem a 
disposição dos investidores privados de canalizar 
fundos para projetos resilientes (MARTHUR; ROY, 
2021). 

O transporte marítimo é uma atividade 
intensiva em capital, caracterizada pela utilização 
de ativos de vida útil longa (sendo que 2050 é o 
limite de vida de um navio encomendado hoje), 
margens de exploração reduzidas e por ser 
dependente de um fornecimento global de 
combustíveis com elevada densidade energética, 
características que tornam a descarbonização do 
setor um processo complexo e dispendioso (GRILO, 
2020). 

Diante deste cenário, o presente trabalho 
tem como o objetivo apresentar uma avaliação 
sobre os principais combustíveis que estão sendo 
considerados como possíveis substitutos para o 
combustível marítimo convencional, denominado 
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bunker2, assim como abordar potenciais 
oportunidades de aprimoramentos dos 
instrumentos existentes de fomento ao setor naval 
e do transporte marítimo no mercado nacional, 

visando à promoção de medidas mais adequadas à 
transição para uma economia de baixo carbono no 
setor. 

 
 

2. DESENVOLVIMENTO  

 

2.1 Problematização 

 

O termo “Sustentabilidade” surgiu em 1987, sendo 
apresentado oficialmente na Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMMAD), da Organização das Nações Unidas 
(ONU), sendo definido como a capacidade de 
satisfazer as necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de 
satisfazerem suas próprias necessidades (Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
1988). 

Em meados dos anos 1990, o britânico John 
Brett Elkington consolidou o conceito do Triple 
Bottom Line integrando os objetivos da 
sustentabilidade na agenda de negócios, 

equilibrando os propósitos econômicos tradicionais 
com preocupações sociais e ambientais, inserindo a 
dimensão de desempenho corporativo 
(ELKINGTON, 1997). 

Conforme Oliveira et al. (2012), o conceito 
do Triple Bottom Line aponta que a sustentabilidade 
somente será plenamente alcançada se forem 
compreendidos os pilares econômico, ambiental e 
social. O atendimento parcial destes objetivos, 
correspondente interseção entre apenas dois dos 
pilares, resultando não em um ambiente 
sustentável, mas viável, justo ou vivível, conforme 
demonstrado pela Figura 01. 

 
 

Figura 01 | Triple Bottom Line 

 
Fonte: Adaptado de Etkowitz (2008) 

Segundo Fattouh (2019), os riscos de 
transição energética costumam ser considerados 
problemas de longo prazo, em que os investidores 
ajustam sua percepção de risco de mercado muito 
mais rápido do que a escala de tempo necessária 

 
2 Bunker marítimo é, tecnicamente, o combustível utilizado 
no motor de um navio. 
(https://portogente.com.br/portopedia/75307-bunker) 

para a conclusão da transição, se manifestando de 
várias formas, incluindo decisões de investimento, 
como aumento do nível mínimo exigido de retorno 
para projetos, conforme demonstrado no Gráfico 
01.  
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Gráfico 01 | Taxa de retorno exigida para diferentes tipos de projetos de geração de energia 

 

Fonte: Fattouh (2019) 

 

Para Jones (2019), as incertezas 
socioeconômicas e ambientais têm o potencial de 
minar significativamente os resultados desejados 
dos investimentos em infraestrutura, 
particularmente no caso de ativos de longa duração 
ou altamente dependentes de outros serviços ou 
infraestruturas, que, por sua vez, são sensíveis ou 
comprometidos pelo clima. Neste sentido, o 
Financial Stability Board’s Task Force on Climate-
related Financial Disclosures -TCFD identificou os 
seguintes riscos que devem ser considerados 
dentro de qualquer métrica de resiliência (TCFD, 
2017): 

 
1. Política e legal: 
a. Aumento do preço das emissões de gases de 
efeito estufa (GEE); 
b. Aumento das emissões;  
c. Regulamentação de produtos e serviços 
existentes; 
d. Exposição a litígios. 
 
2. Tecnologia: 
a. Substituição de produtos e serviços existentes 
e opções com menores níveis de emissão;  
b. Investimento malsucedido em novas 
tecnologias; 
c. O custo da transição para uma economia de 
baixas emissões. 
 
3. Mercados: 
a. Mudança do comportamento dos clientes; 
b. Incertezas nos sinais do mercado; 

c. Aumento do custo das matérias-primas. 
 
4. Reputação 
a. Mudanças nas preferências do consumidor; 
b. Estigmatização do setor; 
c. Aumento da preocupação das partes 
interessadas ou feedback negativo. 
 
5. Riscos Físicos Agudos 
a. Maior gravidade de eventos climáticos 
extremos, como ciclones e inundações. 
6. Riscos físicos crônicos 
a. Mudanças nos padrões de precipitação e 
extrema variabilidade climática padrões; 
b. Aumento da temperatura média; 
c. Elevação do nível do mar.  

 
A ‘grande transição energética’ pode ser 

definida como uma transformação radical da 
economia e até mesmo a criação de novos tipos de 
civilização, uma conexão direta entre a natureza da 
civilização e energia (CIPOLLA,1962 apud 
FOUQUET, 2010), derivando tamanha 
complexidade ou mesmo inviabilidade. Os desafios 
conjugados de reduzir as emissões de combustíveis 
fósseis e fornecer acesso à energia limpa e acessível 
é imperativo fazer a transição para um sistema de 
energia de baixo carbono. A transição deve levar em 
consideração questões de justiça energética, para 
garantir que as políticas, planos e programas 
garantam o acesso justo e equitativo aos recursos e 
tecnologias (SOVACOOL et al., 2018). 
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A transição energética pode ser vista como 
a opção por outra matriz energética para atender as 
atividades de produção, distribuição e consumo de 
energia particular, sendo que, em muitos casos, 
partes de sistemas diferentes coexistem, podendo 
se esperar que esse tipo de transição energética 
leve a transformações importantes na economia 
(FOUQUET, 2010).  

Os sistemas de transporte são geralmente 
projetados com base nas condições históricas, não 
prevendo riscos futuros, entretanto é necessária 
uma infraestrutura de transporte sustentável e 
resiliente (MARTHUR; ROY, 2021).  

As emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
da navegação marítima e o impacto climático 
associado são objeto de intenso debate na 
Organização Marítima Internacional (IMO), sendo 
que seus países membros decidiram, em 2016, 
desenvolver uma Estratégia Inicial de Gases de 
Efeito Estufa até 2018 e uma Estratégia Revisada 
em 2023.  

Descarbonizar o setor de transporte 
marítimo se mostra uma tarefa complexa, pois o 
modal é responsável pela movimentação de mais de 
80% do comércio mundial, existindo desafios de 
ordem tecnológica, que envolvem o 
desenvolvimento de novas tecnologias de 
propulsão, além da pesquisa de novos combustíveis 
limpos que sejam adequados à navegação e possam 
ser viabilizados comercialmente, que implicarão 
mudanças na infraestrutura de abastecimento nos 
portos atendidos por essas futuras embarcações, 
em escala global (ABASTECE BRASIL, 2019). 

As metas de descarbonização do transporte 
marítimo apresentam desafios para proprietários 
de navios, fretadores, construtores de navios, 
projetistas, fabricantes de motores, financiadores, 
legisladores e fornecedores de combustível, 
exigindo a aplicação de tecnologia ainda em 

desenvolvimento e disponibilização de grandes 
volumes de combustíveis sustentáveis zero ou 
neutros em carbono (DNV, 2021). 

Vários atores da indústria identificaram 
vantagens econômicas na adoção de tecnologias 
mais eficientes em termos de energia e um número 
crescente de transportadores tem exigido padrões 
ambientais mais elevados no transporte marítimo, 
sendo que fretadores, seguradoras e investidores 
podem se tornar cada vez mais avessos ao risco 
(ITF, 2018). 

Esta agenda representa relevante 
oportunidade para o Brasil, em razão do seu 
potencial de prover soluções tecnológicas 
sustentáveis para a descarbonização do setor de 
transporte marítimo, sendo que dois dos principais 
produtos agrícolas podem ser beneficiados pela 
atual tendência global em direção a padrões mais 
limpos de transporte marítimo, como é o caso do 
biodiesel, produzido principalmente a partir de 
soja, e o etanol, produzido principalmente a partir 
da cana-de-açúcar (HOLLANDA, 2019).  

Além disso, é fundamental avaliar a 
compatibilidade da infraestrutura de 
abastecimento de combustível marítimo em relação 
às soluções que estão sendo desenvolvidas pelo 
mercado. Ressalta-se a compatibilidade da 
infraestrutura disponível com os biocombustíveis 
produzidos no mercado nacional (CARVALHO et. al., 
2020). 

Neste contexto, são apresentadas 
potenciais medidas de adequações que possam 
fomentar as alternativas de descarbonização do 
transporte marítimo, que representam vantagens 
competitivas para o mercado nacional, em 
particular, no âmbito do Ministério de 
Infraestrutura.

 

2.2 Fundamentação Teórica e Metodologia 

 

A partir de pesquisa bibliográfica em artigos 
científicos, relatórios técnicos, estudos 
desenvolvidos por organismos internacionais, 
assim como em outras publicações relacionadas à 
fundamentação teórica a respeito da 
sustentabilidade e a descarbonização do transporte 
aquaviário, realizou-se uma avaliação qualitativa 
sobre diferentes características dos diversos 
potenciais combustíveis alternativos ao bunker 
marítimo, que proporcionam menores níveis de 
emissões, podendo, em alguns casos, alcançar a 
completa descarbonização da atividade. 

Segundo os estudos avaliados, o futuro do 
transporte marítimo envolverá diferentes partes do 
setor, usando diferentes combustíveis, no que pode 

ser chamado de cenário de "poli-combustível", mas 
até o momento, não existem tecnologias de emissão 
zero comercialmente viável (SHELL, 2020). 

As embarcações elétricas poderão ser uma 
opção para rotas marítimas de curta distância, mas 
para o transporte marítimo de longa distância – que 
responde por cerca de 85% das emissões – estão 
sendo avaliados diferentes tipos de combustíveis 
para se alcançar o objetivo da IMO para 2050, entre 
os quais: hidrogênio, amônia, metanol e 
biocombustíveis. Os líderes das empresas de 
transporte marítimo consideram que todos ainda 
possuem limitações comerciais e/ou técnicas 
(GRILO, 2020).  

A diversidade de estudos sobre 



 

                     87 
 

combustíveis alternativos, conforme apresenta a 
Figura 02, exigirá, consequentemente, diferentes 
sistemas de propulsão, sistemas de armazenamento 
e abastecimento e novas tecnologias em 
desenvolvimento. Os sistemas de propulsão 

alternativos para o transporte marítimo incluem 
gás puro, motores duo e multicombustível, células 
de combustível marítimas, sistemas de propulsão 
elétrica por bateria e turbinas a gás e a vapor (DNV-
GL, 2019b)

 

Figura 02 | Ilustração da cadeia das fontes de energia e sistemas de propulsão marítima 

 

Fonte: Adaptado de DNV-GL (2019) 

 

Embora a maioria dos combustíveis 
alternativos possua índices de emissões menores 
que o combustível marítimo convencional, devem 
se avaliar as emissões geradas durante todo 

processo produtivo até o consumo, conforme 
apresentado no Quadro 01, além do fato de que nem 
todas as opções atingiram a maturidade para serem 
adotados no mercado (ITF, 2018).

 

Quadro 01 | Nível de redução de emissões de CO2 de combustíveis alternativos  
Combustíveis alternativos Reduções de emissão de CO2 

Biocombustíveis avançados 25-100% 
LNG 0-20% 
Hidrogênio 0-100% 
Amônia 0-100% 
Células de combustível 2-20% 
Elétrico 0-100% 
Eólica 1-32% 
Solar 0-12% 
Nuclear 0-100% 

Fonte: ITF (2018) 
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Segundo apresentado pela ITF, os 
combustíveis alternativos elencados no Quadro 01 
proporcionam redução dos níveis de emissões, 
entretanto, considerando toda cadeia de produção, 
uma redução de emissões próxima a 100% só pode 
ocorrer se produzida por fontes de energia 
renováveis. Conforme apresentado por DNV-GL 
(2019b), a avaliação das emissões de toda cadeia de 
produção do combustível, do transporte, 
armazenamento, bem como da combustão ou 
conversão em energia mecânica a bordo das 
embarcações é denominada Well-to-wake GHG 
emissions.  

Estudo publicado pela DNV-GL (2019a) 
aponta que, para avaliar os combustíveis 
alternativos ou tecnologias de maneira comparável, 
devem ser considerados:  

a) Preço: Considerando o processo de 
produção, a matéria prima, o preço de 
mercado e o comportamento de mercado, 
preço atual e previsível (cinco anos) ou 
expectativa de preço para além de cinco 
anos; 

b) Infraestrutura: Distribuição atual e futura 
da rede, abastecimento, disponibilidade; 

c) Regulamentação: Regulamentações 
existentes e esperadas, bem como suas 
consequências; 

d) Escalabilidade: Atual e futura possível da 
produção, conforme as demandas e 
requisitos do mercado de navegação;  

e) Impacto ambiental: CO2, NOX, SOX, material 
particulado (PM) e outros; 

f) Tecnologia: Disponibilidade atual e futura, 
bem como mudanças previsíveis; 

g) CAPEX: motores, armazenamento, 
processamento e atualizações;  

h) OPEX: limpeza de exaustão, purificador e 
adicionais custos para mudança de 
combustível. 
Neste contexto, de forma a realizar 

avaliação preliminar dos aspectos técnicos, 
econômicos e sustentáveis das diferentes 
alternativas de combustíveis marítimos de baixa 
emissão, Carvalho et. al. (2020) desenvolveram 
análise multicritério, analisando as vantagens e 
potenciais desvantagens das alternativas, conforme 
os critérios apresentados no Quadro 02, o que 
permite uma melhor análise ao contexto brasileiro.  

 
Quadro 02 | Critérios de avaliação das alternativas de combustíveis 

Critério O que se considera? 
Disponibilidade Disponibilidade regional e global de insumos e de infraestrutura de produção do combustível 

Aplicabilidade 
Adequação do combustível à frota em operação, bem como à infraestrutura existente de 
transporte, armazenamento e bunkering 

Maturidade 
tecnológica 

Nível de maturidade técnico-econômica das tecnologias de produção e utilização do combustível 

Densidade 
energética 

Densidade energética volumétrica e mássica do combustível, refletindo o espaço necessário para 
tancagem a bordo e/ou perda de autonomia 

Econômico 
Custo nivelado da cadeia do combustível (LCOF): combustível, bunkering e ajustes no navio (tanto 
na motorização como na tancagem) 

Segurança Segurança no manuseio/operação e toxicidade do combustível 

Normatização 
Existência de regulamentações, orientações e/ou certificações que possibilitem identificar a 
origem renovável do combustível 

Sustentabilidade 
local 

Emissões de poluentes atmosféricos, impactos sobre biodiversidade e corpos hídricos 

Sustentabilidade 
global 

Emissões de gases de efeito estufa (GEE) associadas ao uso do combustível (emissões diretas) e à 
sua cadeia produtiva (emissões indiretas) 

Fonte: CARVALHO et. al. (2020) 

 
Considerando classificação de desempenho 

variando de 1 a 5, sendo que 1 é muito ruim e 5 é 
muito bom, Carvalho et al. (2020) apresentaram 

pontuações referentes aos 9 critérios para os 13 
combustíveis avaliados, conforme apresentado no 
Quadro 03. 
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Quadro 03 | Classificação do desempenho nos critérios 

Critério 

Ó
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Disponibilidade 2 2 2 3 4 2 4 3 3 3 1 1 1 

Aplicabilidade 4 3 5 5 5 3 4 2 1 2 5 3 4 

Maturidade tecnológica 5 5 5 2 3 5 4 3 3 2 3 2 2 

Densidade energética 5 5 5 5 5 3 2 3 1 2 5 3 2 

Econômico 4 4 4 3 3 4 5 3 1 2 1 1 1 

Segurança 5 5 5 3 5 3 3 4 2 2 5 3 3 

Normatização 3 3 4 4 4 4 5 5 1 1 4 4 5 

Sustentabilidade local 4 4 4 4 5 5 4 4 3 3 3 3 3 

Sustentabilidade global 3 3 3 4 5 3 4 2 5 5 5 4 5 

TOTAL 35 34 37 33 39 32 30 29 20 22 32 24 26 
Notas: 
* Combustíveis drop-in são substitutos diretos dos combustíveis convencionais e não requerem adaptações nos motores e 
infraestrutura de abastecimento.  
**E-fuels são combustíveis produzidos de fontes renováveis. 

Fonte: Adaptado de Carvalho et. al. (2020) 

 

Da mesma forma, a Figura 03 apresenta os 
resultados de DNV-GL (2019b), considerando os 
combustíveis marítimos convencionais utilizados 
atualmente: HVO + Scrubber e Low Sulphur, e outros 
combustíveis alternativos de origem fóssil e 

renovável, em que foram considerados 
adicionalmente especificações do navio, condições 
locais, disponibilidade para abastecimento, custos, 
além de outros parâmetros.

Figura 03 | Resultados sobre a viabilidade de combustíveis alternativos e convencionais compatíveis com as normas vigentes. 

 

Fonte: Adaptado de DNV-GL (2019b) 
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A maioria dos combustíveis alternativos 
possui custos significativamente mais elevados do 
que o combustível convencional utilizado 
atualmente no transporte marítimo, densidade de 
energia mais baixa, maiores requisitos de espaço 
para armazenamento, questões sensíveis de 
segurança e infraestrutura inexistente ou muito 
limitada (GRILO, 2020). Dessa forma, fica 
demonstrada a necessidade do desenvolvimento de 
novas tecnologias, como por exemplo sistemas de 
propulsão e tanques de armazenamento, para 
ultrapassar essas barreiras e a necessidade de 
implantação de capacidade de produção de 
combustíveis alternativos suficientes para atender 
a demanda. 

Entretanto, os biocombustíveis avançados 
proporcionam uma opção de redução de emissões 
para o transporte marítimo, podendo se tornar mais 
amplamente disponíveis com os investimentos 
necessários e metas políticas (ITF, 2018). 

Entre as novas tecnologias oriundas da 
agenda de descarbonização do transporte 
marítimo, ressalta-se o desenvolvimento de 
motores adaptados para diferentes tipos de 
combustíveis, como o motor marítimo de injeção 
dupla de gás líquido (LGI) de dois tempos, 
desenvolvido pela MAN Diesel & Turbo, capaz de 
operar com metanol, etanol, gás liquefeito de 
petróleo (GLP) e Dimetil éter (DME) -combustíveis 
líquidos com baixo ponto de inflamação-, 
juntamente com óleo combustível pesado, marítimo 
óleo diesel ou gasóleo marítimo (HSIEH; FELBY, 
2017). 

Neste diapasão, destaca-se que as 
principais políticas voltadas ao desenvolvimento da 
indústria de construção naval brasileira são 
implementadas por meio do Fundo da Marinha 
Mercante - FMM e do Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante - AFRMM, que 

representam as principais fontes de recursos para a 
constituição de frota no mercado nacional, 
disciplinadas pela Lei nº 10.983, de 2004, e seus 
regulamentos. 

Outro instrumento de incentivo que pode 
atender o setor naval seria por meio de debênture 
incentivada ou debênture de infraestrutura, 
correspondendo a incentivos fiscais para o 
financiamento via investidores privados para 
projetos de infraestrutura priorizados pelo 
Governo Federal, dentre os quais estaria 
compreendida a indústria naval, nos termos da 
Portaria GM nº 9, de 2012, do atual Ministério da 
Infraestrutura. 

Existem incentivos para a utilização do 
bunker convencional, correspondentes à suspensão 
da incidência dos tributos PIS e COFINS da venda ou 
de importação dos combustíveis destinados à 
navegação de cabotagem e de apoio portuário e 
marítimo, nos termos da Lei nº 11.774, de 2008, 
assim como ocorre com a grande maioria dos países 
membros da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico - OECD, conforme 
apresentado pelo relatório “Maritime Subsidies - Do 
They Provide Value for Money” (ITF, 2019). 

Entretanto, os instrumentos de fomento ao 
setor aquaviário existentes no Brasil não estão 
voltados para a agenda de transição energética no 
setor aquaviário, assim como vem ocorrendo em 
outros países.  

A esse respeito, muitos economistas 
afirmam haver a necessidade de políticas 
governamentais para incentivar comportamentos 
corporativos socialmente desejáveis (MATOS, 
2020). Neste sentido, cabe ressaltar a necessidade 
de implementação de agenda de promoção dos 
combustíveis alternativos mais atrativos ao 
mercado brasileiro. 

 

2.3 Análise dos Resultados 

 

Tendo como base os elementos abordados a 
respeito da agenda de descarbonização do 
transporte aquaviário, é possível depreender a 
identificação de diversos combustíveis alternativos, 
mas que ainda carecem de amadurecimento 
tecnológico, além de condições adequadas de 
mercado. 

Neste contexto, alguns dos combustíveis 
alternativos considerados para a descarbonização 
do transporte marítimo para o mercado brasileiro 
são os biocombustíveis, tanto por meio do etanol, 
produzido principalmente a partir da cana-de-
açúcar, como por meio do biodiesel, além do GNL, 

em razão das reservas já prospectadas e do 
potencial de produção nacional.  

Considerando que as políticas públicas do 
FMM, do AFRMM e o regulamento das debêntures 
incentivadas estão compreendidos entre as 
atribuições do Ministério da Infraestrutura, 
identifica-se como judicioso o aprimoramento das 
condicionantes para acesso aos referidos 
instrumentos, como o estabelecimento de prazos 
para que os sistemas de propulsão das embarcações 
a serem enquadrados nas referidas políticas sejam 
compatíveis com alguns dos combustíveis 
alternativos que representem menores índices de 
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emissões. 
A Climate Bond Initiative consolida critérios 

para a indústria naval em seu Climate Bonds 
Standard, a fim de fornecer um conjunto de regras 
de enquadramento dos projetos e ativos 
considerados de baixo carbono e elegíveis à 
obtenção de certificação para emissão de títulos 
com viés sustentável (CBI, 2020). 

A estruturação de uma agenda com esse 
contexto teria o potencial de promover sinergias na 
indústria nacional, levando a experiência do 
mercado nacional de biocombustíveis para o setor 
aquaviário, promovendo o desenvolvimento de 
novas tecnologias e conquistas de novos mercados 
na América Latina.  

No âmbito da agenda de descarbonização 
do transporte aquaviário nacional também será 
necessário aprimorar as políticas de incentivos 
existentes para o combustível marítimo, ao menos  
proporcionando os mesmos benefícios tributários 
atualmente concedidos  para a utilização do bunker 
convencional para a navegação de cabotagem e de 
apoio portuário e marítimo, nos termos da Lei nº 
11.774, de 2008, de forma a equilibrar as questões 
tributárias para as iniciativas de descarbonização 
em desenvolvimento. 

Os benefícios proporcionados pela 
substituição do bunker por um combustível 
produzido nacionalmente extrapolam as vantagens 
percebidas pelo setor produtor do insumo, 

assegurando a independência energética para o 
setor de transporte marítimo, mitigando o risco da 
eventualidade da adoção, pelo mercado, de um 
combustível indisponível ou limitada capacidade de 
produção no mercado nacional. Além disso, alguns 
dos combustíveis nacionais representariam uma 
solução denominada “drop-in”, sendo possível o 
aproveitando da infraestrutura de distribuição e 
das embarcações existentes.  

A maximização das potenciais sinergias da 
adoção de combustíveis com produção nacional 
como substituto do bunker só poderiam ser 
identificadas e alcançadas por meio de uma agenda 
transversal entre diversos ministérios e 
organizações, contando ao menos com a 
participação do Ministério de Infraestrutura, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, do Ministério de Minas e Energia, 
da Empresa de Planejamento Energético – EPE e 
representantes das empresas de navegação e 
indústria de construção naval.  

De outro modo, identifica-se ao menos a 
necessidade de monitoramento da compatibilidade 
da infraestrutura de abastecimento disponível nos 
portos brasileiros com os combustíveis alternativos 
que serão adotados pelo mercado e promover 
eventuais adequações, caso sejam necessárias, a fim 
de assegurar o abastecimento das embarcações do 
mercado nacional e internacional. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando os elementos apresentados, 
demonstra-se a relevância do transporte de 
mercadorias como facilitador do comércio, motor 
do crescimento econômico e impulsionador do 
desenvolvimento social inerentes ao transporte 
marítimo. O modal também é uma atividade 
intensiva em capital, com ativos de vida útil longa, 
que, com as incertezas de mercado adicionadas às 
questões regulatórias, representam um complexo 
cenário para a tomada de decisão para os 
investidores.  

Ao cenário descrito, é necessário adicionar 
a agenda de sustentabilidade do modal aquaviário, 
segundo as regras definidas pela International 
Maritime Organization – IMO, de redução da 
intensidade de carbono do transporte marítimo 
internacional em pelo menos 40% até 2030, e de 
50% de emissões até 2050, em relação a 2008. 

Entretanto, é fundamental a compreensão 
de que projetos sustentáveis que correspondam às 
características de resiliência representam 
oportunidades para atração de grandes 
investidores, que estão compromissados com as 

metas climáticas já anunciadas. 
Para tanto, se faz necessária a estruturação 

de agendas de trabalho transversais com outros 
órgãos, além de ajustar os instrumentos de fomento 
que atendam ao setor naval, como as do FMM, do 
AFRMM e das debêntures incentivadas. 

A busca para o desenvolvimento de um 
combustível alternativo para o transporte marítimo 
ainda está envolta em muitas opções e incertezas, 
mas é uma agenda posta no cenário internacional, 
envolta em uma complexa avaliação de diferentes 
critérios para as diversas opções de combustíveis 
que estão sendo considerados.  

A esse respeito, é importante considerar 
que determinados combustíveis representam 
vantagens específicas para determinadas 
economias, como é o caso do biodiesel e do etanol, 
entre outros, para o Brasil, oportunizando o 
desenvolvimento de futuros trabalhos, também em 
relação a novas tecnologias e arcabouço 
regulatório. 

Contudo, a questão mais relevante a ser 
destacada a respeito da descarbonização do setor 
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de transporte marítimo é que se trata de uma 
agenda irreversível, representando desafios e 

oportunidades para investimentos sustentáveis e 
resilientes.

 

REFERÊNCIAS  

 

1. ABASTECE BRASIL, 2019. Comitê de Avaliação do Abastecimento de Combustíveis Aquaviários. 
Ministério de Minas e Energia. Disponível em: http://antigo.mme.gov.br/documents/36220/895380/ 
Relatorio+Final+Res+CNPE+18_2019+_Bunker.pdf/d9388b9b-8b0a-753f-5fa2-cd42b18fbf9e 

2. APLA - Arranjo Produtivo Local do Álcool. Mercado brasileiro de green bonds volta a crescer e movimenta 
US$ 1,2 bi em 2019. Disponível em:  http://www.apla.org.br/mercado-brasileiro-de-green-bonds-volta-a-
crescer-e-movimenta-us-12-bi-em-2019 

3. BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, 2019. Oportunidades de Investimento em 
Infraestrutura Verde BRASIL. Disponível em: https://publications.iadb.org/publications/portuguese/ 
document/Oportunidades-de-investimento-em-infraestrutura-verde-Brasil-2019.pdf 

4. BRASIL. Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008. Altera a legislação tributária federal, modificando as Leis 
nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.484, de 31 de maio de 2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 
13 de agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 10.925, de 23 
de julho de 2004; e dá outras providências. 

5. BRASIL. Portaria GM nº 009, de 27.01.2012, publicada em 30.01.2012. Estabelece o procedimento de 
aprovação dos projetos de investimento considerados como prioritários em infraestrutura no setor de 
transportes, para efeito do Decreto nº 7.603, de 9 de novembro de 2011. 

6. CARVALHO; Francielle Mello de, SCHAEFFER; Roberto, PEREIRA; Joana Portugal, CASSERES; Eduardo Müller, 
CARVALHO; Matheus Richter Poggio de, NOGUEIRA; Tainan de Farias, FONTE; Clarissa Bergman, ROCHEDO; 
Pedro Rua Rodriguez, WEI; Huang Ken. Perspectivas de produção de combustíveis marítimos de emissão 
neutra de carbono no Brasil. Rio Oil & Gas Expo and Conference 2020 – Instituto Brasileiro de Petróleo e 
Gás. Disponível em: 
https://icongresso.ibp.itarget.com.br/arquivos/trabalhos_completos/ibp/3/final.IBP0079_20_19072020_2
05537.pdf 

7. CBI - Climate Bonds Initiative, 2020. CBI Shipping Criteria – Background Paper. The Shipping Criteria for 
the Climate Bonds Standard & Certification Scheme. Disponível em: 
https://www.climatebonds.net/files/files/CBI%20Certification%20-
%20Shipping%20Background%20Paper%281%29.pdf  

8. CIPOLLA; Carlos M, 1962. The Economic History of World Population. Pelican Books. London 
9. COMISSÃO Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - CMMAD. Nosso futuro comum. Rio de 

Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1988. 

10. DNV-GL, 2019a. Assessment of Selected Alternative Fuels and Technologies. Disponível em: 
https://www.dnv.com/maritime/publications/alternative-fuel-assessment-download.html 

11. DNV-GL, 2019b. Comparison of Alternative Marine Fuels. Disponível em: 
https://www.dnv.com/maritime/alternative-fuels-and-technologies-in-shipping/ 

12. DNV, 2021. Decarbonization in shipping. Disponível em: https://www.dnv.com/maritime/insights/ 
topics/decarbonization-in-shipping/index.html   

13. ELKINGTON; John. Cannibals with forks: the triple bottom line of 21st century business. Oxford: 
Capstone, 1997. 

14. ETKOWITZ; Henry. The Triple Helix: University-Industry-Government Innovation in Action. New York: 
Routledge, 2008. 

15. FATTOUH; Bassam, 2019. Energy Transition, Uncertainty, and the Implications of Change in the Risk 
Preferences of Fossil Fuels Investors. Oxford Energy Insight: 45. The Oxford Institute For Energiy Studies. 
Disponível em: https://www.oxfordenergy.org/wpcms/wp-content/uploads/2019/01/Energy-Transition-
Uncertainty-and-the-Implications-of-Change-in-the-Risk-Preferences-of-Fossil-Fuel-Investors-Insight-
45.pdf 

16. FOUQUET; Roger, 2010. The Slow Search for Solutions: Lessons from Historical Energy Transitions by 
Sector and Service. Basque Centre For Climate Change. Disponível em: 
https://www.researchgate.net/publication/46460708_The_Slow_Search_for_Solutions_Lessons_from_Histo
rical_Energy_Transitions_by_Sector_and_Service/link/0fcfd50fa7971b1c12000000/download 

http://antigo.mme.gov.br/documents/36220/895380/
https://publications.iadb.org/publications/portuguese/
https://www.dnv.com/maritime/insights/


 

                     93 
 

17. GRILO; Fernando, 2020. Descarbonização do Shipping - O impasse - demasiadas alternativas e nenhuma 
solução. Transportes&Negócios. Disponível em: https://www.transportesenegocios.pt/descarbonizacao-
do-shiping/ 

18. HOLLANDA; Lavinia, 2019. Oportunidades para o Brasil no setor de transporte marítimo. Disponível em: 
https://www.portosenavios.com.br/artigos/artigos-de-opiniao/oportunidades-para-o-brasil-no-setor-de-
transporte-maritimo 

19. HSIEH; Chia-wen Carmen, FELBY; Claus. Biofuels for the marine shipping sector. 2017. International 
Energy Agency – IEA. Disponível em: http://task39.sites.olt.ubc.ca/files/2013/05/Marine-biofuel-report-
final-Oct-2017.pdf 

20. IMO, International Maritime Organization, 2021. Informal discussions focus on lifecycle GHG/carbon 
intensity of cleaner fuels for shipping. Disponível em: 
https://www.imo.org/en/MediaCentre/Pages/WhatsNew-1603.aspx 

21. ITF - International Transport Forum, 2018. Decarbonising Maritime Transport Pathways to zero-carbon 
shipping by 2035. Disponível em: https://www.itf-oecd.org/sites/default/files/docs/decarbonising-
maritime-transport-2035.pdf 

22. ITF - International Transport Forum, 2019. Maritime Subsidies. Do They Provide Value for Money. 
Disponível em: https://www.itf-oecd.org/maritime-subsidies-do-they-provide-value-money 

23. JONES; Aled, 2019. Rating Resilience: Factoring Climate Resilience into Infrastructure Risk Metrics. The 
Observer Research Foundation Special Report. Disponível em: https://www.orfonline.org/wp-
content/uploads/2019/03/ORF_Special_Report_84_Rating_Resilience.pdf 

24. MATOS; Pedro, 2020. ESG and Responsible Institutional Investing Around the World a Critical Review. CFA 
Institute Research Foundation. Disponível em: https://www.cfainstitute.org/-
/media/documents/book/rf-lit-review/2020/rflr-esg-and-responsible-institutional-investing.ashx 

25. MAERSK, 2019. Alcohol, Biomethane and Ammonia are the best-positioned fuels to reachzero net 
emissions. Disponível em: https://www.maersk.com/news/articles/2019/10/24/alcohol-biomethane-
and-ammonia-arethe-best-positioned-fuels-to-reach-zero-net-emissions 

26. MARTHUR; Vikrom, ROY; Aparna, 2021. Financing Resilience. Disponível em: 
https://www.orfonline.org/expert-speak/financing-resilience/ 

27. NASCIMENTO; Elimar Pinheiro do, 2012. Trajetória da sustentabilidade: do ambiental ao social, do 
social ao econômico. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ea/a/yJnRYLWXSwyxqggqDWy8gct/ 
?lang=pt&format=pdf 

28. OECD - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2018. Climate-resilient 
Infrastructure. Disponível em: https://www.oecd.org/environment/cc/policy-perspectives-climate-
resilient-infrastructure.pdf 

29. Oliveira, Lucas Rebello de; Medeiros, Raffaela Martins; Terra, Pedro de Bragança; Quelhas, Osvaldo Luiz G., 
2012. Sustentabilidade: da evolução dos conceitos à implementação como estratégia nas organizações. 
Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0103-65132011005000062 

30. SHELL, 2020. Decarbonising Shipping: Setting Shell’s Course. Disponível em: 
https://www.shell.com/promos/energy-and-innovation/decarbonising-shipping-setting-shells-
course/_jcr_content.stream/1601385103966/709d83f692075a4f1880104fc5cc466168e8a26a/decarbonis
ing-shipping-setting-shells-course.pdf 

31. SOVACOOL; Benjamin, MCCAULEY; Darren, RAMASAR; Vasna, HEFFRON; Raphael, MEBRATU; Desta, 
MUNDACA; Luis, 2018. Energy justice in the transition to low carbon energy systems: Exploring key 
themes in interdisciplinary research. Disponível em: http://sro.sussex.ac.uk/id/eprint/80063/3/ 

Joint%20article%20final%2016082018.pdf 

32. TCFD - Task Force of Climate Related Financial Disclosures, 2017. Recommendations of the Task Force 
on Climate-related financial disclosures, London. Disponível em: https://assets.bbhub.io/company/ 
sites/60/2020/10/FINAL-2017-TCFD-Report-11052018.pdf 

33. UNCTAD - Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, 2014. Closing the Distance: 
Partnerships for Sustainable and Resilient Transport Systems in SIDS.  UNCTAD/DTL/TLB/2014/2. 
New York and Geneva. Disponível em: https://unctad.org/system/files/official-
document/dtltlb2014d2_en.pdf 

34. UNCTAD - Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, 2021. Sustainable and 
resilient transport amidst rising uncertainty, disruptions and climate risks. Disponível em: 
https://sdgpulse.unctad.org/sustainable-transport/ 

35. VIGENEVO; Huibert, 2020. A new report outlines the shipping industry's plans for decarbonization. 
World Economic Forum. Disponível em: https://www.weforum.org/agenda/2020/07/shipping-industry-
plans-to-decarbonize/. 

 

http://sro.sussex.ac.uk/id/eprint/80063/3/
https://assets.bbhub.io/company/


 

                      
 

 

 

 

 

 

 

 
 

Aumentar a competitividade nacional e atrair grandes investidores 
internacionais, com a meta de tornar-se líder em infraestrutura de transportes 
na América Latina, é a Missão do Ministério da Infraestrutura. Para isso, 
estabeleceu como princípio, em seu mapa estratégico, proporcionar 
infraestrutura viária integrada e confiável, para mobilidade segura e eficiente 
de pessoas e bens.  

O desafio de tratar da complexidade do tema da sustentabilidade nos diversos 
modos da infraestrutura de transportes está a cargo da Subsecretaria de 
Sustentabilidade (SUST), criada no âmbito da Secretaria Executiva. Dentre as 
suas atribuições, está a coordenação do Comitê de Gestão Ambiental (COGEA), 
que conta com representantes do Ministério e das suas entidades vinculadas; 
espaço institucional que não somente permite dar prosseguimento às 
discussões sobre temas relevantes para a sustentabilidade na infraestrutura de 
transportes, como também possibilita o atendimento conjunto às questões 
socioambientais de interesse comum da Pasta.  

A realização do V Seminário Socioambiental em Infraestrutura de Transportes 
- Via Viva 2021: Investimento Verde e Resiliência, representa o cumprimento 
de um compromisso da Agenda de Sustentabilidade 2020-2022, estabelecida 
pela Portaria nº 4, de 31 de janeiro de 2020, no âmbito das Diretrizes de 
Sustentabilidade do Ministério da Infraestrutura.  

A presente publicação concretiza o último propósito do Via Viva 2021 de criar 
um repositório de informações técnicas especializadas sobre a 
sustentabilidade, relacionada à infraestrutura de transportes. 

 

 

 


